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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 20240527 OA2

pnrÂMsuro

A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, torna público, por meio do Agente de
Contratação, que realizará Dispensa Eletrônica, através do Sistema de Compras do
Governo Federal , em sessão pública por meio de comunicação
via Internet, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das propostas de
preços, formalização de lances, e documentos de habilitação, com critério de julgamento
menor preço global. na hipótese do arl 75. inciso I. nos termos da Lei ne 14.133, de 1e

de abril de 202t, e art. 48 do Decreto Municipal nç 0204001/2024, d,e 02 de Abril de
2024 e demais legislação aplicável, identificado abaixo, mediante as condições
estabelecidas no presente Instrumento Convocatório.

oBIETO: CONTMTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A REFORMA E AMPLIAçÃO DA EMEIEF- IOSÉ G0MES
BMSIL, COM ENDEREÇO NO DISTRITo DO PoNTAL
DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE
SANTANA DO CARTRT/CE, CONFORME AS
EXIGÊNCIAS, CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÔES E

QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROIETO BÁSICO.

UNIDADE INTERESSADA: Secretaria de Educacão
FORMAT Dispensa Eletônica

LOCAL DE DISPUTA:
Sistema de Compras do Governo Federal
Compras.gov.br w!y!y.g!! r' !f/coIn nra s

DATA E INÍCIO DOS LANCES Data de lances: OUOT /2024 de O8:00h às 14:00h
UASG: 981543
PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nq:

20240527002

AGENTE DE CONTRATAÇÃO Michele Ferreira Gonçalves
TIPO E CRITÉRIO DE
IULGAMENTO:

Menor Preço Global

VALOR M^ÁXIMO ADMITIDO:

O preço global máximo para o presente
procedimento licitatório é de R$ 116.884,64 (cento
e dezesseis mil e oitocentos e oltenta e quatro
reais e sessenta e quatro centavos)
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA 
EDITAL DE DISPENSA ELETRONICA N9 24.06.2024.01-CDE 

PROCESSO ADMINISTRA TIVO N° 20240527002 

PRE~MBUL0 

A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, torna pblico, por meio do Agente de 
Contrata~~o, que realizar Dispensa Eletr~nica, atrav~s do Sistema de Compras do 
Governo Federal www.go.br/compras, em sess~o pblica por meio de comunica~~o 
via Internet, dar~ inicio a0s procedimentos de recebimento e abertura das propostas de 
pre~os, formaliza~~o de lances, e documentos de habilita~~o, com crit~rio de julgamento 
menor preco global, na hip~tese do art 75, inciso L nos termos da Lei n? 14.133, de 1° 
de abril de 2021, e art. 48 do Decreto Municipal n9 0204001/2024, de 02 de Abril de 
2024 e demais legisla~~o aplic~vel, identificado abaixo, mediante as condi~~es 
estabelecidas no presente Instrumento Convocat~rio. 

OBJETO: CONTRATAC~O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A REFORMA E AMPLIAC~O DA EMEIEF- JOS~ GOMES 
BRASIL, COM ENDEREGO NO DISTRITO DO PONTAL 
DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICiPIO DE 
SANTANA DO CARI RI/CE, CONFORME AS 
EXIG~NCIAS, CONDIC~ES, ESPECIFICAC~ES E 
QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROIETO BASICO. 

UNIDADE INTERESSADA: Secretaria de Educa~o 
FORMA: Dispensa Eletr~nica 

LOCAL DE DISPUTA: Sistema de Compras do Governo Federal . 
Compras.gov.br www.gov.hr/compras 

DATA E IN[CIO DOS LANCES Data de lances: 01/07/2024 de 08:00h ~s 14:00h 
UASG: 981543 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 20240527002 
No: 
AGENTE DE CONTRATAC~ Michele Ferreira Goncalves 
TIPO E CRIT~RIO DE Menor Pre~o Global 
IULGAMENTO: 

0 pre~o global , . para 0 presente max1mo 

VALOR MAXIMO ADMITIDO: procedimento licitat6rio e de R$ 116.884,64 (cento 
e dezesseis mil e oitocentos e oltenta e quatro 
reais e sessenta e quatro centavos) 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP: 07.597.34 70001-02 ] /ww_Santanadocariricegov.br 
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1. oBlETo DA coNTRATAçÃo »mrre
1.1.. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantaiosa para
GoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALIZADA PARA A REFORMA U eurlnçÂO
DA EMETEF- losÉ coMEs BMstL, coM ENDEREÇo No DrsrRITo Do poNTAL DA
SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNrCÍprO DE SANTANA DO CARTRI/CE,
coNFoRME As ExrGÊNcIAs, coNDrçôEs, ESpEcIFIcAçors n quaNrlTATtvos
PREVISTOS NO PROJETO BÁSICO, neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. O Critério de julgamento será o menor preço global, observado as exigências
contidas neste aüso de contratação direta e seus anexos.
L.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o
fornecedor enúar proposta para todos os itens que o compõem.

2. PARTTCIPAçÃO NA DISPENSA ETETRÔNICA
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de portal
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos de cadastro de Dispensa
Eletrônica, disponível no Comprasgov.
2.L.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por
eventuais danos decorentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(sJ
anexo(s);
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou iudicialmente;
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
aJ autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;
a.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
bJ empresa, isoladamente ou em consórcío, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proieto seia dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
cJ iurÍdica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
c.1) aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substi
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1. OBJETO DA CONTRATAC~O DIRETA 
1.1. 0 objeto da presente dispensa ~ a escolha da proposta mais vantajosa para 
CONTRATAC~O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REFORMA E AMPLIA~~O 
DA EMEIEF- JOS~ GOMES BRASIL, COM ENDEREGO NO DISTRITO DO PONTAL DA 
SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICiPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE, 
CONFORME AS EXIGENCIAS, CONDI~~ES, ESPECIFICAQ~ES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO PROJETO BASICO, neste Aviso de Contrata~~o Direta e seus anexos. 
1.2. 0 Crit~rio de julgamento ser~ o menor pre~o global, observado as exig~ncias 
contidas neste aviso de contrata~~o direta e seus anexos. 
1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participa~~o em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um Iote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o comp~em. 

2. PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA 
2.1. A participa~~o na presente dispensa eletr~nica se dar~ mediante Sistema de 
Dispensa Eletr~nica integrante do Sistema de portal www.gov.br/compras/pt-br, 
2.1.1. 0s fornecedores dever~o atender aos procedimentos de cadastro de Dispensa 
Eletronica, disponivel no Comprasgov. 
2.1.2. 0 fornecedor ~ o responsavel por qualquer transa~~o efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletr~nica, n~o cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao rg~o entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros n~0 
autorizados. 
2.2. N~o poder~o participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que no atendam ~s condi~~es deste Aviso de Contrata~~o Direta e seu(s) 
anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que n~o tenham representa~~o legal no Brasil com poderes 
expressos para receber cita~~o e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes veda~~es: 
a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
juridica, quando a contratao versar sobre obra, servi~os ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
a.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econ~mico; 
b) empresa, isoladamente ou em cons~rcio, respons~vel pela elabora~~o do projeto 
b~sico ou do projeto executivo, ou empresa da qua) o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco por cento) do capital 
com direito a voto, respons~vel t~cnico ou subcontratado, quando a contrata~~o versar 
sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ela necessarios; 
c) juridica que se encontre, ao tempo da contrata~~o, impossibilitada de contratar em 
decorr~ncia de sano que lhe foi imposta; 
c.1) aplica-se o disposto na alinea "c" tamb~m ao fornecedor que atue em substitug~o _ 
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a outra pessoâ, fisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efeüvidade da sanção a ela
aplicada, inclusivê a suâ controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor;
d) aquele que mantenha ünculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha retâ, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
eJ empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de L5
de dezembro d,e 1976, concorrendo entre si;
fJ pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cincoJ anos ânteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
g) organizações da Sociedade Ciúl de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 46 /2074-TCU-PlenárioJ.

cadastramento de sua proposta iniciat, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação diret4
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
comadescriçãodoobjetoofertado,quandoforocaso,eopreço,atéadataeohorário
estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta em especial o preço,
vinculam a Contratada.
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
preúdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.6. 0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.1-. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o
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a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da san~~o a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilicito ou a utiliza~~o fraudulenta da personalidade juridica do 
fornecedor; 
d) aquele que mantenha vinculo de natureza t~cnica, comercial, econ~mica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do ~rg~o ou entidade contratante ou com agente 
publico que desempenhe fun~~o na licita~~o ou atue na fiscaliza~~o ou na gest~o do 
contrato, ou que deles seja c~njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, at~ o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores ~ divulga~~o do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com tr~nsito em julgado, por explorac~o de 
trabalho infantil, por submisso de trabalhadores a condi~~es an~logas as de escravo 
ou por contrata~~o de adolescentes nos casos vedados pela legisla~~o trabalhista 
g) organiza~~es da Sociedade Civil de Interesse Pblico - OSCIP, atuando nessa 
condi~~o (Ac~rd~o n9 746/2014-TCU-Plen~ri0). 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletr~nica se dar com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. 0 fornecedor interessado, aps a divulga~~o do aviso de contrata~~o direta, 
encaminhar~, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletr~nica, a proposta 
com a descri~~o do objeto ofertado, quando for o caso, e o pre~o, at~ a data e o hor~rio 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3. A proposta tamb~m dever~ conter declara~~o de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui~o 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven~es coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
pro pastas. 
3.4. Todas as especifica~~es do objeto contidas na proposta, em especial o preo, 
vinculam a Contratada. 
3.5. Nos valores propostos estar~o inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencirios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na presta~~o dos servi~os; 
3.6. Os pre~os ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, ser~o de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, n~o lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer altera~~o, sob alegao de erro, omiss~o ou qualquer outro pretexto. 
3.7. Se o regime tribut~rio da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais vari~veis, a cota~~o adequada ser~ a que corresponde ~ m~dia dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos ltimos doze meses. 
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3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico e

demais anexos do Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.L0. Uma vez enüada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá{+
substituí-la ou modificá-la, após iniciada a disputa;
3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico. às seguintes declarações:
aJ que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123,
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a49.
c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de ContratâÉo Direta
e seus anexos;
d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;
eJ que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nq 8.2L3/91.
fJ que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nâo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;
3.12. Fica facultado ao fornecedor, ao cãdastrar sua proposta inicial, a parametrizaçâo
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, menor preço.
3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistem4
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.
3.13. Sem prejuÍzo do disposto acima os lances poderâo ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
3.14. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.15. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes
do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste
Aviso.

4.1. A partir do horário e data estabelecidos no preambulo deste Aviso de
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3.8. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
ser~o retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legisla~o vigente. 
3.9. A apresenta~~o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposi~~es nelas contidas, em conformidade com o que disp~e o Projeto Basico e 
demais anexos do Edita!, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas ~ 
perfeita execu~~o contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui~~o. 
3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poder~o retir~-la, 
substituf-la ou modific~-la, ap~s iniciada a disputa; 
3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor dever~, tamb~m, assinalar 
"sim" ou "n~o" em campo pr~prio do sistema eletr~nico, ~s seguintes declara~~es: 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilita~~o no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorr~ncias posteriores; 
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49. 
c) que est~ ciente e concorda com as condi~~es contidas no Aviso de Contrata~~o Direta 
e seus anexos; 
d) que assume a responsabilidade pelas transa~~es que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
e) que cumpre as exig~ncias de reserva de cargos para pessoa com defici~ncia e para 
reabilitado da Previd~ncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n9 8.213/91. 
f) que n~o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
n~o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi~~o de 
aprendiz, nos termos do artigo 7, XXXIII, da Constitui~~0; 
3.12. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizac~o 
de valor final minimo, com o registro do seu lance final aceit~vel, menor pre~o. 
3.12.1. Feita essa op~o os lances ser~o enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances 
previsto neste aviso. 
3.13. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poder~o ser enviados manualmente, 
na forma da se~o respectiva deste Aviso de Contrata~o Direta; 
3.14. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que n~o assuma valor superior a lance ja registrado por ele no sistema. 
3.15. 0 valor minimo parametrizado possui car~ter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o 6rgao ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poder~o ser conhecidos dos fornecedores na forma da se~~o seguinte deste 
Aviso. 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir do horario e data estabelecidos no preambulo deste Aviso de C 
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Diret4 a sessão pública será abertâ pelo sistema para o enüo de lances públicos e

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global da contratação.
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance
ofertado e registrado pelo sistema.
4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteiâ vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins
deste Aviso de Contrâtação Direta.
4.6. 0 interualo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será
informado pelo portal de compras pública^

4.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro no sistema.
4.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,
caso está compreenda o valor máximo^
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistem4
em ordem crescente de classificação.
4.11.0 encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentâdo o melhor preço, para que seia obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.
5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a n
desclassificado em razâo de sua proposta permanecer acima do preço
para a contratação.
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Direta, a sess~o pblica ser~ aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletr~nico, sendo encerrado no 
hor~rio de finaliza~~o de lances tamb~m j~ previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletr~nico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3. 0 lance dever~ ser ofertado pelo valor global da contrata~~o. 
4.4. 0 fornecedor somente poder~ oferecer valor inferior em rela~~o ao ltimo lance 
ofertado e registrado pelo sistema. 
4.5.0 fornecedor poder~ oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao men or por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediarios" para os fins 
deste Aviso de Contrata~0 Direta. 
4.6. 0 intervalo minimo de diferen~a de valores entre os lances, que incidir~ tanto em 
rela~o aos lances intermediarios quanto em rela~~o ao que cobrir a melhor oferta ser% 
informado pelo portal de compras pblica. 
4.7. Havendo lances iguais ao menor j~ ofertado, prevalecer~ aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 
4.8. Caso o fornecedor n~o apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta, 
caso est compreenda o valor maximo. 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identifica~~o do fornecedor. 
4.10. Imediatamente ap~s o t~rmino do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haver~ o seu encerramento, com o ordenamento e divulga~~o dos lances, pelo sistema, 
em ordem crescente de classificao. 
4.11. 0 encerramento da fase de lances ocorrer~ de forma autom~tica pontualmente 
no hor~rio indicado, sem qualquer possibilidade de prorroga~~o e n~o havendo tempo 
aleat6rio ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRE~O 
5.1. Encerrada a fase de lances, ser~ verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto ~ adequa~~o do objeto e ~ compatibilidade do pre~o em 
rela~~o ao estipulado para a contrata~0. 
5.2. No caso de o pre~o da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administra~~o, poder~ haver a negocia~~o de condi~~es mais vantajosas. 
5.3. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor pre~o, para que seja obtida melhor proposta com pre~o 
compativel ao estimado pela Administra~~o. 
5.4. A negocia~~o poder~ ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classifica~~o, quando o primeiro colocado, mesmo ap~s a negocia~~o, for 
desclassificado em raz~o de sua proposta permanecer acima do pre~o mmo definido ) 
para a contrata~~0. 
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5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na atâ do
procedimento da dispensa eletrônica.
5.6. Estando o preço compatível, sera solicitado o envio da propostâ e, se necessário,
de documentos complementares, adequada ao último lance.
5.7. Além da documentaçãq o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar
a proposta readequada, no prazo de até 04 (quatro) horas, com indicação de custos
unitários e formação de preços ( Planilha Orçamentária, Planilha de Custos e de Preços
Unitários, Cronograma físico-financeiro, Composição analíüca da tâxâ de B.D.l,
Encargos SociaisJ conforme projeto anexo, com os valores adequados à proposta
vencedora, todos devidamente assinados pelo representante legal da empresa, sob
pena de desclassificação.
5.8. A proposta readequada deverá seguir os padrões e exigências do edital.
5.9. O agente de contratação analisará os termos da proposta, com o auxflio do setor de
engenharia da Prefeitura Municipal, podendo ser desclassificada quando do não
atendimento dâs determinações legais.
5.20. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.
5.21. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.2 1.1. contiver vícios insanáveis;
5.27.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
seus anexos;
5.21.3. apresentâr preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
5.21.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela
Administração;
5.21.5. apresentar desconformÍdade com quaisquer outras exigências deste aüso ou
seus anexos, desde que insanável.
5.2L.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuÍrá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a proposta
de preços ou menor lance que:
5.21.7. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitiírios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços
dos Ínsumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de proprÍedade do próprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.21.8. apresentâr um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas proüsórias e convenções coletivas de trabalho ügentes.
5.21.9. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposiçÕes acim4
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.21.9.L. para efeito de avaliação da exequibilidade e de
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5.5. Em qualquer caso, concluida a negociaco, o resultado ser~ registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletr~nica. 
5.6. Estando o pre~o compativel, ser~ solicitado o envio da proposta e, se necessrio, 
de documentos complementares, adequada ao ltimo lance. 
5.7. Al~m da documentao, o fornecedor com a melhor proposta dever~ encaminhar 
a proposta readequada, no prazo de at~ 04 (quatro) horas, com indica~~o de custos 
unit~rios e forma~~o de pre~os ( Planilha Or~ament~ria, Planilha de Custos e de Pre~os 
Unit~rios, Cronograma fisico-financeiro, Composi~~o analitica da taxa de B.D.I, 
Encargos Sociais) conforme projeto anexo, com os val ores adequados a proposta 
vencedora, todos devidamente assinados pelo representante legal da empresa, sob 
pena de desclassifica~~0. 
5.8. A proposta readequada dever~ seguir os padres e exig~ncias do edital. 
5.9.0 agente de contrata~~o analisar~ os termos da proposta, com o auxflio do setor de 
engenharia da Prefeitura Municipal, podendo ser desclassificada quando do nao 
atendimento das determina~~es legais. 
5.20. 0 prazo de validade da proposta n~o ser~ inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresenta~~o. 
5.21. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
5.21.1. contiver vicios insan~veis; 
5.21.2. no obedecer ~s especifica~~es t~cnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
5.21.3. apresentar pre~os inexequiveis ou permanecerem acima do pre~o maximo 
definido para a contratac~0; 
5.21.4. Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administra~~o; 
5.21.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exig~ncias deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanvel. 
5.21.6. Quando o fornecedor no conseguir comprovar que possui ou possuir~ recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, ser~ considerada inexequivel a proposta 
de pre~os ou menor lance que: 
5.21.7. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrata~~o, apresente pre~os 
global ou unit~rios simb~licos, irris~rios ou de valor zero, incompativeis com os pre~os 
dos insumos e sal~rios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocat6rio da dispensa no tenha estabelecido limites minimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instala~~es de propriedade do pr~prio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou ~ totalidade da remunerao. 
5.21.8. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
~queles fixados em instrumentos de carter normativo obrigat~rio, tais como leis, 
medidas provis~rias e conven~~es coletivas de trabalho vigentes. 
5.21.9. Em contrata~~o de obras ou servicos de engenharia, al~m das disposi~~es acima, 
a an~lise de exequibilidade e sobrepre~o considerar~ o seguinte: 
5.21.9.1. para efeito de avalia~~o da exequibilidade e de sobrepi , Sera6 
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considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como
relevantes, observado o critérÍo de aceitabilidade de preços uniúrio e global a ser
fixado neste Aüso de Contrâtação Direta, conforme as especificidades do mercado
correspondente;
5.2t.9.2. serão consideradas inexequíveis âs propostas cujos valores forem inferiores
a 757o [setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração
5.21.9.2.7. quando dos valores forem considerados inexequíveis e evidente pela análise
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassiflcação, será
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da
propostâ IICU - Acordão ne 46512023-P, e Acórdão ne 803 /2O24-PJ, devendo ser
comprovada a exequibilidade no prazo de até 24 fvinte e horas) sob pena de
desclassificação.
5.21.10. será exigido garantia de 1070 (dez por cento) quando a proposta da licitante
vencedor for inferior a 857o foitenta e cinco por centoJ do valor do contrato, devendo
o mesmo apresentar no prazo de até 05 (cinco) dias após a assÍnatura do contrato, tudo
nos terÍnos da Lei ns 14.t33/202t.
5.22. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do preço.
5.22.I. O ajuste de que trata este dispositivo se lÍmita a sanar elTos ou falhas que não
alterem a substância das propostas;
5.22.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a

indicação de recolhimento de impostos e conrribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.
5.23. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.
5.24, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.25. Havendo necessidade, a sessão será suspens4 informando-se no "chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.
5.26. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fâse de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.1. Os documentos a serem exigidos para flns de habilitação deste aviso e serão
solicitados do fornecedor mais bem classiflcado da fase de lances.
6.2. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação
na forma de Dispensa Eletrônica, com fundamento no arl 75, I da Lei 1"4.133/2027, e
do art.4B do Decreto Municipd ne 0204001/2024, de 02 de Abril de2024.
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considerados o pre~o global, os quantitativos e os pre~os unit~rios tidos como 
relevantes, observado o crit~rio de aceitabilidade de pre~os unit~rio e global a ser 
fixado neste Aviso de Contrata~~o Direta, conforme as especificidades do mercado 
correspondente; 
5.21.9.2. ser~o consideradas inexequiveis as propostas cujos valores forem inferiores 
a75% (setenta e cinco por cento) do valor or~ado pela Administra~0 
5.21.9.2.1. quando dos valores forem considerados inexequiveis e evidente pela an~lise 
da planilha de custos, n~o sendo possivel a sua imediata desclassifica~~o, ser~ 
obrigat~ria a realiza~~o de dilig~ncias para aferir a legalidade e exequibilidade da 
proposta (TCU - Acord~o n? 465/2023-P, e Ac~rd~o n9 803/2024-P), devendo ser 
comprovada a exequibilidade no prazo de ate 24 (vinte e horas) sob pena de 
desclassifica~~0. 
5.21.10. ser~ exigido garantia de 10% (dez por cento) quando a proposta da licitante 
vencedor for inferior a 85% ( oitenta e cinco por cento) do valor do contrato, devendo 
o mesmo apresentar no prazo de ate 05 ( cinco) dias aps a assinatura do contrato, tudo 
nos termos da Lei n9 14.133/2021. 
5.22. Erros no preenchimento da planilha n~o constituem motivo para a 
desclassifica~~o da proposta. A planilha poder~ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo agente de contrata~~o, desde que n~o haja majora~~o do pre~o. 
5.22.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que n~0 
alterem a substancia das propostas; 
5.22.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corre~~o a 
indicac~o de recolhimento de impostos e contribui~~es na forma do Simples Nacional, 
quando n~o cabivel esse regime. 
5.23. Para fins de an~lise da proposta quanto ao cumprimento das especifica~~es do 
objeto, poder~ ser colhida a manifesta~~o escrita do setor requisitante do servi~o ou 

k. da area especializada no objeto. 
5.24. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, ser~ examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifica~~o. 
5.25. Havendo necessidade, a sesso ser~ suspensa, informando-se no "chat" a nova 
data e hor~rio para a sua continuidade. 
5.26. Encerrada a an~lise quanto ~ aceita~~o da proposta, se iniciar~ a fase de 
habilita~~o, observado o disposto neste Aviso de Contrataco Direta. 

6. HABILITA~~O 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilita~~o deste aviso e ser0 
solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.2. 0 fornecedor ser~ selecionado por meio da realiza~~o de procedimento de licita~~o 
na forma de Dispensa Eletr~nica, com fundamento no art. 75, I da Lei 14.133/2021, e 
do art. 48 do Decreto Municipal n9 0204001/2024, de 02 de Abril de 2024. 
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6.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições parâ contratâção, especialmente quanto à existência de
sançâo que a impeça mediante a consulta a cadastros informâtivos oficiais, tais como:
a) Cadastro de Fornecedores (SICAF);
b) Cadastro Nacional de Empresas InÍdôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (ywy.oa.rt4lilatransparencirâ.gqYü*e!r, e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
Uníâo íh$Bglliyutr!portaltrans pare nci a.g0!:àdsd!çae§/!!egJ
§1s A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu
sócio majoritírio, por força do artigo LZ d,a Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa iurídica
da qual seja sócio majoritário.
§2s Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocomências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencianâ para veriflcar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
§3s A tentativa de burla será verificada por meio dos únculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros,
§40 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.
§5s Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPf/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos
deverão estar em nome da matria e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
§6s Serão âceitos rêgistros de CNP| de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
§7e Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
hâbilitação:
6.4. Os documentos de habilitação consistem em:
6.4.1 Habilitâção Jurídica;
6.4.2. Qualificação Técnica- Profissional e Operacional;
6.4.4. Qualificação Econômico-fi nanceira;
6.4.5. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
6.4.6 Atendimento das disposições do Art. 7s, inciso )O0(lll da CF;

6. 5. Habilitação f urídicar
6.5.1, Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alterações, se for o caso, tudo
devidamente arquivado na |unta Comercial do estado de origem, no caso de empresa
individual;
6.5.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens,387, CEP: 63190-000 I CNPI:07.597.342

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
(al'lo de see Sorta«ese 

6.3. Previamente ~ celebra~o do contrato, a Administraco verificar~ o eventual 
descumprimento das condi~~es para contrata~~o, especialmente quanto ~ exist~ncia de 
san~~o que a impe~a, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) Cadastro de Fornecedores (SICAF); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Uni~o (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
Uni~o (ttps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
§ 1 Q A consulta aos cadastros ser realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
socio majorit~rio, por for~a do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prev~, dentre as 
san~~es impostas ao respons~vel pela pr~tica de ato de improbidade administrativa, a 
proibi~~o de contratar com o Poder Publico, inclusive por interm~dio de pessoa juridica 
da qual seja socio majorit~rio. 
&29 Caso conste na Consulta de Situa~o do Fornecedor a exist~ncia de Ocorr~ncias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciar~ para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatrio de Ocorr~ncias Impeditivas Indiretas. 
$39 A tentativa de burla ser~ verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
$4° 0 fornecedor ser~ convocado para manifesta~~o previamente a uma eventual 
negativa de contrata~0. 
$59 N~o ser~o aceitos documentos de habilita~o com indica~~o de CNP]/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos 
deverao estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
dever~o estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade t~cnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pr~pria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
$6° Ser~o aceitos registros de CNP] de fornecedor matriz e filial com diferen~as de 
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF /FGTS, quando for comprovada a 
centraliza~~o do recolhimento dessas contribui~~es. 
$7° Para fins de contrata~o, dever~ o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilita~~0: 
6.4. 0s documentos de habilita~o consistem em: 
6.4.1 Habilita~~o Juridica; 
6.4.2. Qualifica~~o T~cnica- Profissional e Operacional; 
6.4.4. Qualifica~~o Econ~mico-financeira; 
6.4.5. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 
6.4.6 Atendimento das disposi~es do Art. 7, inciso XXXII da CF; 
6.5. Habilita~~o Juridica: 
6.5.1. Declara~~o de Firma Mercantil Individual e suas altera~~es, se for o caso, tudo 
devidamente arquivado na Junta Comercial do estado de origem, no caso de empresa 
individual; 
6.5.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas altera~~es, se for pcaso, em 
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ügor, tudo devidamente arquivado na funta Comercial do Estado do Rio Grande do sul
ou estado de origem da licitante, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.5.3 Inscrição do Ato Constitutivo, no câso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício;
6.5.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no paÍs, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento pelo órgão
competente, quando a atiüdade assim o exigir.
Parágrafo Único: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alteraçôes ou da consolidação respectiva.
6.6. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:
6.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa furÍdica (CNPJJ;

6.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCFNI, referente a todos os créditos
tribuúrios federais e à Dívida Ativâ da União (DAUJ por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de
02/10/2074, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral dâ
Fazenda Nacional;
6.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a ]ustiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou posiüva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nq 5.452, de 1s de maio de l^943;
6.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
6.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
Parágrafo único: caso o fornecedor seia considerado isento dos tributos municipais ou
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de
regência.
6.6.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
6.6.8 Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho
penoso, insalubre e noturno nos quadros da empres4 firmada pelo responsável legal da
empresA sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso n0(lll do arl 7a
da Constituição Federal.
6.7. Qualifi cação Técnica-Profissional e Técnica-Operacional:
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vigor, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do sul 
ou estado de origem da licitante, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por a~~es, acompanhado de documentos de elei~o de seus administradores; 
6.5.3 Inscri~~o do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercfcio; 
6.5.4 Decreto de autoriza~o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no pais, e Ato de Registro ou autoriza~o para funcionamento pelo ~rg~o 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
Par~grafo Unico: Os documentos apresentados dever~o estar acompanhados de todas as 
altera~~es ou da consolida~~o respectiva. 
6.6. Habilita~es Fiscal, Social e Trabalhista: 
6.6.1. Prova de inscri~~o no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNP]); 
6.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentac~o 
de certid~o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr~ditos 
tributarios federais e ~ Divida Ativa da Uni~0 (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos ~ Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 
02/10/2014, do Secret~rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
6.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi~o (FGTS); 
6.6.4. Prova de inexist~ncia de d~bitos inadimplidos perante a Justi~a do Trabalho, 
mediante a apresentaco de certid~o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolida~~o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943; 
6.6.5. Prova de inscri~o no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo a0 
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 
o objeto contratual; 
6.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicflio ou sede 
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre. 
Par~grafo ~nico: caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, dever~ comprovar tal condi~~o mediante a 
apresenta~~o de certid~o ou declara~~o da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, 
ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legisla~o de 
reg~ncia. 
6.6. 7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 
6.6.8 Declara~~o formal da inexist~ncia de menor de 18 anos de idade em trabalho 
penoso, insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo respons~vel legal da 
empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 

da Constitui~~o Federal. 
6.7. Qualifica~~o T~cnica-Profissional e T~cnica-Operacional: 
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6.7.1. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU)
expedida pelo referido Conselho da região da sede da empresa;
6.7.2 Comprovação da licitante possuir como responsável técnico, na data preüsta para
entrega dos documentos de habilitação, profissional (is) de nível superior, detentorfesJ
de Certidão de acervo técnico com Atestado(sJ reconhecido(s] pelo CREA ou CAU,

conforme a competência, que comprovem(mJ a execuçâo de serviçosfs) de
características técnicas similares às do objeto da presente licitação, comprovando a
execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de
complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores as parcelas de
maior relevância técnica ou valor significativo desta licitação.
aJ Declarar as exigências mínimas relativas a instalaçôes de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitaçâo, serão atendidas mediante a apresentação de
declaração formal, e relação explícita da sua disponibilidade, sob as penas cabÍveis,
vedada as exigências de propriedade e de localização prévia;
b) O(s) profissional(isJ responsávelfeis) técnico[s) deverá[ãoJ apresentar declaração
formal, com sua anuência e Concordância da inclusão de seu nome na equipe técnica
para pârticipar da execução do objeto da licitação sob pena de inabilitação.
b.1) Para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declarar, sob as penas da lei,
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que possui pleno conhecimento de
todas as condições, inclusive do local, que possam, de qualquer forma, influir sobre o
custo dos serviços e de seu respectivo cronogramâ de execução, pelo que nâo
alegaremos desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como
justificativa para se eximir das obrigações assumidas para com o Município.
6.7.3 Atestado de Capacitação Técnica do Responsável Técnico da empresa,
comprovando já ter executado serviços semelhantes ao objeto desta licitaçãq com ARTs
registradas no CRE^A, através de Certidão de Acervo Técnico emitida por aquele
Conselho.
6.8. Qualifi cação Econômico-Financeira:
6.8.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante.
6.8.2. Balanço patriÍnonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (doisJ últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, deüdamente registrados na iunta comercial da sede da
licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com üstâs aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
comprovado âtravés de índices contábeis, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 [três)
meses da data de apresentação da proposta.
6.8.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área
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6.7.1. Apresenta~~o do Registro ou inscri~~o da empresa no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) 
expedida pelo referido Conselho da regiao da sede da empresa; 
6.7.2 Comprova~~o da licitante possuir como respons~vel t~cnico, na data prevista para 
entrega dos documentos de habilita~~o, profissional (is) de nivel superior, detentor(es) 
de Certid~o de acervo t~cnico com Atestado(s) reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, 
conforme a compet~ncia, que comprovem(m) a execu~~o de servicos(s) de 
caracteristicas t~cnicas similares ~s do objeto da presente licita~~o, comprovando a 
execu~~o, pelo profissional indicado, de servi~os de caracteristicas semelhantes e de 
complexidade tecnol~gicas e operacionais equivalentes ou superiores as parcelas de 
maior relev~ncia t~cnica ou valor significativo desta licita~~0. 
a) Declarar as exig~ncias minimas relativas a instala~~es de canteiros, m~quinas, 
equipamentos e pessoal t~cnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licita~~o, ser~o atendidas mediante a apresenta~o de 
declaraco formal, e rela~~o explicita da sua disponibilidade, sob as penas cabiveis, 
vedada as exig~ncias de propriedade e de localiza~~o pr~via; 
b) O(s) profissional(is) respons~vel(eis) t~cnico(s) dever~(~0) apresentar declara~~o 
formal, com sua anu~ncia e Concord~ncia da inclus~o de seu nome na equipe t~cnica 
para participar da execu~~o do objeto da licita~~o sob pena de inabilita~~0. 
b.1) Para fins do disposto no Edital da presente Licita~~o, declarar, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do C6digo Penal Brasileiro, que possui pleno conhecimento de 
todas as condi~~es, inclusive do local, que possam, de qualquer forma, influir sobre o 
custo dos servi~os e de seu respectivo cronograma de execu~o, pelo que no 
alegaremos desconhecimento das condi~~es e do grau de dificuldade existentes como 
justificativa para se eximir das obriga~~es assumidas para com o Municipio. 
6.7.3 Atestado de Capacita~~o T~cnica do Respons~vel T~cnico da empresa, 
comprovando j~ ter executado servi~os semelhantes ao objeto desta licita~~0, com ARTs 
registradas no CREA, atrav~s de Certid~o de Acervo T~cnico emitida por aquele 
Conselho. 
6.8. Qualifica~~o Econ~mico-Financeira: 
6.8.1. Certid~o negativa de feitos sobre fal~ncia expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
6.8.2. Balan~o patrimonial, demonstrac~o de resultado de exercicio e demais 
demonstra~~es cont~beis dos 2 (dois) ltimos exercicios sociais, ja exigiveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrados na junta comercial da sede da 
licitante, que comprovem a boa situa~~o financeira da empresa, com vistas a0s 
compromissos que ter~ de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 
comprovado atrav~s de indices cont~beis, devidamente assinado pelo contador 
responsavel, sendo vedada sua substitui~~o por balancetes ou balancos provis~rios, 
podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha mais de 03 (tr~s) 
meses da data de apresenta~~o da proposta. 
6.8.3 Declara~~o, assinada por profissional habilitado da ~rea c 
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atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital,
6.9. O descumprimento das alíneas acima, parcial ou total, implicará a inabilitação do
participante, exceto se de diligência a licitante comprovar a regularidade.
6.10. Os documentos de Constituição deverão estar acompanhados de todas as

alteraçôes. No caso de consolidação, fica dispensada a apresentação do termo de
constituição da licitante.
6.Ll-. Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmaçâo daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.12. Somente haveú a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.
6.1^2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa sendo informada a nova data e horário para a sua conünuidade.
6.13. Será ínabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seia por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.14. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgâo
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamênte, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitaçâo
6.15. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7.1. Após a homologação e adiudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Conrato, emitindo-se instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
adjudicação, independendo de publicação, inicia-se sua convocação para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante e-mail para que seja assinado eletrônica por instrumento de
chave reconhecida pelo IPC-Brasil, verificavel sua autenticidade, onde deverá ser
devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento.
7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário ou da administração.
7.5. O prazo de vigência desta contratação seÉ de 1"2 meses, prorrogável conforme
prevísão naLei 14.133 /2L.
7.6. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 | CNPJ:07.597.342

.j.r,rriiriri ,:rr.i,:..t.ii, i.url.. .ii i:: rti: irr,.::;f.:lri ]' j ,rii:,]:

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
(al'lo de seer So«tare«se 

atendimento pelo licitante dos indices econ~micos previstos no edital. 
6.9. 0 descumprimento das alineas acima, parcial ou total, implicar~ a inabilita~~o do 
participante, exceto se de dilig~ncia a licitante comprovar a regularidade. 
6.10. Os documentos de Constitui~~o dever~o estar acompanhados de todas as 
altera~~es. No caso de consolida~~o, fica dispensada a apresenta~~o do termo de 
constitui~~o da licitante. 
6.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilita~~o complementares, 
necessarios ~ confirmac~o daqueles exigidos neste Aviso de Contrata~~o Direta e j 
apresentados, o fornecedor ser~ convocado a encaminh-los, em formato digital, ap~s 
solicita~~o da Administra~~o, sob pena de inabilita~~0. 
6.12. Somente haver~ a necessidade de comprova~~o do preenchimento de requisitos 
mediante apresentaco dos documentos originais n~o digitais quando houver d~vida 
em rela~~o ~ integridade do documento digital. 
6.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sess~o ser~ suspensa, sendo informada a nova data e horrio para a sua continuidade. 
6.13. Ser~ inabilitado o fornecedor que n~o comprovar sua habilita~~o, seja por n~0 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contrata~~o Direta. 
6.14. Na hip~tese de o fornecedor n~o atender ~s exig~ncias para a habilita~~0, o ~rg~o 
ou entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificac~o, at~ a apura~~o de uma proposta que atenda ~s especifica~es do objeto e 
as condi~~es de habilita¢~o 
6.15. Constatado o atendimento as exigencias de habilita~~o, o fornecedor ser~ 
habilitado. 

7. DA CONTRATAC~0 
7.1. Ap~s a homologa~~o e adjudica~~o, caso se conclua pela contrata~~0, ser~ firmado 
Termo de Contrato, emitindo-se instrumento equivalente. 
7.2. 0 adjudicat~rio ter~ o prazo de 5 (cinco) dias teis, contados a partir da data de 
adjudica~~o, independendo de publica~~o, inicia-se sua convocac~o para assinar o 
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito ~ contrata~~o, sem prejuizo das 
san~~es previstas neste Aviso de Contrata~~o Direta. 
7.3. Alternativamente ~ convoca~~o para comparecer perante o ~rg~o ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administra~~o poder~ encaminh~-lo para 
assinatura, mediante e-mail, para que seja assinado eletr~nica por instrumento de 
chave reconhecida pelo IPC-Brasil, verific~vel sua autenticidade, onde devera ser 
devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 
7.4. 0 prazo previsto para assinatura do contrato poder~ ser prorrogado, por igual 
periodo, por solicitac~o justificada do adjudicat~rio ou da administrac~o. 
7.5. 0 prazo de vig~ncia desta contrata~o ser~ de 12 meses, prorrogavel conforme 
previs~o na Lei 14.133/21. 
7.6. Na assinatura do contrato ser~ exigida a comprova~~o das cg jlitaco 
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e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.
7.8. A licitante adjudicada que não aceitâr assinar contrato ou omitir-se, será aplicada
penalidades previstas, sem prejuízo da manutenção do licitante subsequente.
7.9. Quando ocorrer a hipótese do item anterior, será convocado o licitante classificado
com o preço em segundo lugar, para que manifeste interesse em assumir o item, pelo
preço do licitante classifica primeiro lugar.
7.10. Na hipótese de o licitante em segundo lugar não aceitar o valor, o agente de
contratação poderá aceitar a proposta classificada em segundo lugar, desde que o
preço esteja compatível com o Projeto Básico.
7.11. Quando ocorrervícios formais na documentação, o agente de contratação poderá
solicitar da licitante a correção.

8.1". Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei ns 14.133, de 2021", quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
LL.2, dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente
justificado;
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.L.7. enseiar o retardamento da execução ou da enEega do objeto da licitação sem
motivo iustificado;
8.1.8. apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9, fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa
quanto às condiçôes de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
8.1.10.2. praücar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.10.3. praticar ato lesivo previsto no art 5a da Lei ns t2.846, de 10 de agosto de
20L3.
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançoes:
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e contrata~~o consignadas neste aviso, que dever~o ser mantidas pelo fornecedor 
durante a vig~ncia do contrato. 
7.8. A licitante adjudicada que no aceitar assinar contrato ou omitir-se, ser aplicada 
penalidades previstas, sem prejufzo da manuten~o do licitante subsequente. 
7.9. Quando ocorrer a hip~tese do item anterior, ser~ convocado o licitante classificado 
com o pre~o em segundo lugar, para que manifeste interesse em assumir o item, pelo 
pre~o do licitante classifica primeiro lugar. 
7.10. Na hip~tese de o licitante em segundo lugar n~o aceitar o valor, o agente de 
contratac~o poder~ aceitar a proposta classificada em segundo lugar, desde que o 
pre~o esteja compativel com o Projeto Basico. 
7.11. Quando ocorrer vicios formais na documenta~~o, o agente de contrata~~o poder~ 
solicitar da licitante a corre~o. 

8. SAN~ES 
8.1. Comete infra~~o administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra~~es 
previstas no art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1. dar causa ~ inexecu~o parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa ~ inexecu~~o parcial do contrato que cause grave dano ~ 
Administra~~o, ao funcionamento dos servicos pblicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa ~ inexecu~~o total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentac~o exigida para o certame; 
8.1.5. n~o manter a proposta, salvo em decorr~ncia de fato superveniente devidamente 
justificado; 
8.1.6. n~o celebrar o contrato ou n~o entregar a documenta~~o exigida para a 
contratao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7. ensejar o retardamento da execu~~o ou da entrega do objeto da licita~~o sem 
motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaraco ou documenta~o falsa exigida para o certame ou prestar 
declara~~o falsa durante a dispensa eletr~nica ou a execu~~o do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletr~nica ou praticar ato fraudulento na execu~~o do 
contrato; 
8.1.10. comportar-se de modo inid~neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. considera-se comportamento inid~neo, entre outros, a declara~~o falsa 
quanto ~s condi~~es de participac~o, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momenta da dispensa, mesmo ap6s o 
encerramento da fase de lances. 
8.1.10.2. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.10.3. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n9 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infra~~es discriminadas nos subitens 
anteriores ficar~ sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes 
san~~es: 
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a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Diret4 quando
não se justiÍicar a imposíção de penalidade mais grave;
bJ Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(sJ
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.L.1 a 8.1.12, nos
termos do arl 156, §3s da Lei na L4.133/21;
cJ Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançãq pelo prazo maximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens L2.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se iustificar a imposição de penalidade mais grave;
dJ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 ftrêsJ anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1".1"2, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
bJ as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
eJ implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nofinas e
orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de
pâgâmento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratâção Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei ns L2.846, de 1q de agosto de 2013, como
ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeir4 cópias do processo
administrativo necessárias à apuraçâo da responsabilidade da empresa deverão ser
remeridas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no
t2.846, de 10 de agosto de 201"3, seguirâo seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. 0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.
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a) Advert~ncia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contrata~~0 Direta, quando 
n~o se justificar a imposi~~o de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infras;iies dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, nos 
termos do art. 156, $3° da Lei n9 14.133/21; 
c) Impedimento de licitar e contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a san~~o, pelo prazo m~ximo de 3 (tr~s) 
anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contrata~~o Direta, quando 
n~o se justificar a imposi~~o de penalidade mais grave; 
d) Declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedir o respons~vel de 
licitar ou contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tr~s) anos e m~ximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposi~~o da penalidade mais grave; 
8.3. Na aplica~~o das san~~es ser~o considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infra~~o cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunst~ncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administra~~o Pblica; 
e) implantac~o ou o aperfei~oamento de programa de integridade, conforme normas e 
orienta~~es dos ~rg~os de controle. 
8.4. Se a multa aplicada e as indeniza~~es cabiveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administra~~o ao contratado, al~m da perda 
desse valor, a diferen~a ser descontada da garantia prestada ou ser~ cobrada 
judicialmente. 
8.5. A aplica~~o das san~~es previstas neste Aviso de Contrata~o Direta, em hip~tese 
alguma, a obriga~~o de repara~o integral do dano causado ~ Administra~~o Pblica. 
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san~~es. 
8.7. Se, durante o processo de aplica~~o de penalidade, houver indicios de pr~tica de 
infra~~o administrativa tipificada pela Lei n9 12.846, de 1° de agosto de 2013, como 
ato lesivo ~ administrac~o pblica nacional ou estrangeira, c~pias do process0 
administrativo necessarias ~ apura~~o da responsabilidade da empresa dever~o ser 
remetidas ~ autoridade competente, com despacho fundamentado, para ci~ncia e 
decis~o sobre a eventual instaura~~o de investiga~~o preliminar ou Process0 
Administrativo de Responsabiliza~0 -- PAR. 
8.8. A apura~~o e o julgamento das demais infra~~es administrativas n~o consideradas 
como ato lesivo ~ Administra~~o Pblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n? 
12.846, de 19 de agosto de 2013, seguir~o seu rito normal na unidade administrativa. 
8.9. 0 processamento do PAR n~o interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos especificos para apura~~o da ocorr~ncia de danos e prejuizos ~ 
Administra~~o Pblica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, 
com ou sem a participac~o de agente pblico. 
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8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatírio, observando-se o procedimento preüsto na Lei nq 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei nq 9.784, de 1999.
8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

9. DAS DTSPOSTçOES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no portal www.gov.br/compras/pt-br, no site
oficial da Prefeitura Municipal " www.santanadocariri,ce.gov.b/', e no Portal Nacional
de Contrâtações Públicas - PNCP "www.gov.br/pncp/pt-br" e encaminhado
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento
que pretende atender.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassadoJ, a Administração poderá:
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que seryiu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
9,2.4. frxar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, culo prazo não conste deste Aüso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva
notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o enüo de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
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8.10. A aplica~~o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-~ em processo 
administrativo que assegurar o contradit~rio e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicat~rio, observando-se o procedimento previsto na Lei n? 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei n9 9.784, de 1999. 
8. As san~~es por atos praticados no decorrer da contrata~~o est~o previstas nos 
anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSI~~ES GERAIS 
9.1. 0 procedimento ser~ divulgado no portal www.gov.br/compras/pt-br, no site 
oficial da Prefeitura Municipal" www.santanadocariri.ce.gov.br", e no Portal Nacional 
de Contrata~~es Pblicas - PNCP "www.gov.br/pncp/pt-br" e encaminhado 
automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 
Unificado - SICAF, por mensagem eletr~nica, na correspondente linha de fornecimento 
que pretende atender. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administra~~o poder~: 
9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. valer-se, para a contrata~~o, de proposta obtida na pesquisa de pre~os que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pre~os, sempre que 
possivel, e desde que atendidas ~s condi~~es de habilita~~o exigidas. 
9.2.3. No caso do subitem anterior, a contrata~~o ser~ operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.2.4. fixar prazo para que possa haver adequa~~o das propostas ou da documenta~~0 
de habilitaco, conforme o caso. 
9.3. As provid~ncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poder~o ser utilizadas se n~0 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realizaco de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo no conste deste Aviso de Contrata~~o Direta, dever~ ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administra~~o na respectiva 
notificac~0. 
9,5. Caber~ ao fornecedor acompanhar as opera~es, ficando respons~vel pelo ~nus 
decorrente da perda do neg~cio diante da inobserv~ncia de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administra~~o ou de sua desconex~o. 
9.6. N~o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe~a a 
realiza~~o do certame na data marcada, a sess~o ser~ automaticamente transferida 
para o primeiro dia ~til subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, 
desde que no haja comunica~~o em contrario. 
9.7. Os hor~rios estabelecidos na divulga~o deste procedimento e durante o envio de 
lances observar~o o hor~rio de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentac~o relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilita~~o, a Administra~~o poder~ say Tos 
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ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessÍvel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aúso de Contrâtação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração. o princÍpio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.1L. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aüso.
9.12. Somente será aceito impugnações e esclarecimento peticionados
eletronicamente, em que os pedidos submetidos via e-mail ou presencial serão
desconhecidos.
9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.14. Intêgram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:
a) Anexo I- Projeto Básico PB- Apêndice I do Anexo I - (Memorial Descritivo, Planilha
Orçamentária, Cronograma fisico-financeirq Memorial de Cálculo, Composiçôes, B.D.l,
Encargos Sociais, Projeto Arquitetônico)
bJ Anexo II - Estudo Técnico Preliminar - ETP;
c) Anexo III - Minuta de Termo de Contrato;
d] Anexo IV - Minuta da Proposta de Preços;

Santana do Cariri/CE, 24 de maio de 2024.
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ou falhas que n~o alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade 
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, 
atribuindo-lhes validade e efic~cia para fins de habilita~~o e classifica~~0. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contrata~~o Direta ser~o sempre 
interpretadas em favor da amplia~~o da disputa entre os interessados, desde que n~0 
comprometam o interesse da Administra~~o, o principio da isonomia, a finalidade e a 
seguran~a da contrata~~0. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de prepara~~o e apresenta~~o de suas 
propostas e a Administrao n~o ser~, em nenhum caso, respons~vel por esses custos, 
independentemente da condu~o ou do resultado do processo de contrata~~0. 
9.11. Em caso de diverg~ncia entre disposi~~es deste Aviso de Contrata~~o Direta e de 
seus anexos ou demais pe~as que comp~em o processo, prevalecer as deste Aviso. 
9.12. Somente ser aceito impugna~~es e esclarecimento peticionados 
eletronicamente, em que os pedidos submetidos via e-mail ou presencial serao 
desconhecidos. 
9.13. Da sess~o pblica ser~ divulgada Ata no sistema eletr~nico. 
9.14. Integram este Aviso de Contrata~o Direta, para todos os fins e efeitos, 0s 
seguintes anexos: 
a) Anexo I- Projeto Basico PB- Ap~ndice I do Anexo I - (Memorial Descritivo, Planilha 
Orament~ria, Cronograma fisico-financeiro, Memorial de C~lculo, Composi~~es, B.D.I, 
Encargos Sociais, Projeto Arquitetnico) 
b) Anexo II- Estudo T~cnico Preliminar - ETP; 
c) Anexo III- Minuta de Termo de Contrato; 
d) Anexo IV - Minuta da Proposta de Pre~os; 

Santana do Cariri/CE, 24 de maio de 2024. 

~rcio do Carmo da Silva 
ecret~rio Municipal de Educa~~0 
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ANEXO I. PROIETO BÁSTCO

1. APRE§ENTAçÃO
1.1 O procedimento licitatório obedecerá a Lei Federal no 14.133, de 1q de abril de 2021;
à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) no 13.709, de 14 de agosto de 2018; à

Lei Complementar nq 123 de 1.4 de dezembro de 2006; Lei Municipal ne L.034/2024, de

L5 de março 2A24; ao Decreto Municipal no 020400t/2024, de 02 de abril de 2o24;bem
como às legislações correlâtas e às demais exigências preüstas no edital e em seus

anexos.

1.2 UNIDADE REQUISITANTE

1.2.1, Secretaria de Educação

#Hlffiffi §§Hffi,rlWWffiffiH!ffiffiffiffiElffi§l§lffiitrlffi]ilif§llffiíliffiffiE

2.1. REFORMA E AMPLIAÇÃO DA EMEIEF. JOSÉ GOMES BRASII, COM ENDEREçO NO

DISTRITO DO PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RUML DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO

CARIRI/CE, conforme as exigências, condições, especificações e quantitativos previstos

no projeto básico, nos termos do item 10, conforme condições e exigências estabelecidas

neste instrumento.

prevalecerão as especÍficações do presente projeto básico.

2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
ügência da contratação.

3. FUNDAMENTAçÃO, DE§CRIçÃO DA NTCESSTDADE DA CONTRATAçÃO E
PREVISÃO NO PCA
3.1. O presente Proieto Básico, em conformidade com os princípios estabelecidos na Lei
Federal nq 14.133 de 202L, bem como as normas do Decreto Municipalu4 r, ueru ljuuru d5 Ilur ruas uu lrcçr tslu tvtutrrclp2..-'-,
n"020400L/2024 de 02 de abril de 2024. Esse é elaborado com o intuito de subsidgfa ,l
contratação de uma empresa especializada conforme objeto. Este projeto abrange todas

á""h
§ rt.. raa

ITEM 01- AMPLA PÁRTICTPAçÂO

Item Unid. Qtd.
Valor Esdmado

(R$)

01 Serviço de Engenharia 01

REFORMA E AMPLIAÇÂO DA EMEIEF-

,OSÉ GOMES BRASIL, COM ENDEREÇO
NO DISTRITO DO PONTAL DA SANTA
CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO
DE SANTANA DO CARIRI/CE

R$ 116.884,64 fcento e

dezesseis mil e oitocentos
e oitenta e quatro reais e

sessenta e quatro
centavosJ

Obs: Havendo dívergências entre as especificações deste projeto básico e as do sistema,
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ANEXO L- PROIETO BASICO 
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1.1 Oprocedimento licitat~rio obedecer~ a Lei Federal n9 14.133, de 19 de abril de 2021; 
~ Lei Geral de Prote~~o de Dados Pessoais (LGPD) n9 13.709, de 14 de agosto de 2018; ~ 
Lei Complementar n? 123 de 14 de dezembro de 2006; Lei Municipal n9 1.034/2024, de 
15 de mar~o 2024; a0 Decreto Municipal n9 0204001/2024, de 02 de abril de 2024; bem 
como ~s legisla~~es correlatas e ~s demais exig~ncias previstas no edital e em seus 
anexos. 
1.2 UNIDADE REQUISITANTE 
1.2.1. Secretaria de Educa~~o 

2. DAS CONDI~~ES GERAIS DA CONTRATA~~o ] 
2.1. REFORMA E AMPLIAO DA EMEIEF- JOS~ GOMES BRASIL, COM ENDERECO NO 
DISTRITO DO PONT AL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICf PIO DE SANTANA DO 
CARIRI/CE, conforme as exig~ncias, condi~~es, especifica~~es e quantitativos previstos 
no projeto b~sico, nos termos do item 10, conforme condi~~es e exigencias estabelecidas 
neste instrumento. 

ITEM O1- AMPLA PARTICIPA~AO 
I 

Item Unid. Qtd. Especificaco 
Valor Estimado 

' 
(R$) 

REFORMA E AMPLIA~~O DA EMEIEF­ R$ 116.884,64 ( cento e 
JOS~ GOMES BRASIL, COM ENDERE~O dezesseis mile oitocentos 

01 Servi~o de Engenharia 01 NO DISTRITO DO PONTAL DA SANTA e oitenta e quatro reais e 
CRUZ, ZONA RURAL DO MUN!Cf PIO sessenta e quatro 
DE SANTANA DO CARIRI/CE centavos) 

Obs: Havendo diverg~ncias entre as especifica~~es deste projeto bsico e as do sistema, 
prevalecero as especifica~~es do presente projeto bdsico. 
2.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que ser~o aplicadas em relaco ~ 
vig~ncia da contrata~0. 

DESCRIC~O DA NECESSIDADE DA CONTRATAQ IO E 

A Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP]: 07.597.347/0001-02 ] ww_santanadocariri :e.gov.br 

3.1. 0 presente Projeto B~sico, em conformidade com os principios estabelecidos na Lei 
Federal n? 14.133 de 2021, bem como as normas do Decreto Municipal, 
n°0204001/2024 de 02 de abril de 2024. Esse ~ elaborado com o intuito de subsidj 
contrataco de uma empresa especializada conforme objeto. Este projeto abrange todas 
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as fases necessárias para o coreto desenvolümento das obras, proporcionando
informações e elementos técnicos essenciais.

3.2. Considerando o escopo, o Projeto Básico engloba detalhes técnicos extraídos do

Estudo Técnico Preliminar e do orçamento do setor de Engenharia da Secretaria de

0bras e Serviços Públicos, visando assegurar a qualidade, eficiência e segurança das

intervenções.
3.3. A fundamentação para a contratação destaca a necessidade imperativa de

intervenção, eüdenciando a importância da execução dessas obras para atender às

demandas locais. Dessa forma, o Projeto Básico fornece um embasamento sólido,
assegurando a legalidade e a adequação às normativas vigentes para a futura
contratação da empresa especializada.

3.4. Necessidade da Contratação

3.4.1 A Contratação é necessária uma vez que a reforma e ampliação da escola vai
garantir um melhor atendimento a comunidade escolar.

3.5. Previsão no Plano de Contratações Anual
3.5.1 O objeto da conrrataçâo está preüsto no Plano de Contratações Anual 2024.

5.1. Estudo Técnico Preliminar [ETP): O proieto se inicia com a elaboração do ETP

abrangente, detalhando as características técnicas e requisitos específicos para a

execução do obieto. Esse estudo serve como base para todas as decisões subsequentes.

6.1 O adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento é uma

consideração prioritária, visando minimizar potenciais efeitos adversos no meio
ambiente. A abordagem integrativa engloba diversas medidas conforme descrita no
Estudo Técnico Preliminar (ETP).

6.2. Essas medidas integram um plano abrangente para o adequado tratamento do

impacto ambiental do empreendimento, demonstrando um compromisso robusto com

a sustentabÍlidade e a preservação ambiental.

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei na 14.133, de 202t, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial [Lei no L4.133 /2O2t, art. 115, caputJ.

7,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do

cronograma de execução será prorrogado automaticamente- pelo
\,.
,x/tX,,/

4.1 Conforme Estudo Técnico Preliminar (ETPJ.
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as fases necessarias para o correto desenvolvimento das obras, proporcionando 
informa~~es e elementos t~cnicos essenciais. 
3.2. Considerando o escopo, o Projeto Bsico engloba detalhes t~cnicos extraidos do 
Estudo T~cnico Preliminar e do or~amento do setor de Engenharia da Secretaria de 
Obras e Servi~os Pblicos, visando assegurar a qualidade, efici~ncia e seguran~a das 
interven~~es. 
3.3. A fundamentaco para a contrata~~o destaca a necessidade imperativa de 
interven~o, evidenciando a import~ncia da execu~~o dessas obras para atender ~s 

k demandas locais. Dessa forma, o Projeto Basico fornece um embasamento s~lido, 
assegurando a legalidade e a adequa~~o ~s normativas vigentes para a futura 
contrata~~o da empresa especializada. 
3.4. Necessidade da Contrata~~o 
3.4.1 A Contrata~~o ~ necessaria uma vez que a reforma e amplia~~o da escola vai 
garantir um melhor atendimento a comunidade escolar. 
3.5. Previs~0 no Plano de Contrata~~es Anual 
3.5.1 0 objeto da contrata~~o est~ previsto no Plano de Contrata~~es Anual 2024. 
4. DESCRIC~O DA SOLUC~O COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

BJET 
4.1 Conforme Estudo T~cnico Preliminar (ETP). 
5. VIABILIDADE T~CNICA ]j 
5.1. Estudo T~cnico Preliminar (ETP): O projeto se inicia com a elabora~~o do ETP 
abrangente, detalhando as caracteristicas t~cnicas e requisitos especificos para a 
execu~~o do objeto. Esse estudo serve como base para todas as decis~es subsequentes. 
6. ADEQUADo TRATAMENTO Do MP ACT0 AMBIENT AL DO EMPREEND1MENTO 
6.1 0 adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento ~ uma 
considera~~o priorit~aria, visando minimizar potenciais efeitos adversos no meio 
ambiente. A abordagem integrativa engloba diversas medidas conforme descrita no 
Estudo T~cnico Preliminar (ETP). 
6.2. Essas rnedidas integram um piano abrangente para o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento, demonstrando um compromisso robusto com 
a sustentabilidade e a preserva~~o ambiental. 

de impedimento, ordem de paralisa~~o ou suspens~o do contrato 

de """"" sera pro=gado aotomaticameot,* t 
7.2. Em caso 
cronograma 

7. MODELO DE GEST~O DO CONTRATO ROTINAS DE FISCALIZAC~O CONTRATUAL 
7.1. 0 contrato dever~ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cl~usulas 
aven~adas e as normas da Lei n? 14.133, de 2021, e cada parte responder~ pelas 
consequ~ncias de sua inexecu~~o total ou parcial (Lei n9 14.133/2021, art. 115, caput). 
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correspondente, anotadas tâis circunstâncias mediante simples apostila (Lei n0

14.t33/2O2t, art 115, §5e).
7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal[isJ do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.t33 /2021, art 117, caputl.
7.3.1-. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados (Lei ne 14.133/2021, art 117, §14J.

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei no 14.13312021, art. l-1.7, §2s1.

7.3.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra
ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei ne 14.133/2027, art.
118J.

7.3.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outro para o exercício da atividade (lN 5, art.44, §Le).
7.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suâs expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados

(Lei nq 14.133/2021, art. Ll9).
7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nq

t4.!33 / 2021, art. 12 0).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
preúdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato [Lei ne

14.133 /202L, art. 121, caput).
7.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei no 14.133/2021, arL 121, §1,J.
7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso

de mensagem eletrônica para esse fim [N 5/2017, art.44,§2e).
7.8.1. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
proüdências que devam ser cumpridas de imediato UN 5/2017, art. 44, §3e).
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situaçío da

empresa junto ao Cadastro de Fornecedore
,/
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correspondente, anotadas tais circunst~ncias mediante simples apostila (Lei n? 
14.133/2021, art. 115, $59). 
7.3. A execu~~o do contrato dever~ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n214.133/2021, art. 117, caput). 
7.3.1. 0 fiscal do contrato anotar em registro pr~prio todas as ocorr~ncias relacionadas 
~ execu~~o do contrato, determinando o que for necessario para a regulariza~~o das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, $1°). 
7.3.2. O fiscal do contrato informar~ a seus superiores, em tempo h~bil para a ado~~o 
das medidas convenientes, a situa~~o que demandar deciso ou provid~ncia que 
ultrapasse sua compet~ncia (Lei n9 14.133/2021, art. 117, $29). 
7.3.3. 0 contratado dever~ manter preposto aceito pela Administra~~o no local da obra 
ou do servi~o para represent-lo na execu~o do contrato. (Lei n9 14.133/2021, art. 
118). 
7.3.4. A indica~~o ou a manuten~~o do preposto da empresa poder~ ser recusada pelo 
~rg~o ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercicio da atividade (IN 5, art. 44, $19). 
7.4 0 contratado ser~ obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, 
defeitos ou incorreces resultantes de sua execu~~o ou de materiais nela empregados 
(Lei n9 14.133/2021, art. 119). 
7.5. 0 contratado ser~ responsavel pelos danos causados diretamente ~ Administra~~o 
ou a terceiros em raz~o da execu~~o do contrato, e no excluir~ nem reduzir essa 
responsabilidade a fiscaliza~~o ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n 
14.133/2021, art. 120). 
7.6. Somente o contratado ser~ responsavel pelos encargos trabalhistas, 
previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execu~~o do contrato (Lei n° 
14.133/2021, art. 121, caput). 
7.7. A inadimpl~ncia do contratado em rela~~o aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais n~o transferir~ ~ Administra~~o a responsabilidade pelo seu pagamento e 
n~o poder onerar o objeto do contrato (Lei n9 14.133/2021, art. 121, $19). 
7.8. As comunica~~es entre o ~rgo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 
de mensagem eletr~nica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, $29). 
7.8.1. 0 ~rg~o ou entidade poder~ convocar representante da empresa para ado~~o de 
providencias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, $3°). 
7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, dever~ ser consultada a situa~@o da 
empresa junto ao Cadastro de Fornecedores. � 

/ le« 
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8.1 Da Forma de Contratação;
8.1.1 Dispensa Eletrônica;
8.2. fustificativa do Sistema Escolhido;
8.2.1. 0 presente processo de contratação, nos termos técnicos que foram definidos no
Estudo Técnico Preliminar ' ETP, nâo comporta a possibilidade do Sistema de Registro
de Preço;

8.3. fustificativa do Critério de fulgamento da Contratâção
8.3.1. Considerando as especificações técnicas do objeto, o critério de julgamento do
presente certame é o menor preço global;

8.4. Tratamento Diferenciado às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte;

8.4.1. Considerando o valor estimado da planilha orçamentária contida no Projeto de

Engenharia, verifica-se que o valor estimado impossibilita o atendimento a cota
reservada às daLC 1,23 /2006;
8.5. Participação de Consórcios;

8.5.1. Considerando que o objeto não possui altos aspectos técnicos e a ausência de alta
complexidade, bem como o valor estimado ser de custo mediano para administração
publica municipal este processo de contratação não permite a a participação ou não de

consórcios;
8.6. Subcontratação;

8,6.L É admitida a subcontratâção parcial do obieto, nas seguintes condições:

8.6.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do obieto da
contratação;

8.6.1.2. A subcontratação fica limitada a 30Yo dos quanütativos gerais do objeto;
8.7. Sustentabilidade;

8.7.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contrâtações Sustentáveis.

8.8 Métodos e Prazo de Execução

8.8.1 Os üpos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obr4
bem como das suas especificações, visando a assegurar os melhores resultados para o
empreendimento e a segurança executiva na utilização do obieto, para os fins a que se

destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter
competitivo para a sua execução, constam no orçamento elaborado pela Secretaria de

Obras e Serviços Públicos;
8.8.2 A execuçâo será por regime de Empreitada por Preço Global;
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8. REQUISITOS DA CONTRATA¢A0 soma=am» IANNI bill 
8.1 Da Forma de Contrata~0; 
8.1.1 Dispensa Eletr~nica; 
8.2. Justificativa do Sistema Escolhido; 
8.2.1. O presente processo de contrata~~o, nos termos t~cnicos que foram definidos no 
Estudo T~cnico Preliminar - ETP, n~o comporta a possibilidade do Sistema de Registro 
de Pre~o; 
8.3. Justificativa do Crit~rio de Julgamento da Contrata~~0 
8.3.1. Considerando as especifica~~es t~cnicas do objeto, o crit~rio de julgamento do 
presente certame ~ o menor pre~o global; 
8.4. Tratamento Diferenciado ~s Microempresas e ~s Empresas de Pequeno Porte; 
8.4.1. Considerando o valor estimado da planilha or~ament~ria contida no Projeto de 
Engenharia, verifica-se que o valor estimado impossibilita o atendimento a cota 
reservada ~s da LC 123/2006; 
8.5. Participac~o de Cons~rcios; 
8.5.1. Considerando que o objeto n~o possui altos aspectos t~cnicos e a aus~ncia de alta 
complexidade, bem como o valor estimado ser de custo mediano para administra~~0 
publica municipal, este processo de contrata~o no permite a a participa~~o ou no de 
cons~rcios; 
8.6. Subcontrata~~0; 
8.6.1. E admitida a subcontrata~o parcial do objeto, nas seguintes condi~~es: 
8.6.1.1. ~ vedada a subcontrata~~o completa ou da parcela principal do objeto da 
contrata~~0; 
8.6.1.2. A subcontrata~~o fica limitada a 30% dos quantitativos gerais do objeto; 
8. 7. Sustentabilidade; 
8.7.1. Al~m dos crit~rios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri~~o do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contrata~~es Sustent~veis. 
8.8 M~todos e Prazo de Execu~~o 
8.8.1 Os tipos de servi~os a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar ~ obra, 
bem como das suas especifica~~es, visando a assegurar os melhores resultados para o 
empreendimento e a seguran~a executiva na utiliza~~o do objeto, para os fins a que se 
destina, considerados os riscos e os perigos identificaveis, sem frustrar o car~ter 
competitivo para a sua execu~~o, constam no oramento elaborado pela Secretaria de 
Obras e Servi~os Pblicos; 
8.8.2 A execu~~o ser~ por regime de Empreitada por Pre~o Global; 

IA 
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8.8.3 0s serviços deverão ser iniciados em até 05 [cincoJ dias úteis, após o recebimento
da ordem de serviço [O.SJ emitida pela contratante e o seu prazo de execução será

conforme o cronograma físico-financeiro;
8.8.4. O prazo de vigência será prorrogado quando seu objeto não for concluÍdo no
período firmado no contrato, nos termos do art. 111" da LeÍ na L4.133/2021, desde que

haia autorização formal da autoridade competente, sem preiuÍzo da responsabilização
da parte que deu causa ao descumprimento do prazo;

8.8.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante termo aditivo.
9. REGTME DE EXECUçAO E DO nECEBIMENTO
9.1 Regime de Execução

9,1.1-. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações

e local estabelecidos nesse Projeto Básico;

9.2. Relativo ao recebimento do objeto:
9.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e

fiscalização, com verificação posterior da conformidade da execução com as exigências

contratuais;
9.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 [trintal dias, pelos

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo conforme o disposto na

alínea "a" do inciso I doArt. 140 da Lei Federal ne 14.133 /2021eno inciso I do Parágrafo

Único do Art. 57 do Decreto Municipal na 0204001/2024 de 02 de abril de 2024;

9,2.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se

referem a parcela a ser paga;

9,2.4. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento provisório do obieto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter técnico;

9.2.5. O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisórío do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de

caráter administrativo;
9.2.6.Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

a) O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do

obieto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,
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8.8.3 0s servios dever~o ser iniciados em at~ 05 (cinco) dias teis, aps o recebimento 
da ordem de servico (0.S) emitida pela contratante e o seu prazo de execu~~o ser~ 
conforme o cronograma fisico-financeiro; 
8.8.4. 0 prazo de vig~ncia ser~ prorrogado quando seu objeto n~o for concluido no 
periodo firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei n9 14.133/2021, desde que 
haja autoriza~o formal da autoridade competente, sem prejufzo da responsabiliza~o 
da parte que deu causa ao descumprimento do prazo; 
8.8.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisa~~o ou suspensao do contrato, o 
cronograma de execuc~o sera prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunst~ncias mediante termo aditivo. 
9. REGIME DE EXECUCAO E DO RECEBIMENTO 
9.1 Regime de Execu~~o 
9.1.1. 0 objeto contratual dever~ ser executado em conformidade com as especifica~~es 
e local estabelecidos nesse Projeto Basico; 
9.2. Relativo ao recebimento do objeto: 
9.2.1. Provisoriamente, de forma sumaria, pelo responsavel por seu acompanhamento e 
fiscaliza~~o, com verificac~o posterior da conformidade da execu~~o com as exig~ncias 
contratuais; 
9.2.2. Os servicos ser~o recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos 
fiscais t~cnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigencias de car~ter t~cnico e administrativo conforme o disposto na 
alinea "a" do inciso I do Art. 140 da Lei Federal n9 14.133/2021 e no inciso I do Par~grafo 
~nico do Art. 57 do Decreto Municipal n9 0204001/2024 de 02 de abril de 2024; 
9.2.3. O prazo da disposic~o acima sera contado do recebimento de comunica~~o de 
cobran~a oriunda do contratado com a comprova~~o da presta~o dos servi~os a que se 
referem a parcela a ser paga; 
9.2.4. O fiscal t~cnico do contrato realizar~ o recebimento provis~rio do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigencias de 
car~ter t~cnico; 
9.2.5. 0 fiscal administrativo do contrato realizar~ o recebimento provis~rio do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exig~ncias de 
car~ter administrativo; 
9.2.6. Para efeito de recebimento provis6rio, ao final de cada periodo mensal: 
a) 0 fiscal t~cnico do contrato dever~ apurar o resultado das avalia~~es da execu~~o do 
objeto e, se for o caso, a an~lise do desempenho e qualidade da presta~~o dos servi~os 
realizados em conson~ncia com os indicadores previstos no ato convocat~rio, 
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poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
b) O fiscal adminisrrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, preüdenciárias e com o FGTS do
mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do

contrato;
c) Será considerado como oconido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úlümo.
9.2.7. A Contratâda fica obrigada a reparar, corigir, remover, reconstruir ou substÍtuir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o obieto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreçôes resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestâr a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório
conforme o Art. L19 c/caft 140 da Lei Federal nq M.133 /2A2L
9.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que seiam sanadas todas as eventuais pendências que possâm vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório;
9.2.9. O recebimento proüsório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instruções exigíveis;

9.2.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificaçôes constantes no Projeto básico e na proposta, sem preiuízo da

aplicação das penalidades;

9.2.11. Definitivamerte, por gestor do conffato ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências

contratuâis;
9.2.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias,

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:
aJ Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

regulamento;
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podera resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a contratada, 
registrando em relat~rio a ser encaminhado ao gestor do contrato; 
b) O fiscal administrativo dever~ verificar a efetiva realiza~~o dos disp~ndios 
concernentes aos sal~rios e ~s obriga~~es trabalhistas, previdenciarias e com o FGTS do 
m~s anterior, dentre outros, emitindo relat~rio que ser~ encaminhado ao gestor do 
contra to; 
c) Sera considerado como ocorrido o recebimento provis~rio com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do ltimo. 
9.2.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou 
incorre~~es resultantes da execu~~o ou materiais empregados, cabendo ~ fiscaliza~~o 
n~o atestar a ltima e/ou tnica medic~o de servi~os at~ que sejam sanadas todas as 
eventuais pend~ncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provis~rio 
conforme o Art. 119c/cart. 140 da Lei Federal n9 14.133/2021; 
9.2.8. A fiscaliza~~o no efetuar~ o ateste da ltima e/ou nica medi~~o de servi~os at~ 
que sejam sanadas todas as eventuais pend~ncias que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provis~rio; 
9.2.9. 0 recebimento provis~rio tamb~m ficar~ sujeito, quando cabivel, ~ conclus~o de 
todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instru~es exigiveis; 
9.2.10. Os servi~os poder~o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especifica~~es constantes no Projeto basico e na proposta, sem prejuizo da 
aplica~~o das penalidades; 
9.2.11. Definitivamente, por gestor do contrato ou comisso designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigencias 
contratuais; 
9.2.12 Os servicos ser~o recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provis~rio, por servidor ou comiss~o designada pela 
autoridade competente, ap~s a verificaco da qualidade e quantidade do servi~o e 
consequente aceita~~o mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
a) Emitir documento comprobatorio da avalia~o realizada pelos fiscais t~cnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga~~es assumidas 
pelo contratado, com men~~o ao seu desempenho na execu~~o contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigas;iies, confor 
regulamento; 
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b) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pâgamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por

escrito, as respectivas correçôes;

c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;
d) Comunicar a empresa para que emitâ a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização;

d) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalizaçáo dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

eJ No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e

quanüdade, deverá ser obseruado o teor do art 143 da Lei Federal ne L4.L33 /2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

inconffoversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

fJ Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçãg pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de

cobrança.
gJ O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execuçâo do contrato.

10.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação
na forma de Dispensa Eletrônica, com fundamento no art. 75, I da Lei 14J,33/2021, e do

art. 48 do Decreto Municipal ns 0204001/2024, de 02 de Abril de 2024.

10.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Fornecedores:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União ( ); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantído pela Controladoria-Geral da

União ( )
§10 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu

sócio majoriúrio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sançôes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa,
proíbiçâo de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
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b) Realizar a an~lise dos relatrios e de toda a documenta~~o apresentada pela 
fiscaliza~~o e, caso haja irregularidades que impe~am a liquida~~o e o pagamento da 
despesa, indicar as cl~usulas contratuais pertinentes, solicitando ~ Contratada, por 
escrito, as respectivas corre~~es; 
c) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servi~os 
prestados, com base nos relatrios e documenta~~es apresentadas; 
d) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscaliza~~0; 
d) Enviar a documentac~o pertinente ao setor de contratos para a formaliza~~o dos 
procedimentos de liquidac~o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza~~o e 
gest~0. 
e) No caso de controv~rsia sobre a execu~~o do objeto, quanto ~ dimenso, qualidade e 
quantidade, dever~ ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal n? 14.133/2021, 
comunicando-se ~ empresa para emisso de Nota Fiscal no que pertine ~ parcela 
incontroversa da execu~~o do objeto, para efeito de liquida~~o e pagamento. 
f) Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solu~~o, pelo 
contratado, de inconsist~ncias verificadas na execu~~o do objeto ou no instrumento de 
cobran~a. 
g) O recebimento provis~rio ou definitivo n~o excluir~ a responsabilidade civil pela 
solidez e pela seguran~a do servi~o nem a responsabilidade ~tico-profissional pela 
perfeita execu~~o do contrato. 
10. FORMA E CRIT~RIOS DE SELE~AO DO FORNECEDoR .e 
10.1 0 fornecedor ser~ selecionado por meio da realiza~o de procedimento de licita~0 
na forma de Dispensa Eletr~nica, com fundamento no art. 75, 1 da Lei 14.133/2021, e do 
art. 48 do Decreto Municipal n9 0204001/2024, de 02 de Abril de 2024. 
10.2 Previamente ~ celebra~~o do contrato, a Administra~~o verificar~ o eventual 
descumprimento das condi~~es para contrata~~o, especialmente quanto ~ exist~ncia de 
san~~o que a impe~a, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) Cadastro de Fornecedores; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da Uni~o (www.portaldatransparencia.gov,br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
Uni~o (ttps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
$19 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
socio majoritrio, por for~a do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prev~, dentre as 
san~~es impostas ao respons~vel pela pr~tica de ato de improbidade administrativa, 
proibi~~o de contratar com o Poder Pblico, inclusive por interm~dio de pessoa juri 

Rua Dr. Placido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 I CNP: 07.597.347/0001-02 [ ���.santanadocarir.L<;_ 0 gov.br �- 



ó o.r%\

§ Fls. -r Lt 4
PBEFEITURÀ MUNICIPÀL OE

SANTANA DO CARIRI
1ry,^/l,o do ser,9utue,6o

da qual seja sócio majoritário.

§2s Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

§3s A tentativa de burla será verificada por meio dos únculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros,

§44 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contrataÇão.

§5s Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos
deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da Íilial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

§6e Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

§7q Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de

habilitação:
10.3 Os documentos de habilitação consistem em:
10.3. 1 Habilitação Jurídica;
10.3.2 Qualificação Técnica- Profissional e Operacional;
10.3.4 Qualificação Econômico-financeira;
10.3.5 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;
10.3.6 Atendimento das disposições do Art.7s, inciso XXXIII da CF;

10.4. Habilitação Iurídica:
10.4.1. Declaração de Firma Mercantil Individual e suas alteraçôes, se for o caso, tudo
devidamente arquivado na Junta Comercial do estado de origem, no caso de empresa
individual;
10.4.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se for o caso, em
úgor, tudo devidamente arquivado na Iunta Comercial do Estado do Rio Grande do sul
ou estado de origem da licitante, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admÍnistradores;
10.4.3 Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício;
10.4.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
funcionamento no país, e Ato de Registro ou autorização para funcionamento pqlq
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da qual seja socio majorit~rio. 
&29 Caso conste na Consulta de Situa~~o do Fornecedor a exist~ncia de Ocorr~ncias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciar~ para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relat~rio de Ocorr~ncias Impeditivas Indiretas. 
$3° A tentativa de burla ser~ verificada por meio dos vinculos societ~rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
$4° O fornecedor ser~ convocado para manifesta~~o previamente a uma eventual 
negativa de contrata~0. 
$59 N~o ser~o aceitos documentos de habilita~~o com indica~~o de CNP]/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. Seo fornecedor for a matriz, todos os documentos 
dever~o estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
dever~o estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade t~cnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pr6pria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
$6° Ser~o aceitos registros de CNP] de fornecedor matriz e filial com diferen~as de 
numeros de documentos pertinentes a0 CND e a0 CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centraliza~~o do recolhimento dessas contribui~~es. 
&7° Para fins de contrata~~o, dever~ o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilita~~0: 
10.3 0s documentos de habilita~~o consistem em: 
10.3.1 Habilita~~o Juridica; 
10.3.2 Qualificac~o T~cnica- Profissional e Operacional; 
10.3.4 Qualifica~~o Econ~mico-financeira; 
10.3.5 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 
10.3.6 Atendimento das disposi~~es do Art. 7°, inciso XXXIII da CF; 
10.4. Habilita~~o Juridica: 
10.4.1. Declara~~o de Firma Mercantil Individual e suas altera~~es, se for o caso, tudo 
devidamente arquivado na Junta Comercial do estado de origem, no caso de empresa 
individual; 
10.4.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas altera~~es, se for o caso, em 
vigor, tudo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do sul 
ou estado de origem da licitante, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por a~~es, acompanhado de documentos de elei~~o de seus administradores; 
10.4.3 Inscri~o do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercicio; 
10.4.4 Decreto de autoriza~~o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
funcionamento no pais, e Ato de Registro ou autoriza~~o para funcionamento pulo" g~o 

, 
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competente, quando a atividade assim o exigir.
Parágrafo Único: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
10.5. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:
10.5.L Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica [CNPJ);
1-0.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFBJ

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional {PGFNJ, referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAUJ por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta na 1.751, de

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;
10.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTSJ;

L0.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

nq 5.452, de 1e de maio de 1943;
1-0.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.5.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao

domicÍlio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com

o obieto contratual;
10.5.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

Parágrafo único: caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou por meio de outro documento equÍvalente, na forma da respectiva legislação de

regência.
10.5.8 Declaração formal da inexistência de menor de 18 anos de idade em trabalho
penoso, insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo responsável legal da

empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do arl 7q

da Constituição Federal.

10.6. Qualificação Técnica-Profissional e Técnica-Operacionalr
1.0.6.1. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional

PREFEITURA MUt{ICIPAL DE

2ry,^/1,

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e UrbSnisgno I
expedida pelo referido Conselho da região da sede da empresa; VY
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competente, quando a atividade assim o exigir. 
Par~grafo Unico: Os documentos apresentados dever~o estar acompanhados de todas as 
altera~~es ou da consolida~~o respectiva. 
10.5. Habilita~~es Fiscal, Social e Trabalhista: 
10.5.1 Prova de inscric~o no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNP]); 
10.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta~~o 
de certid~o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr~ditos 
tributarios federais e ~ Divida Ativa da Uni~0 (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos ~ Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 
02/10/2014, do Secret~rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
10.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi~o (FGTS); 
10.5.4 Prova de inexist~ncia de d~bitos inadimplidos perante a Justi~a do Trabalho, 
mediante a apresentac~o de certid~o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolida~o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n? 5.452, de 19 de maio de 1943; 
10.5.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre; 
10.5.6 Prova de inscri~~o no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo a0 
domidlio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com 
o objeto contratual; 
10.5.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede 
do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre. 
Par~grafo nico: caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 
distritais relacionados ao objeto, dever~ comprovar tal condi~~o mediante a 
apresenta~~o de certid~o ou declara~o da Fazenda respectiva do seu domicflio ou sede, 
ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legisla~~o de 
reg~ncia. 
10.5.8 Declara~~o formal da inexist~ncia de menor de 18 anos de idade em trabalho 
penoso, insalubre e noturno nos quadros da empresa, firmada pelo respons~vel legal da 
empresa, sob as penas da Lei, para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° 
da Constitui~~o Federal. 
10.6. Qualifica~~o T~cnica-Profissional e T~cnica-Operacional: 
10.6.1. Apresentac~o do Registro ou inscri~~o da empresa no Conselho Regional d 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo ( 
expedida pelo referido Conselho da regi~o da sede da empresa; � 
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10.6.2 Comprovação da licitante possuir como responsável técnico, na data preüstã para
entrega dos documentos de habilitação, profissional (is) de nível superior, detentor(es)
de Certidão de acervo técnico com Atestadofs) reconhecido(s) pelo CREA ou CAU,

conforme a competência, que comprovem[m) a execução de serviços(s) de

características técnicas similares às do objeto da presente licitação, comprovando a

execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de

complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores as parcelas de

maior relevância técnica ou valor significativo desta licitação.

aJ Declarar as exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas,

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de

declaração formal, e relação explícia da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis,

vedada as exigências de propriedade e de localização prévia;

b) O(s) profissional(is) responsável(eis) técnico(s) deverá[ãoJ apresentar declaração

formal, com sua anuência e Concordância da inclusão de seu nome na equipe técnica
parâ participar da execução do objeto da licitação sob pena de inabilitação.
b.1) Para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declarar, sob as penas da lei,

em especial o art 299 do Código Penal Brasileiro, que possui pleno conhecimento de

todas as condições, inclusive do local, que possam, de qualquer forma, influir sobre o

custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução, pelo que não

alegaremos desconhecÍmento das condições e do grau de dificuldade existentes como
justificativa para se eximir das obrigaçôes assumidas para com o Município.
10.6.3 Atestado de Capacitação Técnica do Responsável Técnico da empresa,

comprovando já ter executado serviços semelhantes ao objeto desta licitação, com ARTs

registradas no CREA, através de Certidão de Acervo Técnico emitida por aquele

Conselho.

10.7. Qualificação Econômico-Financeira:
10.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante.
10.7.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (doisJ últimos exercícios sociais, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na iunta comercial da sede da

licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos

compromissos que terá de assumir caso lhe seia adiudicado o obieto licitado,
comprovado através de índices contábeis, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços p
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10.6.2 Comprova~~o da licitante possuir como responsavel t~cnico, na data prevista para 
entrega dos documentos de habilita~~o, profissional (is) de nivel superior, detentor( es) 
de Certid~o de acervo t~cnico com Atestado(s) reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, 
conforme a compet~ncia, que comprovem(m) a execu~~o de servios(s) de 
caracteristicas t~cnicas similares ~s do objeto da presente licita~~o, comprovando a 
execu~~o, pelo profissional indicado, de servi~os de caracteristicas semelhantes e de 
complexidade tecnol~gicas e operacionais equivalentes ou superiores as parcelas de 
maior relevancia t~cnica ou valor significativo desta licita~~0. 
a) Declarar as exig~ncias minimas relativas a instalac~es de canteiros, mquinas, 
equipamentos e pessoal t~cnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licita~~o, ser~o atendidas mediante a apresenta~~o de 
declara~~o formal, e rela~~o explicita da sua disponibilidade, sob as penas cabiveis, 
vedada as exig~ncias de propriedade e de localiza~o pr~via; 
b) 0(s) profissional(is) respons~vel(eis) t~cnico(s) dever(~0) apresentar declara~~0 
formal, com sua anu~ncia e Concord~ncia da inclus~o de seu nome na equipe t~cnica 
para participar da execu~~o do objeto da licita~~o sob pena de inabilita~~0. 
b.1) Para fins do disposto no Edital da presente Licita~~o, declarar, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do C6digo Penal Brasileiro, que possui pleno conhecimento de 
todas as condi~~es, inclusive do local, que possam, de qualquer forma, influir sobre o 
custo dos servicos e de seu respectivo cronograma de execu~o, pelo que no 
alegaremos desconhecimento das condi~~es e do grau de dificuldade existentes como 
justificativa para se eximir das obriga~~es assumidas para com o Municipio. 
10.6.3 Atestado de Capacita~~o T~cnica do Responsavel T~cnico da empresa, 
comprovando j~ ter executado servi~os semelhantes ao objeto desta licita~~o, com ARTs 
registradas no CREA, atrav~s de Certid~o de Acervo T~cnico emitida por aquele 
Conselho. 
10.7. Qualifica~o Econ~mico-Financeira: 
10.7.1. Certid~o negativa de feitos sobre fal~ncia expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
10.7.2. Balan~o patrimonial, demonstrac~o de resultado de exercicio e demais 
demonstra~~es cont~beis dos 2 (dois) ltimos exercicios sociais, ja exigiveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrados na junta comercial da sede da 
licitante, que comprovem a boa situa~~o financeira da empresa, com vistas a0s 
compromissos que ter~ de assumir caso ]he seja adjudicado o objeto licitado, 
comprovado atrav~s de indices cont~beis, devidamente assinado pelo contador 
respons~vel, sendo vedada sua substitui~~o por balancetes ou balan~os provis~rio; 
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podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta.

L0.7.3 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital.

L1.1- As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos, consignados no respectivo
0rçamento Municipal, inerentes à Secretaria de educação - Exercício 2024-
01.14.02.L2.365.0029.L046- construção/reforma e ampliação das unidades escolares.
Elemento de despesa: 44.90.51.00- obras e instalações. Fonte de recurso: 500.1001.00,
570.0000.00 e 571.0000.00 / 01.14.04.L2.361.0022.L045- construção/reforma e

ampliação do ensino fundamental. 44.90.51.00- obras e instalações, Fonte de recurso:
500.1001.00, 570.0000.00 e 571.0000.00.
12. AVALIAçÃO DO CUSTO DA OBRA
12.1 O valor máximo aceitável para a execuçâo dos serviços é de R$ 116.884,64 fcento e
dezesseis mil e oitocentos e oitenta e quatro reais e sessentâ e quatro centavos),
conforme planilha orçamentária.
t2.2 Os orçamentos foram elaborados conforme as tabelas oficiais SEINFM 028.L
(Secretaria de Infraestrutura) e SINAPI 0L/2024 fDesoneradal fsistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil).

13.L. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Contrato e neste
instrumento, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078/1990J.
1,3.3. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
preüsto, com a deüda comprovação.
13.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. t37,ll, da Lei Federal nq t4.t33 / 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.
13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os obietos nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
13.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto,
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não yduziflo

^/
/

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEPr 63190-000 I CN PJ: 07.597.34710001-02 |

11.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
(al'lo de seer Sortore«se 

podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados h~ mais de 03 (tr~s) 
meses da data de apresenta~~o da proposta. 
10.7.3 Declaraco, assinada por profissional habilitado da ~rea cont~bil, que ateste o 
atendimento pelo licitante dos indices econ~micos previstos no edital. 
11. ADEQUA~~O OR~AMENT~RIA mmmmama.mm9mows..mm-- 
11.1 As despesas ocorrer~o ~ conta de recursos especificos, consignados no respectivo 
Or~amento Municipal, inerentes ~ Secretaria de educa~~o - Exercicio 2024­ 
01.14.02.12.365.0029.1046- constru~~o/reforma e amplia~~o das unidades escolares. 
Elemento de despesa: 44.90.51.00- obras e instala~~es. Fonte de recurso: 500.1001.00, 
570.0000.00 e 571.0000.00/ 01.14.04.12.361.0022.1045- construc~o/reforma e 
amplia~~o do ensino fundamental. 44.90.51.00- obras e instala~~es, Fonte de recurso: 
500.1001.00, 570.0000.00 e 571.0000.00. 
12. AVALIA~AO DO CUSTO DA OBRA 
12.1 0 valor m~ximo aceit~vel para a execu~~o dos servi~os ~ de R$ 116.884,64 (cento e 
dezesseis mil e oitocentos e oitenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), 
conforme planilha or~ament~ria. 
12.2 Os orr;amentos foram elaborados conforme as tabelas oficiais SEINFRA 028.1 
(Secretaria de Infraestrutura) e SINAPI 01/2024 (Desonerada) (Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Indices da Constru~~o Civil). 
13. 0BRIGAC6ES DA CONTRATADA 
13.1. A Contratada deve cumprir todas as obriga~~es constantes no Contrato e neste 
instrumento, assumindo coma exclusivamente seus as riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execu~~o do objeto, observando, ainda, as obriga~~es a seguir 
dispostas: 
13.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Cdigo de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078/1990). 
13.3. Comunicar ~ contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprova~~0. 
13.4. Atender ~s determina~~es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n9 14.133/2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informa~~o por eles solicitados. 
13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir au substituir, as suas expensas, no total au 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as objetos nos quais se verificarem 
vicios, defeitos ou incorre~~es resultantes da execu~~o ou dos materiais empregados. 
13.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu~~o do objeto, be 
coma par todo e qualquer dano causado ~ Administra~o ou terceiros, nao 3/ , 
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essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
L3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato.
13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
13.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteia
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.
13.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
13.11, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei
Federal nq 14.133 /2027).
13.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a subcláusula anterior, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal na 14.133 /202L).
1-3.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato.
13.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisFatório para o atendimento do objeto da conüatação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ar1,. 124, II, d, da Lei Federal ns

t4.733/2O2t.
13.1.5 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
13.16. Acatar as orientâções da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamaç
formuladas.
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essa responsabilidade a fiscaliza~~o ou o acompanhamento da execu~~o contratual pela 
contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga~~es trabalhistas, 
previdenciarias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legisla~~o especifica, cuja 
inadimpl~ncia n~o transfere a responsabilidade ~ contratante e no poder~ onerar o 
objeto do contrato. 
13.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorr~ncia anormal ou acidente que se verifique no local da execu~~o do objeto 
contratual. 
13.9. Paralisar, por determina~~o da Contratante, qualquer atividade que n~o esteja 
sendo executada de acordo com a boa t~cnica ou que ponha em risco a seguran~a de 
pessoas ou hens de terceiros. 
13.10. Manter durante toda a vig~ncia do contrato, em compatibilidade com as 
obriga~~es assumidas, todas as condi~~es exigidas para habilita~~o na licita~~0. 
13.11. Cumprir, durante todo o perfodo de execu~~o do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com defici~ncia, para reabilitado da Previd~ncia Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legisla~~o (art. 116, da Lei 
Federal n9 14.133/2021). 
13.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a subclusula anterior, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indica~~o dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, par~grafo nico, da Lei Federal n? 14.133/2021). 
13.13. Guardar sigilo sobre todas as informa~~es obtidas em decorr~ncia do 
cumprimento do contrato. 
13.14. Arcar com o onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complement~-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta n~o seja satisfat~rio para o atendimento do objeto da contrata~~o, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
13.15 N~o permitir a utiliza~~o de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condi~~o de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utiliza~~o do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
13.16. Acatar as orienta~~es da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscaliza~~o, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo 
formuladas. 
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13.17. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei ns 13.709, de 14 de agosto de

2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipulação

dos dados da Contratante e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais

tratativas resguardando os dados utilizados.
13.18. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações, dados, nos termos da

Lei Geral de Proteção de dados - LGPD (13.709 /2018), contidos em quaisquer mídias e

documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços
prestados à Contratante, respondendo pelos danos que eventual vazamento de

informações, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência,

imprudência ou imperÍcia, venha a ocasionar à Contratante.

1,3.19. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento deste instrumento,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

13.20. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da contratante
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne

L4.t33,de2021;
13.21, Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos:

aJ certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

b) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;
cJ Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

13.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

13.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 | CNPIt 07.597 3a710O07-O2 |

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
(deal'lo de see Sorta«eruse 

13.17. Estar em conformidade com os fundamentos da Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, Lei Geral de Prote~~o de Dados Pessoais (LGPD), no que se trata de manipula~~o 
dos dados da Contratante e de terceiros, em sua criptografia, armazenamento e demais 
tratativas resguardando os dados utilizados. 
13.18. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informa~~es, dados, nos termos da 
Lei Geral de Prote~o de dados - LGPD (13.709/2018), contidos em quaisquer midias e 
documentos que seus empregados ou prepostos vierem a obter em fun~~o dos servi~os 
prestados a Contratante, respondendo pelos danos que eventual vazamento de 
informa~~es, decorrentes de a~~o danosa ou culposa, nas formas de negligencia, 
imprud~ncia ou impericia, venha a ocasionar ~ Contratante. 
13.19. Alocar os empregados necessaries ao perfeito cumprimento deste instrumento, 
com habilita~~o e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensflios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao 
atender ~s recomenda~~es de boa t~cnica e a legisla~~o de reg~ncia. 
13.20. N~o contratar, durante a vig~ncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente da contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, par~grafo nico, da Lei n° 
14.133, de 2021; 
13.21. Quando no for possivel a verifica~~o da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a contratada dever~ entregar ao setor respons~vel pela 
fiscaliza~~o do contrato, at~ o dia trinta do m~s seguinte ao da presta~~o dos servi~os, os 
seguintes documentos: 
a) certid~o conjunta relativa aos tributos federais e ~ Divida Ativa da Uni~0; 
b) certid~es que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domidlio ou sede do contratado; 
c) Certid~o de Regularidade do FGTS -CRF; e 
d) Certid~o Negativa de D~bitos Trabalhistas - CNDT; 
13.22. Prestar todo esclarecimento ou informa~~o solicitada pela Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos ~ execu~~o do empreendimento. 
13.23. Paralisar, por determina~~o da Contratante, qualquer atividade que n~o esteja 
sendo executada de acordo com a boa t~cnica ou que ponha em risco a seguran~a de 
pessoas ou hens de terceiros. 
13.24. Promover a guarda, manuten~~o e vigil~ncia de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessario ~ execuco do objeto, durante a vig~ncia do contrato. 
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13.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
13.26. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
L3.27. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante.
13.28. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
13.29. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados
que adentrarão no local para a execução do serviço.
13.30. Observar os preceitos da legislação sobre a iornada de trabalho, conforme a
categoria profissional.
13.31. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar
constâtado descumprimento das obrigações relativas à execução do serrriço, conforme
descrito nas especificações do objeto.
L3.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
Contrâtante.

13.33. Instruir seus empregados a respeito das arividades a serêm desempenhadas,
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a
Conüatada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função.
13.34. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios no local da
execução dos serviços.
13.35. Adotar as providências e precauções necessáriat inclusive consulta nos
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a serdanificadas as redes
hidrossanitiírias, elétricas e de comunicação.
13.36. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as

áreas de atuação preüstas no Projeto Básico, em plena validade.
13.37. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
13.38. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número
de funcionários, de equipamentos, condições de kabalho, condições meteorológicas,
seryiços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atiüdades em relação ao
previsto.
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13.25. Conduzir os trabalhos com estrita observancia ~s normas da legislac~o 
pertinente, cumprindo as determina~~es dos Poderes P~blicos, mantendo sempre limpo 
o local dos servi~os e nas melhores condi~~es de seguran~a, higiene e disciplina. 
13.26. Submeter previamente, por escrito, ~ Contratante, para an~lise e aprova~o, 
quaisquer mudan~as nos m~todos executivos que fujam ~s especifica~~es do memorial 
descritivo ou instrumento cong~nere. 
13.27. Manter os empregados nos horrios predeterminados pela Contratante. 
13.28. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crach~. 
13.29. Apresentar ~ Contratante, quando for o caso, a relas;ii.o nominal dos empregados 
que adentrar~o no local para a execu~~o do servi~o. 
13.30. Observar os preceitos da legisla~~o sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional. 
13.31. Atender ~s solicita~~es da Contratante quanto ~ substitui~~o dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscaliza~~o do contrato, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obriga~~es relativas ~ execu~~o do servi~o, conforme 
descrito nas especifica~~es do objeto. 
13.32. Instruir seus empregados quanta a necessidade de acatar as Normas lnternas da 
Contratante. 
13.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a n~o executarem atividades n~o abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar ~ Contratante toda e qualquer ocorr~ncia neste sentido, a fim de 
evitar desvio de fun~~0. 

+ 13.34. Instruir os seus empregados quanto ~ preven~~o de inc~ndios no local da 
execu~~o dos servi~os. 
13.35. Adotar as provid~ncias e precau~~es necessarias, inclusive consulta nos 
respectivos ~rg~os, se necess~rio for, a fim de que n~o venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitarias, el~tricas e de comunica~~o. 
13.36. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
~reas de atua~~o previstas no Projeto B~sico, em plena validade. 
13.37. Obter junto aos ~rg~os competentes, conforme o caso, as licen~as necessarias e 
demais documentos e autoriza~~es exigiveis, na forma da legisla~~o aplic~vel. 
13.38. Elaborar o Di~rio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsavel, as informa~~es sobre o andamento do empreendimento, tais como, ntmero 
de funcion~rios, de equipamentos, condi~~es de trabalho, condi~~es meteorologicas, 
servi~os executados, registro de ocorr~ncias e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados ~ Fiscaliza~~o e situa~~o das atividades em rela~~o ao cronogra fa 

previsto. 
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1-3.39 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 fcincoJ anos, contado da data
de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
13.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso

indeüdo de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública lunto ao serviço de engenharia.
13.41 Realizal conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

13.42 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no
projeto [água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar iunto aos

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de servlços públicos para a
obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas [ex.: Habite-
se, Licença Ambiental de Operaçâo etc.).

13.43. Fornecer os proietos executivos desenvolvidos pela Contratada, que formarâo um

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descriüvos referentes aos segmentos

especializados de engenharia, previamente e devidamente compaübilizados, de modo a

considerar todas as possÍveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou
parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a
abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de

todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto
garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação

correta nos trabalhos.
13.44. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza lntelectual após

a assinatura do contrato, a Contratada deverá participar de reunião inicial, deüdamente
registrada em Ata para dar inÍcio à execução do serviço, com o esclarecimento das

obrigações contratuais.

seguintes obrigações:

14.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitâdos pelo

Preposto ou Responsável Técnico da Contratada;

L4.1.2. Fornecer toda documentação técnica [pro,etos,
necessária para a execução dos senriços;
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13.39 Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especifica~~es, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vicio de constru~~o, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 
de emiss~o do Termo de Recebimento Definitivo. 
13.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execu~~o dos servi~os, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
defeitos ou incorre~~es dos servi~os ou dos bens da Contratante, de seus funcionarios 
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pblica junto ao servi~o de engenharia. 
13.41 Realizar, conforme o caso, por meio de laborat6rios previamente aprovados pela 
fiscaliza~~o e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que Ihe caibam 
necessarias ao controle de qualidade dos materiais, servicos e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especifica~~es. 
13.42 Providenciar, conforme o caso, as liga~~es definitivas das utilidades previstas no 
projeto (agua, esgoto, gas, energia el~trica, telefone etc.), bem como atuar junto a0s 
~rg~os federais, estaduais e municipais e concession~rias de servi~os pblicos para a 
obten~o de licen~as e regulariza~~o dos servicos e atividades concluidas (ex.: Habite­ 
se, Licen~a Ambiental de Opera~~o etc.). 
13.43. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela Contratada, que formar~o um 
conjunto de documentos t~cnicos, gr~ficos e descritivos referentes aos segmentos 
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 
considerar todas as possiveis interfer~ncias capazes de oferecer impedimento total ou 
parcial, permanente ou temporario, ~ execu~~o do empreendimento, de maneira a 
abrang~-la em seu todo, compreendendo a completa caracteriza~o e entendimento de 
todas as suas especifica~~es t~cnicas, para posterior execu~~o e implantao do objeto 
garantindo a plena compreens~o das informa~~es prestadas, bem como sua aplica~~o 
correta nos trabalhos. 
13.44. Em se tratando de atividades que envolvam servi~os de natureza intelectual, ap~s 
a assinatura do contrato, a Contratada dever~ participar de reuni~o inicial, devidamente 
registrada em Ata, para dar inicio ~ execu~~o do servi~o, com o esclarecimento das 
obriga~~es contratuais. 
14. DAS OBRIGA~~ES DO CONTRATANTE =aim.mu=ma 
14.1. 0 Contratante ter~ dentre outras cl~usulas previstas nos instrumentos legais, as 
seguintes obriga~~es: 
14.1.1. Prestar as informa~~es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Preposto ou Respons~vel T~cnico da Contratada; 
14.1.2. Fornecer toda documenta~~o t~cnica (projetos, 
necessaria para a execu~o dos servi~os; 
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14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as

condições e termos definidos neste Proieto Básico e anexos;

L4.t.4. A contratante terá o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regldos pela Lei na

74.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
1,4.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 [um) ou mais
fiscais do contrato, representantes especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7e da Lei ns L4.t33/21;
l-4.1.6. Realizar medições periódicas mensais e atestar, por meio do representante
designado (fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, após verificação da efetiva
execução dos serviços;
14.1..7. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as

orientações contidas neste Proieto BásÍco e seus Anexos;

14.1.8. Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de
penalidades previstas em Contrato, bem como efetuar notificações/advertência, quando
necessário;
14.1.9. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execução da

obra;
14.1.t0. Observar para que, durante a vÍgência contratual, sejam mantidas pela

Contratada todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação,
bem como sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
L4.t.ll. Inspecionar todos os materiais utilizados pela Contratada para execução da

obra;
1,4.1.12. Apresentar, sempre que solicitado pela Contratada, detalhes e/ou
especificações adicionais que porventura se fizerem necessários.

15. rNFRAçÕES ADMTNTSTRÂI|VAS E SANçÕES
l5.L Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que praticar ato
ilícito na forma do art. 155 da Lei Federal ne 14.133, de le de abril de 2021, e

especialmente quando:

15.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo[aJ Agente de Contratação durante
o certame;
15.3. Salvo em decorrência de fato superveniente deúdamente justificado, nâo

mantiver a proposta em especial quando:

a] Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
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14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos servi~os, em conformidade com as 
condi~~es e termos definidos neste Projeto Basico e anexos; 
14.1.4. A contratante ter~ o dever de explicitamente emitir decis~o sobre todas as 
solicita~~es e reclama~~es relacionadas ~ execu~~o dos contratos regidos pela Lei n? 
14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelat~rios ou de nenhum interesse para a boa execu~~o do contrato; 
14.1.5. A execu~~o do contrato dever~ ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7° da Lei n? 14.133/21; 
14.1.6. Realizar medi,;:oes peri6dicas mensais e atestar, por meio do representante 
designado (fiscal) as Notas Fiscais emitidas pelo Contratante, ap6s verifica,;:ao da efetiva 
execu~~o dos servi~os; 
14.1.7. Rejeitar qualquer servi,;:o executado equivocadamente ou em desacordo com as 
orienta~~es contidas neste Projeto Basico e seus Anexos; 
14.1.8. Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando ~ aplica~~o de 
penalidades previstas em Contrato, bem como efetuar notifica~~es/advert~ncia, quando 
necessario; 
14.1.9. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada no local de execu~~o da 
obra; 
14.1.10. Observar para que, durante a vig~ncia contratual, sejam mantidas pela 
Contratada todas as condi~~es de habilita~~o e qualifica~~o exigidas para a contrata~~o, 
bem como sua compatibilidade com as obriga~~es assumidas; 
14.1.11. lnspecionar todos os materiais utilizados pela Contratada para execu~~o da 
obra; 
14.1.12. Apresentar, sempre que solicitado pela Contratada, detalhes e/ou 
especifica~~es adicionais que porventura se fizerem necessarios. 
15. INFRA~~ES ADMINISTRATIVAS E SAN~~ES T 
15.1 Comete infra~~o administrativa, nos termos da lei, a licitante que praticar ato 
ilicito na forma do art. 155 da Lei Federal n9 14.133, de 12 de abril de 2021, e 
especialmente quando: 
15.2 Deixar de entregar a documenta~~o exigida para o certame ou n~o entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contrata,;:ao durante 
o certame; 
15.3. Salvo em decorr~ncia de fato superveniente devidamente justificado, n~0 
mantiver a proposta em especial quando: 
a) N~o enviar a proposta adequada ao ltimo lance ofertado ou ap~s a negocia~0; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; 
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c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra;

e] Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
fJ Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
gl recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
hJ Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
IJ Fraudar a licitação

JJ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

§ Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

lJ induzir deliberadamente a erro no julgamento;

m) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
nJ Praticar atos ilícitos com ústas a frustrar os objetivos da licitação
oJ Praticar ato lesivo previsto no art. 5q da Leí Federal ns 12.846, d,e 2013.
1-5.4. Com fulcro na Lei nq 14.133, de 2O21, a Administração poderá, garantido o devido
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar às licitantes
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e
criminal:
15.4.1Advertência;
15.4.2 multa;
15.4.3. Impedimento de licitar e contratar; e

15.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seia promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

L5.5. As sanções determinadas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme art.

10, Anexo XXII, do Decreto Municipal Ne 0204001/2024 de 02 de abril de2024
15.5.1. A sanção de advertência, conforme art. l-2, Anexo XXII, do Decreto Municipal ne

0204001./2024 de 02 de abril de 2024, serâ aplicada nas seguintes hipóteses:

aJ Descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma

aplicação de sanção mais grave; ou

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério
da Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave.

1-5.6. Para cumprimento do item anterior, considera-se descumprimento ou inexecução
parcial de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que
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c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a eta pa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra; 
e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifica~~es do edital; 
f) N~o celebrar o contrato ou n~o entregar a documentac~o exigida para a contrata~o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preo, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administra~~o; 
h) Apresentar declara~~o ou documenta~~o falsa exigida para o certame ou prestar 
declara~~o falsa durante a licita~~0 
I) Fraudar a licita~o 
J) Comportar-se de modo inid~neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
K) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
1) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
m) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
n) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licita~~o 
o) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n9 12.846, de 2013. 
15.4. Com fulcro na Lei n? 14.133, de 2021, a Administra~o poder~, garantido o devido 
processo legal, assegurado o pr~vio contradit~rio e a ampla defesa, aplicar ~s licitantes 
e/ou adjudicat~rios as seguintes san~~es, sem prejuizo das responsabilidades civil e 
criminal: 
15.4.1 Advert~ncia; 
15.4.2 multa; 
15.4.3. Impedimenta de licitar e contra tar; e 
15.4.4. Declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da puni~~o ou at~ que seja promovida sua reabilita~~o perante 
a pr6pria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.5. As san~~es determinadas poder~o ser aplicadas cumulativamente, conforme art. 
10, Anexo XXII, do Decreto Municipal N9 0204001/2024 de 02 de abril de 2024 
15.5.1. A san~~o de advert~ncia, conforme art. 12, Anexo XXII, do Decreto Municipal n° 
0204001/2024 de 02 de abril de 2024, ser aplicada nas seguintes hip6teses: 
a) Descumprimento de obriga~~o legal ou infra~~o ~ lei, quando n~o se justificar uma 
aplica~~o de san~~o mais grave; ou 
b) Inexecu~~o parcial de obriga~~o contratual principal ou acess~ria quando, a crit~rio 
da Administra~~o, no se justificar uma aplica~~o de san~~o mais grave. 
15.6. Para cumprimento do item anterior, considera-se descumprimento ou inexecuco 
parcial de obriga~~o contratual principal ou acess6ria aquelas que na�ta 
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objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem

prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional.
15.7 Conforme o art. 13, Anexo XXII, do Decreto Municipal Na 0204001/2024 de 02 d,e

abril de 2024, a sançáo de multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações

administrativas previstâs no art. L55 da Lei Federal nq 14.133, de 1e de abril de 2021,

calculada na forma preüsta no instrumento convocatório, no contrato ou em outro
instrumento obrigacional, não podendo ser inferior a 0,57o (cinco décimos por cento)

nem superior a 30olo (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes
parâmetros:
15.7.1- De 0,50lo [cinco décimos por centoJ a l0o/o {dez por centoJ do valor contratado,
para aquele que:

15,7.2 Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas
que não impactam ob,etivamente no prosseguimento da execução contratual e desde

que não causem preiuízos à Administração Pública municipal direta, auüírquica e
fundacional;
15.7.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.7.4 Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do obieto da licitação sem

motivo justificado.

15.7.5 De l0o/o (dez por centoJ a 1570 fquinze por cento] do valor contratado ou
adjudicado, para aquele que:

15,7.6 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
deüdamente justiÍicado;

15.7.7 Não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou nâo entregar a
documentação exigida para a contratâção, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta;

15.7.8 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause danos à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
L5.7.9150/o (quinze por cento) a 30o/o [trinta por cento) do valor contratado ou do valor
de referência para a licitação, para aquele que:

1"5.7,10 Der causa à inexecução total do contrato;
15.7.11Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do conrato;
15.7.1-2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.7.13 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15,7 .'l-4 Praticar atos ilÍcitos com ústas â frustrar os objetivos da licitação;
L5.7.15 Praticar ato lesivo preústo no ârt. 5e da Lei Federal ns L2.846, dels de

de 2013.
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objetivamente no prosseguimento da execuco contratual e desde que n~o causem 
prejuizos ~ Administra~~o Pblica municipal direta, aut~rquica e fundacional. 
15.7 Conforme o art. 13, Anexo XXII, do Decreto Municipal N? 0204001/2024 de 02 de 
abril de 2024, a san~o de multa ser~ aplicada ao infrator por qualquer das infra~~es 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n? 14.133, de 19 de abril de 2021, 
calculada na forma prevista no instrumento convocat~rio, no contrato ou em outro 
instrumento obrigacional, n~o podendo ser inferior a 0,5% (cinco d~cimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
par~metros: 
15.7.1 De 0,5% (cinco d~cimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, 
para aquele que: 
15.7.2 Der causa ~ inexecuc~o parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas 

que no impactam objetivamente no prosseguimento da execu~~o contratual e desde 
que no causem prejuizos ~ Administra~~o Pblica municipal direta, autarquica e 
fundacional; 
15.7.3 Deixar de entregar a documenta~~o exigida para o certame; 
15.7.4 Ensejar o retardamento da execuc~o ou da entrega do objeto da licita~~o sem 
motivo justificado. 
15.7.5 De 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 
adjudicado, para aquele que: 
15.7.6 N~o mantiver a proposta, salvo em decorr~ncia de fato superveniente 
devidamente justificado; 
15.7.7 N~o celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou no entregar a 
documenta~~o exigida para a contrata~~o, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
15.7.8 Der causa ~ inexecu~~o parcial do contrato que cause danos ~ Administra~~o, a0 
funcionamento dos servi~os pblicos ou ao interesse coletivo; 
15. 7.9 15%( quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor 
de refer~ncia para a licita~o, para aquele que: 
15.7.10 Der causa ~ inexecu~~o total do contrato; 
15.7.11Apresentar declara~~o ou documenta~~o falsa exigida para o certame ou 
prestar declara~~o falsa durante a licita~~o ou a execu~o do contrato; 
15.7.12 Fraudar a licita~~o ou praticar ato fraudulento na execuc~o do contrato; 
15.7.13 Comportar-se de modo inid~neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.7.14 Praticar atos ilcitos com vistas a frustrar os objetivos da licita~~0; 
15.7.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n9 12.846, de 1° de agost 
de2013. � 
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15.7.16 Na hipótese de o infrator executar o objeto contratual em desacordo com as

especificações, condiçôes e qualidade contratadas e/ou com úcio, irregularidade ou

defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina aplica-se a

penalidade de multa de 0.570 (cinco décimos por cento] a 107o [dez por cento) do valor
contratado.
15.7.17 Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual, não podendo ser

inferior a 0,5olo fcinco décimos por centoJ nem superior a 3070 (trinta por cento] do

valor contratado, e seus incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado

da contrataçâo.

15.7.18 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente devido pela Administração à contratada, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos

decorrentes de outros contratos firmados com a contratâda ou será cobrada
judicialmente.

15.7.19 Na aplicação da sanção de mult4 será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 [quinzeJ dias úteis, contado da data de sua intimação.
l-5.7.20 Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por

fato impediüvo relevânte, devidamente comprovado e superveniente à apresentaçâo

da proposta, a autoridade competente pâra a contrataçâo poderá, mediante ato

motivado, deixar de aplicar a multa.
15.21 O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir
do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o
cumprimento da obrigação.
15.22 Quando da aplicação da penalidade de multa deverão ser observadas as

atenuantes e excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou

caso fortuito, quando devidamente comprovadas pelo infrator.
L5.23. Após esgotados os meios de execução direa da sanção de multa, o imputado será

notiÍicado para recolher a importância devida, por meio de Documento de Arrecadação

Municipal [DAM), no prazo de 15 [quinzeJ dias, contados do recebimento da

comunicação oficial.
15.24. Decorrido o prâzo previsto de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da

comunicação oficial, o órgão ou entidade sancionador encaminhará a multa à

Procuradoria Geral do Município para que seia inscrita na Dívida Ativa do Município.

15.25 Araso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora,

de 0,33olo (trinta e rrês centésimos por cento) por dia de atraso na execução de serviços,

até o limite de 9,9o/o (nove vírgula nove por centol, equivalente a até 30 (trintal dias

de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte
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15.7.16 Na hip6tese de o infrator executar o objeto contratual em desacordo com as 
especifica~~es, condi~~es e qualidade contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou 
defeito oculto que o tornem impr6prio para o fim a que se destina, aplica-se a 
penalidade de multa de 0,5% (cinco d~cimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor 
contratado. 
15.7.17 Nos contratos que ainda n~o foram celebrados, o percentual, no podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco d~cimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor contratado, e seus incisos para clculo da multa incidir~ sobre o valor estimado 
da contrata~~o. 
15.7.18 Se a multa aplicada e as indeniza~~es cabiveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administra~o ~ contratada, al~m da perda 
desse valor, a diferen~a ser~ descontada da garantia prestada, de pagamentos 
decorrentes de outros contratos firmados com a contratada ou sera cobrada 
judicialmente. 
15.7.19 Na aplica~~o da san~~o de multa, ser~ facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias teis, contado da data de sua intima~~0. 
15.7.20 Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por 
fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente ~ apresenta~~o 
da proposta, a autoridade competente para a contrata~~o poder~, mediante ato 
motivado, deixar de aplicar a multa. 
15.21 0 atraso, para efeito de calculo da multa, ser~ contado em dias corridos, a partir 
do primeiro dia til subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigac~o. 
15.22 Quando da aplica~~o da penalidade de multa, dever~o ser observadas as 
atenuantes e excludentes de sua aplica~~o, tais como as hip~teses de for~a maior ou 
caso fortuito, quando devidamente comprovadas pelo infrator. 
15.23. Ap~s esgotados os meios de execu~~o direta da san~~o de multa, o imputado ser~ 
notificado para recolher a import~ncia devida, por meio de Documento de Arrecada~~0 
Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunica~~o oficial. 
15.24. Decorrido o prazo previsto de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunica~~o oficial, o ~rg~o ou entidade sancionador encaminhar~ a multa ~ 
Procuradoria Geral do Municipio para que seja inscrita na Divida Ativa do Municipio. 
15.25 Atraso injustificado na execu~~o do contrato sujeitar~ o infrator ~ multa de mora, 
de 0,33% (trinta e tr~s cent~simos por cento) por dia de atraso na execuc~o de servi~os, 
at~ o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), equivalente a at~ 30 (trinta) dias 
de atraso, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente�lui 
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quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal.

15.26 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública

munÍcipal direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas

nesta Lei.

L5.27 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se

justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não

impactam objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não

causem prejuízos à Administração Pública municipal diretâ, autárquica e fundacional,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) Der causa à inexecução total do contrato;
c) Deixar de entregâr a documentaçâo exigida para o certame;

d) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

eJ Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado denÍo do prazo de validade de sua proposta; ou

fJ Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado.

g) A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o imputado de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de

Santana do Cariri, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

h) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável pelas seguintes infrações administratívas:
i) Apresentâr declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestâr

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

iJ Fraudar a licitação ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;
kJ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l] Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou

mJ Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei Federal ne L2.846, de lq de agosto de

2013.
n] A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o

imputado de licitar ou contrâtar com Administração Pública direta e indireta de todos

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três] anos e máximo de 6 (seis) anos.

oJ A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar
Administração Pública direta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e

de competência exclusiva da autoridade superior.
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quando for ocaso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
15.26 A aplica~~o de multa de mora no impedir~ que a Administra~~o Pblica 
municipal direta, autarquica e fundacional a converta em compensat~ria e promova a 
extin~~o unilateral do contrato com a aplica~~o cumulada de outras san~~es previstas 
nesta Lei. 
15.27 A san~~o de impedimento de licitar e contratar ser~ aplicada, quando n~o se 
justificar a imposi~~o de outra mais grave, ~quele que: 
a) Der causa ~ inexecu~~o parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que n~0 
impactam objetivamente no prosseguimento da execu~~o contratual e desde que no 
causem prejufzos ~ Administra~~o Pblica municipal direta, autarquica e fundacional, 
ao funcionamento dos servicos pblicos ou ao interesse coletivo; 
b) Der causa ~ inexecu~o total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documenta~~o exigida para o certame; 
d) N~o mantiver a proposta, salvo em decorr~ncia de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) N~o celebrar o contrato ou n~o entregar a documentac~o exigida para a contrata~~o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
f) Ensejar o retardamento da execu~~o ou da entrega do objeto da licita~~o sem 
motivo justificado. 
g) A san~~o de impedimento de licitar e contratar impedir~ o imputado de licitar ou 
contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica direta e indireta do Municipio de 
Santana do Cariri, pelo prazo maximo de 3 (tr~s) anos. 
h) A san~~o de declarac~o de inidoneidade para licitar ou contratar ser aplicada a0 
respons~vel pelas seguintes infra~~es administrativas: 
i) Apresentar declara~~o ou documenta~~o falsa exigida para o certame ou prestar 
declara~~o falsa durante a licita~~o ou a execu~~o do contrato; 
j) Fraudar a licita~~o ou praticar ato fraudulento na execu~~o do contrato; 
k) Comportar-se de modo inid~neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
I) Praticar atos ilcitos com vistas a frustrar os objetivos da licita~~o; ou 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei Federal n? 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 
n) A san~~o de declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar impedir~ o 
imputado de licitar ou contratar com Administra~~o Pblica direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tr~s) anos e m~ximo de 6 (seis) anos. 
o) A aplica~~o da declara~~o de inidoneidade para licitar e contratar co 
Administra~~o Pblica direta e indireta dever~ ser precedida de an~lise juridica e 
de compet~ncia exclusiva da autoridade superior. 
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p) O pagamênto das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela

responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das

infrações porventura cometidas, lnclusive pela inobservância do disposto na Lei

Federal 13.709/2018 (LGPDJ, na forma abaixo estipuladas:
q) Multa de 20o/o (vinte por centoJ sobre o valor total do Contrato, na hlpótese de

tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômic4
ou outra irregularidade havida no cumprimento do Contrato, por culpa da Contratada.

rJ Multa de llVo [dez por cento) sobre o valor total do Contrato, na hipótese de

descumprimento da obrigação de zelo no tratâmento dos dados pessoais da pessoa

natural vinculada à Contratante, ou em caso de tratamento de dados sem o
consentimento específico e destacado por têrÍno de compromisso, ou outra
irregularidade havida no cumprimento do Contrato, por culpa da Contratâdo.

cronograma físico-financeiro e a Contratada emitirá nota fiscal/fatura periódica.

1-6.2 O pagamento será efetuado em até 30 ftrinta] dias contados da data da

apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela Contratante.

10.3 A Contratada deverá apresentar recibo em 02 fduas] vias, a respectiva nota

fiscal/fatura e a documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social

(lNSSj, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTSJ, a fustiça do Trabalho ICNDT]
e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.
16.4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santana

do Cariri/CE.
16.5. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à Contratada para as

devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

16.6, Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada, em caso de descumprimento
das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

16.7. É vedada a realização de pagamento antes da execução do obieto ou se o mesmo

não estiver de acordo com as especificações.

17, DO REA'USTE
17.1-, A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual em atenção ao

disposto na Lei Federal ns 10.L92/2001, contado da data do orçamento estimado,

mediante aplicação do Índice INCC - FGV.

17.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento esümado.
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p) O pagamento das multas no eximir~ a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a contratante, decorrentes das 
infra~~es porventura cometidas, inclusive pela inobserv~ncia do disposto na Lei 
Federal 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas: 
q) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, na hip6tese de 
tratamento de dados pessoais sensiveis com o objetivo de obter vantagem econ~mica, 
ou outra irregularidade havida no cumprimento do Contrato, por culpa da Contratada. 
r) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, na hip~tese de 
descumprimento da obriga~~o de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa 
natural vinculada a Contratante, ou em caso de tratamento de dados sem o 
consentimento especifico e destacado por termo de compromisso, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do Contrato, por culpa da Contratado. 
16.Do Pc»MENro a 
16.1. A Contratante far~ a medic~o dos servi~os periodicamente, de acordo com o 
cronograma fisico-financeiro e a Contratada emitir~ nota fiscal/fatura peri6dica. 
16.2 0 pagamento ser~ efetuado em at~ 30 (trinta) dias contados da data da 
apresenta~~o da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela Contratante. 
10.3 A Contratada dever~ apresentar recibo em 02 (duas) vias, a respectiva nota 
fiscal/fatura e a documentao relativa ~ regularidade para com a Seguridade Social 
(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Servi¢o (FGTS), a Justi~a do Trabalho (CNDT) 
e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
16.4 A nota fiscal/fatura dever~ ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santana 
do Cariri/CE. 
16.5. A nota fiscal/fatura que apresente incorrec~es ser~ devolvida ~ Contratada para as 
devidas corre~~es. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior come~ar~ a fluir 
a partir da data de apresentac~o da nota fiscal/fatura corrigida. 
16.6. No ser~ efetuado qualquer pagamento ~ Contratada, em caso de descumprimento 
das condi~~es de habilita~~o e qualifica~~o exigidas na licita~0. 
16.7. ~ vedada a realiza~~o de pagamento antes da execuc~o do objeto ou se o mesmo 
n~o estiver de acordo com as especifica~~es. 
17. DO REAJUSTE p # 

17.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato ser~ anual em aten~~o a0 
disposto na Lei Federal n9 10.192/2001, contado da data do or~amento estimado, 
mediante aplica~~o do indice INCC - FGV. 
17.2. A data-base do reajuste ser~ vinculada ~ data do or~amento estimado. 
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17.3. Nos reaiustamentos subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de L2 (doze)
meses será contado da data de início dos efeitos financeiros do último reajustamento
ocorrido.
17.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

Índice oficial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
1.7.5. O reajuste será por apostilamento.

erton
Sec. de e Serviços Públicos Engenheiro CMI- CREA/CE N"365470

Arquiteto u 48L437-7

Carmo da Silva
Municipal de Educação
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17.3. Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de 12 (doze) 
meses ser~ contado da data de inicio dos efeitos financeiros do ultimo reajustamento 
ocorrido. 
17.4. Na aus~ncia de previs~o legal quanto ao indice substituto, as partes eleger~o novo 
indice oficial, para reajustamento do pre~o do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
17.5. 0 reajuste sera reali ado por apostilamento. 

Werton 
s'e Servi~os Pblicos 

Arquiteto rbanista-CAU A81437-7 

~[1(las. 5 «once 
Matheus Ferreira Sampaio 

Engenheiro Civil- CREA/CE N°365470 
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ANEXO AO PROIETO BASICO - SOSP.

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A
REFORMA E AMPTTAçÃO Ue EMETEF- IOSÉ GOMES BRASTL,
coM ENDEREçO NO DTSTRTTO DO PONTAL DA SANTA CRUZ,
zoNA RURAL DO MUNICÍpIO nn SANTANA DO CARTRT/CE,
coNFoRME AS EXrGÊNCIAS, CONDIçÕES, ESPECIFICAçÕES E
QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROIETO BÁSICO,

Contéudo:
- Memorial Descritivo;
- Planilha Orçamentária;
- Cronograma físico-financeiro;
- Memorial de Cálculo;
- Composições de Custos;
- B.D.I;

\- - Encargos Sociais;
- Projeto Arquitetônico [Planta);
- RRT;

Rua Dr. Plácido Cidãdê Nuvens, 387, CEP: 63190-000 | CN PJ: 07.597,34710001-02 |
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ANEXO AO PROIETO BASICO-SOP, 

CONTRATAC~O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
REFORMA E AMPLIA~~O DA EMEIEF- JOS~ GOMES BRASIL, 
COM ENDEREGO NO DISTRITO DO PONTAL DA SANTA CRUZ, 
ZONA RURAL DO MUNIC[PIO DE SANTANA DO CARIRI/CE, 
CONFORME AS EXIGENCIAS, CONDI~~ES, ESPECIFICA~~ES E 
QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROJETO BASICO. 

Cont~udo: 
- Memorial Descritivo; 
- Planilha Or~ament~ria; 
- Cronograma fisico-financeiro; 
- Memorial de C~lculo; 
- Composi~es de Custos; 
- B.D.I; 
- Encargos Sociais; 
- Projeto Arquitet~nico (Planta); 
- RRT; 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNPJ: 07.597.347/0001-02 ] wwi.Santanadocariri.ge.gov.br 
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MEMORIAL DESCRITIVO COM.IUSTIFICATIVA TÉCI{ICA

OBRA: REFORMA E AMPLIAÇI.O DA EMEIEF . JOS]J GOMES BRASIL

MUNICÍPIO: SANTANA DO CARIRI/CE

ENDERJIÇO: DISTRITO PONTAL DA SANTA CRLZ

PROJETO BÁSI(]O

1.0 - OBJETIVOT

O Projeto Básico em questão tem cor o objetivo a reforma e anlpliagão de uma escola.

(José Gomesr Brasil) do distrito da do Pontal da Santâ Cnlz, localizado no município de Santana do

Cariri.

2.0- EXECUçÃO DOS SER!'IÇOS:

Os serviços acrescidos serão executados rigorosamente de acordo com o pro-ietc,

fomecido e determinações da Íiscal.ização devidamente reg,istÍadas em liwos de o,:orrências.

Os materiais a serem empregados deverão ser obrigatoriarnente de primeira.

qualidade.

O construtor deveÍá exigir o fomecimento de todos os detalhcs e especificações

referentes aos serviços, po:is serâo obrigados a executá-los, não podendo, para nâo cumprir esta.

determinaçã,c, alegar seu descorhecimento. Compete aindá. âo executor â \,edficação "in loco", antesr

de qualquer aceÍo de execução dos trabalhos, tais como: local dos serviços, ac€ssôs ou dificuldades.

Para que todo e quaisquer "similares" possam ser utilizados, o construtordeverá consultar o FISCAL..

por escrito, sobre seu uso e se houver aprovação, esta será dada por escrito também. Qualquo

discrepância entre este documento, quantitativos, projetos. especificaçôes e contratos, será resoh,ida

pelo FISCAI-.
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MEMORIAL DESCRITIVO COM JUSTIFICATIVA T~CNICA 

OBRA: REFORMA E AMPLIA~~O DA EMEIEF - JOS~ GOMES BRASIL 

MUNICiPIO: SANTANA DO CARIR/CE 

ENDERECO: DISTRITO PONTAL DA SANTA CRUZ 

PROJETO BASICO 

1.0- OBJETIVO: 

O Projeto B~sico em quest~o tem como objetivo a reforma e amplia~~o de uma escola 

(Jos~ Gomes Brasil) do distrito da do Pontal da Santa Cruz, localizado no municipio de Santana do 

Cariri. 

2.0- EXECUCO DOS SERVI(OS: 

Os servi~os acrescidos sero executados rigorosamente de acordo com o projeto 

forecido e determina~~es da fiscaliza~~o devidamente registradas em livros de ocorr~ncias. 

Os materiais a serem empregados deveriio ser obrigatoriamente de primeira. 

qualidade. 

O construtor dever~ exigir o forecimento de todos os detalhes e especifica~~es 

referentes aos servi~os, pois ser~o obrigados a execut~-los, n~o podendo, para n~o cumprir esta 

determina~~o, alegar seu desconhecimento. Compete ainda ao executor a verifica~~o "in loco", antes 

de qualquer acerto de execu~~o dos trabalhos, tais como: local dos servi~os, acessos ou dificuldades. 

Para que todo e quaisquer "similares" possam ser utilizados, o construtordevera consultar o FISCAL. 

por escrito, sobre seu uso e se houver aprova~o, esta ser dada por escrito tamb~m. Qualquer 

discrepancia entre este documento, quantitativos, projetos, especifica~~es e contratos, ser~ resolvida 

pelo FISCAL. 

Matheus Ferreira Sang~ 
Enger hero Ciof 

CREA-CE 365470 
RNP N" (62140871.9 
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3.0. DESPESAS:

Todas as despesas referentes aos serviços, mão-de-obra, mâteriais! leis sociais,

licenças, multas, danos ao patd.nrôlio público ou privado, bem como prêmios de seguros quaisquer,

enfim, taxas de qualquer natureza: federais, estaduais e m,unicipais, ficarão a cargo do construtor.

4.0- FTSCALIZAÇÃO:

A fiscalização dos serviços ficará a cargo de FISCAL legahnenr:e habilitado, tendc,

mesmo o diÍeito de fizeÍ vistorias, quando assim achar ne,:essiário.

A liberação das fanrras, conespondentes aos serviços executâdos, dependerá sempre

da aprovaçào da fiscalização.

Possíveis acréscimos ou decréscimos de serviços, a fiscalizaçãc, deverá ter previo

conhecimento desses serviços e seriio obtidos da seguinte formâ:

a) Extraídos do orçamento inicial para itens aü já discriminados;

b) Através de composição de custos em função de materiais

empregados, tal composição de custo será fleita pelo Departamento de Obras da Secretaria

Municipal de InfraestrlrtufÍr.

5.0. ADYINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS:

A administração e a direção geral da execução dos serviços da obÍa ficarão a cargo de

engenheiro ala contratada, o qual de'/erá ser auxiliado por um encarregado g.lobal. :mantido em regime

de tempo inl.egral nô canteiro da obra.

6.0. DIVERSOS:

Caberá ao contmtado o cumprimento dars disposições no tocante ao emprego de

equipamentos de segurança e proteçâo individual (EPIs) dos operários. Deverão ser utilizados

capacetes, luvas, miiscaras, bern cooro outras exigências de segurança e qualidade de vida notrabalho. 7
,.! ,
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Todas as despesas referentes aos servi~os, mo-de-obra, materiais, leis sociais, 

licen~as, multas, danos ao patrim~nio pblico ou privado, bem como pr~mios de seguros quaisquer, 

enfim, taxas de qualquer natureza: federais, estaduais e municipais, ficariio a cargo do construtor. 

4.0- FISCALIZAC ~O: 

A fiscaliza~~o dos servi~os ficar~ a cargo de FISCAL legalmente habilitado, tendo 

mesmo o direito de fazer vistorias, quando assim achar necessrio. 

A libera~~o das faturas, correspondentes aos servi~os executados, depender~ sempre 

da aprova~~o da fiscaliza~o. 

Possiveis aer~scimos ou decr~scimos de servicos, a fiscaliza~~o dever~ ter pr~vio 
conhecimento desses servi~os e serio obtidos da seguinte forma: 

a) Extraidos do or~amento inicial para itens ali j~ discriminados; 

b) Atrav~s de composi~~o de custos em fun~~o de materiais 

empregados, tal composi~~o de custo ser~ feita pelo Departamento de Obras da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura. 

5.0- ADMINISTRAC~O DOS SERVI~OS: 

A administra~~o e a dire~~o geral da execu~~o dos servi~os da obra ficaro a cargo de 

engenheiro da contratada, o qual dever~ ser auxiliado por um encarregado global, mantido em regime 

de tempo integral no canteiro da obra. 

6.0- DIVERSOS: 

Caber~ ao contratado o cumprimento das disposi~~es no tocante ao emprego de 

equipamentos de seguran~a e prote~~o individual (EPIs) dos oper~rios. Dever~o ser utilizados 

capacetes, luvas, mascaras, bem como outras exigencias de seguran~a e qualidade de vida no trabalho 

/ / 
Mateus Ferreira Samp2i 

Engenheto Cl 
CREA-CE 365470 

RNP N" 062140871. 
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PROJETO f,XECUTIVO

OBRA: RL]:ORMA E AMPLIAç?.O DA EMEIEF - tOSÉ COtnlpS SRASII-.

DATÀ: MAIO DF.2024.

§ERVTCOS PREl,tttL\ARES

PLA.CA DE OBR,\ N,A.S DI]\4ENSÕES D]] 2,OO X I.OOM, PADRÀO SANTANA

DO CARIRL Fomecimento e assentamento de placa d.e identificaçâo da obra na pate fron!

do ten:erro, em local de grarrde r,'isibilidade, altura mínima de 2,00m acima do terreno. corrr

indicaçào clas fontes dos recutiios; prazo de inícirr e término previslo da obra; empresa

cortratadâ. A placa deverá ser confeccionada confonne padrão fornecitl,o pela Prefeirr,ra

Municipal r.le Sanlana tlo ( ariri.

MOVIMENTO DE T ERRA

-lodos 
os ambientes presr:ntes me orçamento deverá ser aterrado com um material de

qual dircle e, em seguida der,erá ser compactado de forma mecanizada, E;arantido assirn a

qualidade do aterro.

INFRAESTRU.IIIR..lT. SUPERESTRUTUFI.A. PAREDESÀIlfIINÉIS

Inic:ralmente deven'l ser escavadas as valas para estrutura de firndaq;ão dos pilarr-s de

concleto qre serão executados para resolução do protrlema de interligaçrà.o dos ambientes.

Será. feita a cscavação de valas de 0.80x.0.ti0x0,tl0 para exec;uç'io de sapatas de

concÍeto armado moldadas coü aço CA-50 de cl,iâme:tro de 8.00mm e conr espaçamento de

0,I Orn nos r;entidos x e y, b,::m c,:mo dobras de I 0cn.r de cada lado. As sapatas, de dimensào

0,60x0,60 clevem ser conr:retadas sobre um lastro de (ioncreto magro de 5c:m. Sobre o lastro,

será coloca.da a armadura, que deve contaÍ corn espaçadores para garantir o completo

cobrlmento do aço. Os pilares executados devem ter seções de 0,12x0,20m e alturas de 
\ .,

variadas (CIONSIILTAR {} |:)RÇAMENTO), já cons:iderando os arratquer. O aço utilizarlc I 
-\
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OBRA: REFORMA E AMPLIAC~O DA EMEIEF - JOS~ GOMES BRASIL 

DATA: MAIO DE 2024. 

SERVICQS PRELIMIARES 

PLACA DE OBRA NAS DIMENS~ES DE 2,00 X 1,00M, PADR~O SANTANA 

DO CARIRI. Fornecimento e assentamento de placa de identifica~~o da obra na parte frontal 

do terreno, em local de grande visibilidade, altura minima de 2,00m acima do terreno, com 

indica~~o das fontes dos recursos; prazo de inicio e t~rmino previsto da obra; empresa 

contratada. A placa dever~ ser confeccionada conforme padr~o fornecido pela Prefeitura 

Municipal de Santana do Cariri. 

MOVIMENTO DE TERRA 

Todos os ambientes presentes me or~amento dever~ ser aterrado com um material de 

qualidade e em seguida dever~ ser compaetado de forma mecanizada, garantido assim a 

qualiclacle do aterro. 

INFRAESTRUTURA, SUPERESTRUTURA, PAREDES E PAIN~IS 

Inicialmente devem ser escavadas as valas para estrutura de fundac~o dos pilares de 

concreto que sero executados para resolu~~o do problema de interliga~~o dos ambientes. 

Ser% feita a escava~~o de valas de 0,80x0,80x0,80 para execu~io de sapatas de 

concreto armado moldadas com a~o CA-50 de di~metro de 8.00mm e com espaamento de 

0,10m nos sentidos x e y, bem como dobras de I0cm de cada lado. As sapatas, de dimens~o 

0,60x0,60 devem ser concretadas sobre um lastro de c:oncreto magro de 5cm. Sobre o lastro, 

ser colocada a armadura, que deve contar com espaadores para garantir o completo 

cobrimento do a~o. Os pilares executados devem ter se~es de 0,12x0,20m e alturas de 

variadas (CONSULTAR O OR~AMENTO), j~ considerando os arranques. O a~o utilizado 
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Matheus Fereira Samy 

Engenh6ro Civil 
CREA-CE 365470 

RNP N" 062140871.9 
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para execuq:ão dos pilares será cie 4 barras de CA-50 de 8.0mm com estribos de,

5mm a cada 0,20m. As vigas terão dimensõr:s de VARIADT\S (CONSULTAR.

ORÇAMEIJTO) e 4 barras de 8.0mm de CA-50. espaçamento dos estribos de 15cm-

As 1'ormas dos pilares e rrig4s sg1i. executad;Ls com forma de l/rbuas de l" e devem

estar der,'idamente escoradas e confinadas com .Era \/alas a cada 0,50m para. evitar que criem

defonnaçõr:s nos elementos est:ruturais. Todo cuidirdo deve ser tonrado para o correto

alinharnento e para garantir o prumo, nível e alinhamento dos pilares e, vigas. As vigas

superiores devem ser derida.nrente escoradas com escoras metâlicaij a cada l,00m.

Espaçadores devem ser ulilizirdos para garantiro cobrimento das peças. O r:oncreto utilizadcr

deve ler resistência mínima de 1 8Mpa. e seu lançarnento deve ser realizado de forma a ev itar

segregaçào,. com altura máxima de 1,00m da peça. ,Após o lançamento, o concreto deve ser

devidamenl.e vibrado.

Após concretagenL e agr:ardado o tempo de cuta do concreto de 28 dias, as peças de

escoralnerlto podem ser rr:tiradas.

Após linalizada a estrutura. deve ser dado início à execuçâo d.as alvenarias de ti-jolo

cerâmico 9x l9x 19 com arganrassade cimento, cal e areia. A alvenaria devr: ser elevada corl

juntas de argamassa nào sttperiores a 1,5cm, e todi:Ls as fiadas devern estar devidamc'ntcr

alinhadas e niveladas. A allenaria deve ter ami:rÍÍÍr{:ão entre cada fiada, com desencontro dos

blocos cerâmicos.

Após finalizadas as alr,r:narias, devem receber r:hapisco de cimento t, areia grossa com

traço l:3. c, que garante a acler(rncia do revestimento posteríor execulado. Após o perioclo

mínimo cle 48h da execuçào tlo cÍrapisco já potie ser realizada a execu.çito r1e reboco.

() re,boco deve ser rcalizado com argamassa pr:é-fabricada p/rebr:cc, e com espessura.

de 1.5cm para regularizaçào da alvenaria. O reboco nã,r é elemento de corre ção de desapninro

de alvenarias, portanto, cada etlpa deve seguir Iigorosamente as oÍientaçôes paÍa que os

serviços nàJ apresentern patologias posterionnentc

'?_
rl
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para execuco dos pilares ser~ de 4 barras de CA-50 de 8.0mm com estrib$de c, .60 de 

------------==•,..O 
5mm a cada 0,20m. As vigas ter~o dimens~es de VARIADAS (CONSULTAR 

OR~AMENTO) e 4 barras de 8.0mm de CA-50, espa~amento dos estribos de 15cm. 

As formas dos pilares e vigas ser~o executadas com forma de t~buas de l" e devem 

estar devidamente escoradas e confinadas com gravatas a cada 0,50m para. evitar que criem 

deforma~~es nos elementos estruturais. Todo cuidado deve ser tomado para o correto 

alinhamento e para garantir o prumo, nivel e alinhamento dos pilares e vigas. As vigas 

superiores devem ser devidamente escoradas com escoras met~licas a cada 1,00m. 

Espa~adores devem ser utilizados para garantir o cobrimento das pe~as. O concreto utilizado 

deve ter resist~ncia minima de 18Mpa, e seu lanamento deve ser realizado de forma a evitar 

segrega~~o, com altura m~xima de 1,00m da pe~a. Ap~s o lan~amento, o concreto deve ser 

devidamente vibrado. 

Ap6s concretagem e aguardado o tempo de cura do concreto de 28 dias, as pe~as de 

escoramento podem ser retiradas. 

Ap~s finalizada a estrutura, deve ser dado inicio ~ execu~o das alvenarias de tijolo 

cer~mico 919xl 9 com argamassa de cimento, cal e areia. A alvenaria deve ser elevada com 

juntas de argamassa n~o superiores a I,5cm, e todas as fiadas devem estar devidamente 

alinhadas e niveladas. A alvenaria deve ter amarra~o entre cada fiada, com desencontro dos 

blocos ceramicos. 

Ap~s finalizadas as alvenarias, devem receber chapisco de cimento e areia grossa com 

tra~o 1:3, o que garante a ader~ncia do revestimento posterior executado. Ap~s o periodo 

minimo de 48h da execu~o do chapisco j~ pode ser realizada a execu~~o de reboco. 

O reboco deve ser realizado com argamassa pr~-fabricada p/reboco, e com espessura 

de I,5cm para regulariza~~o da alvenaria. O reboco n~o ~ elemento de corre~~o de desaprumo 

de alvenarias, portanto, cada etapa deve seguir rigorosamente as orienta~~es para que os 

servi~os no apresentem patologias posteriormente 
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,ts portas dos novos anrbientes deverão re,ceLr,:r forrermento novrl d: maderra de lei e

com larElurii de 15 cm ou de lomraa adequar a Iargura da alvenaria. O fi:rr irmento der,e estal

devidamenl.e com esquadro e çrnLmo conferidos, bem como será chumL,ada ua alvenaria com

no minirrr:6 chumbadores laterais, sendo 3 de ca.d.a lado. As janelas de aiumínio terão suar

abefiuras do tipo "correr" e suas folhas serão de vidro temperado de, no niinimo, 4 mm. As

j ane las clevr:m ter nivelamentr: devidamente adequado. Não serâo aceitas, em hrpótese algunr4

janelas emperrando ou com clifir::uldade na aberturalfi:chamento ou na feclLadura. As janelar

de ferro ripo ALI,MIMO ANODIZADO NATURAL/Fosco DE cORRER, deverãc,

apreselrtill o mesmo grau de qualidade dos denrais itens. não serão aceitas esquadrias

empenatXas ou com defeitos na sua utilização.

A porta da entrada da escola deve ser de vidro t,3mperado e tel dimr:nsões de 0,9.x2.10

À porta é di: vidro com espessu.râ minima de l0 mm. abertura tipo pi\,()tànt,r e deve ter moliLs

hidráulicas para maior segurança. As fechaduras devem ser cronradar;, bem como os

puxadores. A porta de vidro devç estar com funcionârnento sem nenhrlm tipo de dificuldade,,

com abertura e fechamento flurdos. Na parta da fronte e na lateral do prédio deverá ser

instalado aio cercargradil n.ylotbr h=1,03, malha 5 x .10 cm - fio 4,00mnt. com fixadores de,

poliamida em poste 40 x 60 rlm chumbados em base ile concreto (exclusive está), rcvestickrs,

en.r poliéster por processo de pintura eletrostática, com,posto de quadro cle painéis e acessórios

com pintura eletrostática com tilr ta poliéster, compost,r ern aço revestido. Em caso de dúvidas

na instalaçiÍo das esquadrias, a CIONTRATADA rleverá consultar o pro,i:to arquitetônico ou

o fiscal r:esponsár,el.

rN ST.r\LACÕEs HIDRossi{NITÁRL{S

Serâ.o executados porltosi hidráulicos e rianitiíÍios nos ambientes mencionados elr

orçamento. Os pontos hidráulicos devcm ser conr lubulação de PVC marrom soldável de 7i''

de diâmenc,ebucha de latão rro local onde será feita a instalação da tomt-ira Oponto sanitárict

deve scr executado corn tubo PVC para esgoto brancc com diâmetro I at'iár.el, a depender clir

ponto de ut.ilização, sempre em conformidade corL a llBR referente ao selviço executado, O,s
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As portas dos novos ambientes dever~o receber forramento novo de madeira de lei e 

-/if 

com largura de 15 cm ou de forma a adequar a largura da alvenaria. O forramento deve estar 

devidamente com esquadro e prumo conferidos, bem como ser~ chumbada na alvenaria com 

no minimo 6 chumbadores laterais, sendo 3 de cada lado. As janelas de aluminio ter~o suas 

aberturas do tipo "correr" e suas folhas ser~o de vidro temperado de, no minimo, 4 mm. As 

janelas devem ter nivelamento devidamente adequado. N~o ser~o aceitas, em hip~tese alguma, 

janelas emperrando ou com dificuldade na abertura/fechamento ou na fechadura. As janelas 

de ferro tipo ALUMNIO ANODIZADO NATURAL/FOSCO DE CORRER, dever~o 

apresentar o mesmo grau de qualidade dos demais itens, n~o ser~o aceitas esquadrias 

empenadas ou com defeitos na sua utiliza~~o. 

A porta da entrada da escola deve ser de vidro temperado e ter dimens~es de 0,9,x2,10 

A porta ~ de vidro com espessura minima de 10 mm, abertura tipo pivotante e deve ter molas 

hidr~ulicas para maior seguran~a, As fechaduras devem ser cromadas, bem como os 

puxadores. A porta de vidro deve estar com funcionarnento sem nenhum tipo de dificuldade, 

com abertura e fechamento fluidos. Na parta da frente e na lateral do pr~dio dever~ ser 

instalado a/o cerca/gradil nylofor h=l ,03, malha 5x 20 cm - fio 4,00mm, com fixadores de: 

poliamida em poste 40 x 60 mm chumbados em base de concreto (exclusive est~), revestidos 

em poli~ster por processo de pintura eletrost~tica, composto de quadro de pain~is e acess~rios 

com pintura eletrost~tica com tinta poli~ster, com poste em a~o revestido. Em caso de d~vidas 

na instala~~o das esquadrias, a CONTRATADA dever~ consultar o projeto arquitetonico ou 

o fiscal respons~vel. 

INSTALACES HIDROSS4NIT~RIAS 

Ser~o executados pontos hidr~ulicos e sanitrios nos ambientes mencionados em 

or~amento. Os pontos hidr~ulicos devem ser com tubula~o de PVC marrom sold~vel de /" 

de di~metro e bucha de lat~o no local onde ser~ feita a instalag~o da torneira. Oponto sanit~rio 

deve ser executado com tubo PVC para esgoto branco com di~metro varivel, a depender do 

ponto de utiliza~~o, sempre em conformidade com a NBR referente ao servi~o executado. Os 
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banheiros serão instalados tubos em inox, para serem r:tilizado como ap,6i6 pala

deficiências.

I]\STALACÔES ET,ÉTRICAS

Serão acrescentados pontos elétriiros em diversos ambiên[es do prédio, de

acordo com as necessidades dos usuários, repassadas pela secretária de educação. Os pontosl

são para instalação de centrais de aÍ, ventiladoÍes, tornadas de uso geral. Os pontos elétriços

são <lotados desde caixa PVC 4xil, fiação necessár'ia, eletroduto, disjuntor, interruptor/tomad4

até placa de acabamento.

Todas as luminárias existentes no prédio devem ser substituidas por lâmpadas

de fluorescente completa c/2 lâmpadas de 20W, de acordo com indicação de projeto ou

memória d€r cálculo do orÇanlento, A instalação deve sier realizada observando o alinhamento

das luminrfuias, apotência, bem como deve ser realizacla com a correta isolação. As luminárias

devem ter certificação INMETRO e apresentar boa qualidade.

Na parte externa do prédio deverá ser instalado refletoÍes retangulares de led

bivolt, luz branca de 50W.

COBERTURA E FORRO:

Deverá ser feito uma manutençào em todo o perímetro das erliÍicações, deverd

ser substituidas todas as telhas cerâmicas que apreseniarem deformações, fissuras ou alguma

patologia que impossibilite realizar a sua função. Os novos telhados deverão apresentar

inclinação compatível com as câlacterísticas da telha especiÍicadao erecobrimentos adequados

à inclinação adotada, de modo que sua estanqueidade as águas pluviais sejam absolutas,

inclusive quando da ocorrência de chuvas de vento de grande intensidade, normais e,

previsíveis. Todos os telhados deverão ser executadort com as peças de concordância e com

os acessórios de fixação, vedação etc., recomendados pelo FABRICANTE dos elementos que

os compiie, e de modo apÍesentarem fiadas absolutamente alinhadas e paral elas entre si. As

telhas deveÍão atender as d:irnensões e tolerâncias constafltes da padronizaçiio especifica,bem

como às caracteÍisticas necessárias quando submetidils aos ensaios de massa e absorçâo de

água, de impermeabilidade e de carga de ruptura à flerrão, atendendo às normas da ABNT. O

assentamento das peças de cumeeira, qualquer que seja o tipo de telhado, dr:verá ser feito ern

,;/ .' .4

lla$ôú Fene,ríSarn;r
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} " 9} 7,, . -. · ·. .mgc­ banheiros ser~o instalados tubos em inox, para serem utilizado como apoio para pess os com 
deficiencias. 

[NSTALAC~ES EL~TRICAS 

Ser~o acrescentados pontos el~tricos em diversos ambientes do pr~dio, de 

acordo com as necessidades dos usu~rios, repassadas pela secret~ria de educa~~o. Os pontos 

so para instala~~o de centrais de ar, ventiladores, tomadas de uso geral. Os pontos el~tricos 

s~o dotados desde caixa PVC 4x2, fia~o necess~ria, eletroduto, disjuntor, interruptor/tomada, 

at~ placa de acabamento. 

Todas as lumin~rias existentes no pr~dio devem ser substituidas por l~mpadas 

de fluorescente completa c/2 l~mpadas de 20W, de acordo com indica,;:iio de projeto ou 

mem~ria de clculo do oramento. A instalag~o deve ser realizada observando o alinhamento 

das lumin~rias, a pot~ncia, bem como deve ser realizada com a correta isola~o. As lumin~rias 

devem ter certifica~~0 INMETRO e apresentar boa qualidade. 

Na parte externa do pr~dio dever ser instalado refletores retangulares de led 

bi volt, luz branca de 50W. 

COBERTURA E FORRO: 

Dever~ ser feito uma manuten~~o em todo o perimetro das edifica~~es, dever~ 

ser substituidas todas as telhas cer~micas que apresentarem deforma~~es, fissuras ou alguma 

patologia que impossibilite realizar a sua fun~~o. Os novos telhados dever~o apresentar 

inclina~~o compativel com as caracteristicas da telha especificada, e recobrimentos adequados 

~ inclina~o adotada, de modo que sua estanqueidade as aguas pluviais sejam absolutas, 

inclusive quando da ocorr~ncia de chuvas de vento de grande intensidade, normais e 

previsiveis. Todos os telhados dever~o ser executados com as pe~as de concord~ncia e com 

os acess~rios de fixa~o, veda~o etc., recomendados pelo FABRICANTE dos elementos que 

os comp~e, e de modo apresentarem fiadas absolutamente alinhadas e paralelas entre si. As 

telhas dever~o atender as dimenses e toler~ncias constantes da padroniza~~o especifica, bem 

como ~s caracteristicas necess~rias quando submetidas aos ensaios de massa e absor~o de 

agua, de impermeabilidade e de carga de ruptura ~ flex~o, atendendo ~s normas da ABNT. O 

assentamento das peas de cumeeira, qualquer que seja o tipo de telhado, dever~ ser feito em 
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sentido contrário ao da açeo dos ventos dominantçs. A argamassa a ser empregada no

emboçamento das telhas de ce'rârnica e das peças complementares (cumeeira, espigão,

arremates 0 eventualmente rincão) precisa ter boa capacidade de retenção de água, ser

impermeável, não ser muito rig,ida, ser insolúvel em água e apresentar boa aderência ao

material cerâmico. Não poderã,c ser empregadas argamassas de cimento e areia, isto é,

argamassa oxtÍemamente rígidas,, sem cal. As eventuiris aberturas destinadas à passagem de

chaminés, dutos de ventilações. antenas, para-raios etc., deverão ser providas de arremates

adequados. executados com chapa de ferro galvanizatlo no 24, cobre ou alumínio, de modo a

evitar toda e qualquer infiltrações de águas pluviais. Todos os ambientes presentem em orçamento.

deverá receber o forro do tipo pvc-lambri.

PIT.TTJRA E SERVICOS FINAIS

O prédio deverá r eceber pintura nova em todas as paredes que não possuírem

revestimento cerâmico. Antes cla pintura, as paredes deverão ser devidamente lixadas e

receberumt demão completa de rselador, para melhor lixação e durahil.idadt:, Após a secagem

do selador, deverá ser aplicada a primeira demão de tinta. que deve ser do tipo látex para

ambientes intemos quando se tratar de ambientes internos e látex para ambientes externos,

quando o c,aso for este. Respeita-se o tempo de secagem orientado pela fabricante e então,

deve-se apl:icara segunda demão para finalização dapintura. Em casos de existência de falhas

após a segunda demão, uma terceira deve ser aplicada.

Todas as janelas e portas deverão receber pintura nova. A pintura deverá set

precedida de lixamento e aplicar;ão de fundo fixador pâÍa uma melhor durabilidade. A tinta

u1i{i7ad6 ds,verá ser do tipo esnalte apropriado para esquadrias de madeira ou metálicas a

depender do caso. O inten'alo entre as demãos deverá ser obedecido rigorosamente para um

resultado satisfatório. Uma quan.tidade mínima de duas demãos deve ser aplicada

f'leü1eus tenerta Sar
/' EnUênnên'c, rl,Úl

Engenheiro Civil
CREA CE . 365470
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sentido contrario ao da a~~o dos ventos dominantes. A argamassa a ser empregada no 

embo~amento das telhas de cer~mica e das pe~as complementares (cumeeira, espig~o, 

arremates e eventualmente rinc~o) precisa ter boa capacidade de reten~~o de agua, ser 

impermevel, no ser muito rigida, ser insolvel em ~gua e apresentar boa ader~ncia ao 

material ceramico. N~o poder~o ser empregadas argamassas de cimento e areia, isto ~, 

argamassa extremamente rigidas, sem cal. As eventuais aberturas destinadas a passagem de 

chamin~s, dutos de ventila~~es, antenas, para-raios etc., dever~o ser providas de arremates 

adequados, executados com chapa de ferro galvanizado n" 24, cobre ou aluminio, de modo a 

evitar toda e qualquer infiltra~es de ~guas pluviais. Todos os ambientes presentem em or~amento, 
dever~ receber o forro do tipo pvc-lambri. 

PIyTURA_E SERVICOS FINAIS 

O pr~dio dever~ receber pintura nova em todas as paredes que n~o possuirem 

revestimento cer~mico. Antes da pintura, as paredes dever~o ser devidamente lixadas e 

receber uma demo completa de selador, para melhor fixa~~o e durabilidade. Ap~s a secagem 

do selador, dever~ ser aplicada a primeira dem~o de tinta, que deve ser do tipo latex para 

ambientes internos quando se tratar de ambientes internos e l~tex para ambientes extemos, 

quando o caso for este. Respeita-se o tempo de secagem orientado pela fabricante e entao, 

deve-se aplicar a segunda demo para finaliza~o da pintura. Em casos de exist~ncia de falhas 

ap6s a segunda dem~o, uma terceira deve ser aplicada. 

Todas as janelas e portas dever~o receber pintura nova. A pintura dever~ ser 

precedida de lixamento e aplicaco de fundo fixador para uma melhor durabilidade. A tinta 

utilizada dever~ ser do tipo esmalte apropriado para esquadrias de madeira ou met~licas a 

depender do caso. 0 intervalo entre as demos dever~ ser obedecido rigorosamente para um 

resultado satisfat~rio. Uma quan.tidade minima de duas dem~os deve ser aplicada. 
' 

Matheus Ferrera Samp2 
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31 SEINFRA c16{t9 IÂSTRO OE CONCRÉÍO INCLUINOO PREPARO E LANçÀIENIC M3 o.22 646,46 '142 22

33 çc2 6 aRMÁouRA ca-5oA MÉotA D= 6.3 A ro.onm KG 331 .15 11,96 3 96.1,1a

3.1 l:c4t"l CONCREÍO P^/IBR, FCKz0 [{Pá COM AGREGAOO 
^DQUIRIOO

M3 374 522,54 1.97535

3.5 c1Éir,4 LANÇaMENTo E AplrcaÇÁo DE a:oNcRETo s/ ELEVAçÀo 336 15906 534,51

AUBTOTAL RS 6.618,?2

4,0 PÂFEocs EP^r Érs

Çco47
AIVENARIA DE BLOCO CERÀMICO FUFúE}O (SX'939)CM
C/ARGAI\'ASSA I\I1S'TÀ DE CÂI. iI]T RÀTADA, ESP:g CF

M2 186,?9 36,8§ 6.863,21

SEINFRA c1804
MURo otvsóRto c,6Locos DE croNcRETo 14x19x39 cf,t, ti-1rlotü
§OBRE SAPATA CORRIDAOE corlcRETO FCK = t3,5tüP, E PLÀRgii
DE CONCRETO

M 37,25 276.A3 10_31192

ccii6 CHÁPISCO C/ ÀRAanlASSA D: CiITENTO E AREIA S/PENEIRAR ÍR^CO
,:3 ESP . smm P/ PAREDE

3rÍ1.03 f,li 2.530,{4

4,5 SEINFRA c0210.4 ARGAMASSA PRÊ FABRICAD,I P]FIEBOCO. [I2 M2 341 03 21 2e 7_2§0,30

SUETOTAL 4.( Rt 2ô.975,0?

5.0 EAAUADRIAS É FÊRRAGEII§

5,1 c41?A poRTA Ípo PARÀN^ io.Eo x 2.10 m), coMPLEÍa UN 4,i)O 1073.21 4_293.00

5.2 çÀ613
JÂNEI.A EM ALUIIINiO ÀNI]D'ZADI) NATURÀ/FOSCO. DÉ CORR€T
SEM BANDEIROLA E/OiJ PEI.I:.RIL SEÍ\, VIORO " ÊORNECIMEN-N:
MONTAGEM

M2 905 311,95 2.423,15

Ç26i'0 VIDRO COiTUM Ei,l CAlXllHOl! C/IiASSA ESP.= 4mm, COLOCÀDO M2 9,05 179,43 1.623,6,t

5.4 SEINFRA cl97? PoRÍA DE vloRo IEi,PERAC,O I :OLtlA (0.90x?.l0).n E=lomm CJ 1.00 2 355,21 2.355,21

5.5 SÊINTRÂ c!351

CERCÁüGRAOIL NYLOFOR h=i,031,!, MÀLHA 5 X 20CM - FlO a,3nl.lM,
COM FIXAOORÉS DÊPOLIAM OA E:M POSÍE 40 r60 MMCHUITB^OOI}
EM BASE DE CONCF.É1O {EX ] LU]NVE ESÍA), SEVESTIDOS EM
POIIE§TER POR PROCESSO DE PINTURA ELETROSTÁÍICÀ {GRÀDIL E

POSTE), NAS CORESVEBDE OU NRANCA. FORNECIMENTO E

INSTALÂCÃO

18,64 192,30 3.§8.r,,r7

5.6 c,1557

poRrÁo oEsLtzÀNrE NYLoFoR, :oMFESÍo oE auÀoRo, pA {Éts E
ACESSÔRIOS COM PINTURA ELEI'ROS-TÁÍICÂ COM TINÍA POLIESÍE:R,
NAS CORES IERO€ OU 8RÂI.ICA, COM POSTÊ EM AÇOREVESÍIDO
CORVEROE OU BRANCA- FC'RNECIMENTO E MONÍAGEM

M2 3,D6 630,91 1.930.58

SUBTOTÀL 5.0 'tG,6to,3t

6.0 COEERTURA

6.t SEINFRA c{.t60 MADÉTRAMENÍo p/TÊLHÀ ct,RÀ[ícA- (Rtpa, catBRo, LiNt-]Al M2 20,50 10E,4, 2.222,61

6.2 SÊINFRÀ cá462 rEtHA cERÀMrcA M2 20,80 70,31 1.441,36

ô3 SEINÊRA cc38? BEIRA E BICA EM TELHACOL',NIII 8,B0 14,00 124 20

8.! c,!468
FORRO PVc - iáÀrBRl (100)6(00 4ü 2o0óm0)rnm - FORNEaI,!íENTO E
MONTAGEM

M2 20.51 69,5,4 1.425,57

Sávio

Mâfleur leí,irrã Sà :

ÉnleÍrrretr' '-' ''. (,RtÂr-E :16547 I

Mâthêudfiért6l /à'8#tf ,6ó
EngenhêiÍo clvil

cREÀ CÉ 365,170secrê al de Obrâs e Seviços Públicos Página 1 de 2

]OBRA: REFORMA E AMPLA~AO DA EMEIEF - JOSE GOMES BRASIL 
]MUNICIPIO: SANTANA DO CAFR CE 

ENDERECO: DISTRITO PONTAL DA SANTA CRUZ 

I 

I rrEM 11>---•o_NTT_E __ ..., 1 
bRGAo ] cboso l 

1 

I V.llNIT. SJ� •. ,._Vu:TAL(RS) I BD[R$) .A I UNID I QUANT. 

PLANILHA OR~AMENT ARIA 

DESCRIKAO DE SERVKOS 

REFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CAIL- CE 
CNP): 07.597.347/0001-02 

Rua Dr. PI~cido Cidade Nuvens, 387- Centro, Santana do Cariri/CE 
CEP. 63190-000 

S0SP 
.4 «. 

.... cs is cu 

1.0 I I [SERVI€OS PRELIMINARES 

1.1 I SEINFRA ] c1937 JPLACAS PADRAO DE OBA I M2 I 2.00] 183,41] 366,82 

SUBTOTAL 1.0l RS 366,62 

2.0 I I [MOVIENTO DE TERRA 

2.1 I SEINFRA [ Cc328 [TERRO CICOMPACTACAO MECNICA E CONTROLE, MAT DE I M3 I 14.9s] 104.47] 1.564,96 A0igeAo 
SUBTOTAL 1.0l RS 1.564,96 

3.0 INFRAESTRUTURA E SUPERESTFUTURA 

3.1 SEINFRA C1609 LASTRO DE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E LAN~AMENTO M3 0.22 646,46 142,22 

3.3 SEINFRA Cc216 ARMADURA CA-50A MEDIA D 6,3 4 10,0mm KG 331.45 11,96 3.964,14 

3.4 SEINF RA Cc842 CONCRETO PNIBR., FCK 20 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO M3 3.78 522.58 1.975,35 

3.5 SEINFA C1604 LAN~AMENTO E APLICA~AO DE CONCRETO S/ ELEVA~AO M3 3,36 159,08 534,51 
SUBTOTAL 3.0 RS 6.616,22 

4.0 PAREDES E PAN~IS 

4.1 SEINFRA C0047 ALVENARIA DE BLOCO CERAMICO FURADO (9£19839)m M2 186,79 36,85 6.883,21 
C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HICRATADA, ESP=9 cm 

MURO DIVIS~RIO C/BL OCOS DE CONCRETO 14819039 CM, H+1.80M 
4.2 SEINFRA C1804 SOBRE SAPATA CORRIDA DE CONCRETO FCK = 13,5 MP» E PILARES M 37.25 276.83 10.311,92 

DE CONCRETO 

4.4 SEINFRA C0776 C AR Z! ZIEN TO E HEDI SBENET#IF TH!6 
M2 341,03 7,42 2.530,44 4. qsue 

4.5 SEINFRA C0210-A ARGAMASSA PR~-FABRICADA PIF!EB0CO-M2 M2 341,03 21,26 7.250,30 

SUBTOTAL 4.0 R 26.975,87 

5.0 ESQUADRIAS E FERRAGENS 

5.1 SEINFRA C4428 PORTA TIPO PARANA (0,8 2,10 m), COMPLETA UN 4.00 1.073.27 4.293,08 

JANELA EM ALUMINIO ANODLADO NATURALF OSCO, DE CORRER, 
5.2 SEINFRA c4513 SEM BANDEIROLA E/OU PEIT RIL, SEM VIDRO -FORNECIMENTO E M2 9,05 311,95 2.823,15 

MONTAGEM 

5.3 SEINFRA C2670 VIDRO COMUM EM CAIXILHOS CMASSA ESP.= 4mm, COLOCADO M2 9,05 179,43 1.623,84 

5.4 SEINFRA C1972 PORTA DE VIDRO TEMPERADO 1 -OLHA (0.90X2.10m E=+10mm CJ 1.00 2355.21 2.355,21 

CERC/GRADIL NYLOFOR H=1,03I4, MALHA 5 X 20CM- FI 4,3011M, 
COM FUADORES DE FOLIAMIDA EM POSTE 40 x 60 MM CHUMB/ADO 

5.5 SEINFRA C4851 EM BASE DE CONCRETO (EXCLUSIVE ESTA), REVESTIDOS EM M 18,64 192,30 3.584,47 
POLIESTER POR PROCESSO DE FINTURA ELETROSTATICA (GRADIL E 
POSTE), NAS CORES VERDE OU BRANCA - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

PORTAO DESLZANTE NYLOFOR. COMPOSTO DE QUADRO, PAIN~IS E 
ACESSORIOS COM PINTURA ELETROSTATIKA COM TINTA POLIESTER, 

5.6 SEINFRA 4557 NAS CORES VERDE QIU BRANCA, COM POSTE EM ACO REVEST0O M2 3.06 630,91 1.930.58 
COR VERDE OU BRANCA. FORNE CIMENTO E MONTAGEM 

SUBTOTAL 5.0 16.610,33 

6.0 COBERT'URA 

6.1 SEINFRA C4460 MADEIRAMENTO PI TELHA CERAMICA - (RIPA, CAIBRO, LINHAJ M2 20.,50 108,42 2.222,61 

6.2 SEINFRA C4462 TELHA CERAMICA M2 20.,50 70,31 1.441,36 

6.3 SEINF RA C0387 BEIRA E BICA EM TELHA COL NIAL M 8.80 14.00 123.20 

6.4 SEINFRA C44 68 FORRO PVC - LAMBR (100+6000 CU 2006600Om - FORNECIMENTO E M2 20.50 69.54 1.425,57 MONTAGEM 
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Matheus Ferrera Sar; 
Engentero Co 

CREA-CE 365470 
Matheus Ferreira Sampaio 

Engenheiro Civil 
CREA CE 365470 



::r so§P
PREFEITURA MUNICIPAL OÊ SÂI{ÍANA D]O CATIâI . CE

cNPl ô?59734r./OaOi.Oi
FIuà Dr. Prácido cidadê NuÉns, 347 cêôÍ.. riantanâ do câririlcE

cEP:63.190-0oo É-'

oç')

REFOR 
^ 

E ArtrPLl çÃO OA EÍEIEF - JOSÊ GqtES Bi §ll
SANTANA OO C'ÂIRÍ C€

ENDEREço: oÉlTRlTO PoNrAl !i\ SâNTÀ cRUz

PREÇO BÂ§E: SEINFRA 28

25,22%

ITEI'
FOTITE

DEscRrçÃo oE sERvtços uNto OUANT,
V.Ul'llT. 3/
BDrlRtl

v.ÍoÍar(Ra)
ôRGÃO I CóDrêo

SI,'BÍOTÀI Rt

7.0 PI§OS E REVESTIMEi TO

cfo28
Pl§o INIERÍRÂVÀDO TIPO TUOLIT{HO (20 x 1O X /íCM), CINZA -

carúpÀcÍaalô MÊcaNrÂDA M2 35.86 50,91 1-825,63

7.2 SEiNFRA c3025 PISO MoRIo oONCRETO FCK:l3,5MPá C/PREPARo E LÂNÇÁMÊNTI) M3 1,51 647,03 977 02

7.3 SE NFRA
CERÂM|CÁ ESMALTAOA FEfIF lCÂDÀ C/ARG, CIMENÍOE AÍrÊE r\CIlvlA
DE 30x30.m 1900ch"j- PE!S/PE|-4 P/ PISO

M2 2123 12T.49 2.706,61

ca132
cERÀMrca ESMALTaDÂ FÉTrFtcÂoA c./ 

^RG. 
crMENro E ARÊrÀ ArÊ

l0x30c,n {SO c.r!,) 'PEI-5/PE|4 P/ PAREDE
M2 17 22 ,06 37 5.022,79

7.5 c1.62,!
PISO PODOTÀÍIL EXÍERNO TM PI,IC ESP. 3CM, ASSENTADO CÔI\I
ARGAMASSA (ÊORNÉCIMENlO E À§SENÍAMENTO)

M 3,87 141,98 f!49,46

76 SEINÊRA c11?3
RE IUNÍAMENTO c/ ARG. PAE-FABRICÀDA, JUNTA ATE 2Ífln EM
cEÊÁMtc , Acti,tA DE 3ox3o ú (sm dfl Ê PoRcELÂNATos M2 111, t9 9,63 r.070,76

SUBTOTAL 7,4 R112.152.27

8.0 i{sÍÀr€ôEs H|DR úLrc s, LouÇ s E xErÀs - sÁxrÍ^Rlo
8.1 SEINFRÀ C19,1É poNro HroRÁuuco, MÂT€RlÁr E ExEclJÇÁo 7,ü) 256,47 ,.795,29

82 SEINFRÀ c195n poNÍo sa]\lrrÁRlo MAÍERú,! E [:xEcuÇÂo 7,00 23€,0,t 1.6ô6,2S

83 SEINFRA c0985 CUBA DE INOX PARA BANCADA,CCMPLEÍA UN 100 416,82 416,82

ôrl SEINFRÂ cc,34É BACIA DE LÔUçA BRÂNCA C,CAIXÀ ACOPLAOA UN 300 661,5{ 1.98.1,65

E,5 c4066 B.qNA1DA DE GRAlllÍO CINZ^ €-::.m M2 1'11,72 1.815,69

8.6 SE NFSA :18S8 PEÇAS OE APOtO OEFTCIENÍES C|ÍUBOINOX P/wCS 3,00 19S.9( 587,70

8_7 SEINÊRA c?5G{ TORNEIRÀDÊ PRESSÃO CROMADÂ LONGA P/PIA UN 1,00 138 re 138,16

8.8 §EINFRA czaos TOANE|RÀ DE PRES$ÁO CROMAOAUSOCER^I UN 5,00 69.6{ 34ê,40

8.9 SE]NFRA c34{14
LAVÀÍORIO DE TOU9A BRÁNCÁ S/COLUNÀ C|/TORNEIRA OE VETAL :
acEssóRtos - PAoRÃo PoPULAt UN 1,OO 301,3 301,34

8.10 c{8?1 cuBA oE LouÇa DE €MBrlÍrR sÍCRNE|RA c/acEssóRtos UN 4,00 364,5i 1.454,08

SUBTOTAL B,O RS r0_5.r2,a,

9.0 âçÓ€s ELÉÍilcÀ§
9.' SElNÊRA c1665 LUMINÁRIA FLUORESCÊNTE COiJPLEIAC/2 LÁMPAOAS DE 2OW 7,00 112,29 786,03

SE]N'RA c1662 LUMtNÁRta FLUoFESCENTE coi,tpLETA (1 x 16)w 7,00 692,4.{
9.3 §rc&r5 REFIETOR REÍANGULAR DE t.EO EIVOLT,IUZ BRANCA, ]'O W UN 53, 211,?2

94 SENFRA c194? )NÍo ELÊÍRIco, MAÍERIAL E E:IGcUÇÃo r0.00 2*,1 2,641,50

§UBÍOIAL 9,4 Rt a.3!t,6s

10.0

l0.t SE]NFRÀ c16,5 tÂÍEx DUÂs oEr\rÁos EÀr PÂREoEs TNTEFN^S s/MÀssa M2 203,08 2107 4.27A,9C

10.2 SEINFRA c2.4ôr IEXTURÁ ACRIIICA 1 DEÀ1ÁO EM PAREDES EXTERNÀS M2 175 a3 2A24,21

10.3 SEINFRA c1910 PtNÍuR^ P/PrsoÀ BASE tÁTEx ArRILrco, Írpo -NovAcôR,
M2 3716 25,51 950,1S

SUETOÍAL t0.! Rt 7.ô57,n

s xl^r{A oo c^Êrucq JUxHo DE 2o2/a

MaúlFrfs FeÍ€rÍa Sr'r ; .. .

Ê:n!€ihô !r /l,rii
( RFá-.s:a6t ,'

r<l\r ,r, F .rr I .

Mathêus Fonêlrâ Sampalo
Engorhêiro Civll

CREA CE 365470

ORNAMENTA § ÊM GIIRAL- C/ ALÍUM MINIMÂ DE SOSV

ÍOIÁI SIIÚPLEÉ 93.3/B,a!

BDI: lil,52% 23.5'll,2l

TOIAL I}] tl6.E!,1.6a

mPORÍAROVÀLOR0OORÇAÍSEÍ{ÍO|CêntoaarêzsrsêLiltl,OhtocantoaaOltôhtaeQrratlo.Gaisês€3a.ntaêClurtoG.ntâvo6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI- CE .r es SOSP CNP): 07.597.347/000.02 ~ lo cu ·ax Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387- Centro, Santana do Cariri/CE ' CEP. 63.19O-000 Et 4€ . -- 

I �BRA: REFORNA E AMPLW;A.O DA EMEIEF - JOSE GOMES BRASIL - I l PRECO BASE: SEINFRA 28 [(DES 

\a MUNICIPIO: SANTANA DO CARRI! CE K'I 
ENDERECO: DISTRITO PONTAL DA SANTA CRUZ 8pl 25,22% ' • f st 

PL ANILHA OR~AMENT ARIA wi 

re l FONTE I DESCRIKAO DE SERVI~OS I UNID I au.] "~.," ] roman I RGAo ] cbpio [ 

SUBTOTAL j] RS 5.212,741 

7.0 PISOS E REVESTIMENTO 

7.f SEINFRA C5028 
PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO (20 X 10 X 4CM), CINZA­ 

M2 35.86 50,91 1.825,63 COMPACTACAO MECANIADA 

7.2 SEINFRA c3025 PISO MORTO CONCRETO FCK= 13,5MPa CIPREPARO E LAN~AMENTO M3 1,51 647,03 977.,02 

7.3 SEINFRA C44 39 CERAMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ARG. CIMENTO E AREIA ACIMA M2 21,23 127,49 2.706,61 DE 30x30cm (900 cm?')- PE1-5/PEI-4 PI PISO 

7.4 SEINFRA C4432 
CERAMICA ESMALTADA ETIFCADA C/ ARG. CIMENTO E AREA ATE M2 47,22 106,37 5022,79 3030cm (900 cm")- PEI-S/PE4 PI PAREDE 

7.5 SEINFRA C4624 PISO PODOTATIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM M2 3,87 141,98 549,46 AGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENT#MENTO) 

REJUNTAMENTO CI ARG. PRE FABRICADA, JUNTA ATE 2mm EA 
7.6 SEINFRA C1123 CER~MICA, ACIMA DE 30x30 cm (900 cm) E PORCELANAT OS M2 111,19 9.63 1.070,76 

(AREDE/PISO 
SUBTOTAL 7.0 RS 12152,27 

8.0 NSTALAC~ES HIDRALLICAS, LOUKAS E METAIS - SANIT ARIO 

8.f SEINF RA C1948 PONTO HIDRAULICO, MATERIAL E EXECU~AO PT 7,00 256,47 1.795,29 

8.2 SEINFRA C1950 PONTO SANITARIO, MATERIAL E EXECU~AO pr 7,00 238,04 1.666.28 

8.3 SEINFRA C0985 CUBA DE INOX PARA BANCADA,CDMPLETA UN 1,00 416,82 416,82 

8.4 SEINFRA C0348 BACIA DE LOU(A BRANCA C/CAIXA ACOPLADA UN 3,00 661,55 1.984,65 

8.5 SEINFRA C4068 BANCADA DE GRANITO CINZA E=2cm M2 4,41 411,72 1.815,69 

8.6 SEINFRA C1898 PE~AS DE APOIO DEFICIENTES CTUBO INOX PWC'S M 3,00 195.90 587,70 

8.7 SEINF RA C2504 TORNEIRA DE PRESS~O CROMADA LONGA PIPIA UN 1,00 138,16 138,16 

8.8 SEINFRA C2505 TORNEIRA DE PRESSAO CROMADA USO GERAL UN 5,00 69,68 348,40 

8.9 SEINFRA C3004 i~VTORC DF T~ BNCA SUN C7ONER be we~= UN 1,00 301,34 301,34 A(FSS0RIOS • PADRAO POPULAR 

8.10 SEINFRA €4821 CUBA DE LOU~A DE EMBUTIR ST ORNEIRA CIACESSOR1OS UN 4,00 364,52 1.458,08 

SUBTOTAL 8.0 RS 10.512,41 

,.o INSTALACES EL~TRICAS 

9.1 SEINFRA 01665 LUMINARIA FLUORESCENTE COMPLETA C/2 LAMP ADAS DE 2OW UN 7,00 112,29 786,03 
,.2 SEINF RA C1662 LUMINARIA FLUORESCENTE COMPLETA (1 X 16)w UN 7,00 98,92 692,44 
9.3 PR~PRIA $CO45 REFLETOR RE TANGULAR DE LED BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W UN 4,00 53,68 214,72 
9.4 SEINFRA C1947 PONTO ELETRICO, MATERIAL E EKECUCAO PT 10,00 264,15 2.641,50 

SUBTOTAL 9.0 R$4.334,69 

10.0 PINT URA 

10.1 SEINFRA C1615 LATEX DUAS DEMAOS EM PAREDES INTERNAS S/MASSA M2 203.08 21,07 4.278,9 

10.2 SEINFRA C2461 TEXTURA ACRlLICA 1 DEMKO EM PAREDES EXTERNAS M2 175.83 13,81 2428.21 

10.3 SEINFRA C1910 PINTURA PPISO A BASE LATEX ACRlLICO, TIPO NOVACOR" M2 37,16 25,57 950,18 

SUBTOTAL 10.0 R$ 7.657,29 

11.0 DIVERS0S 
11.,f SEINFRA C1359 EXTINTOR DE GAS CARBONICO CU PO QUIMICO DE 4 OU 6KG I UN I 1,00 ] 858,83l 858,83 
11.2 SEINFRA C0112 ARBUSTOS ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MINIMA DE 50CM I UN I 10,00[ 48,10] 481,00 

SUBTOTAL 11.0l RS 1.339.83 

TOTAL SIMPLES 93.343,43 

BDl 24,52% 23.541,21 

TOTAL GERAL 116.884,64 

P~gina 2 de 2 

IMPORTAR O VALOR DO OR~AMENTO: Cento e Dezeseis Mil, Oltocentos e Oitenta e Quatro reais e Sessenta e Quatro centavos 

SANTANA DO CARR/CE, JUNHO DE 2024 

Matheus Ferrera San;¢ 
Engentero Cl 

CREA-CE 365470 
RN N 062408. 

Matheus Ferreira Sampaio 
Engenheiro Civil 

CREA CE 365470 
ck.»a 

Secret#rio lMniipal de Obras e Sevicos Pblicos 
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5Âh .r' :. :ÀPlrl
Ruô Dr. Plácido Cidadc \Jvens. 387 ' Cenrrô. San(à 1l do Cenrr/C E

CEP:63.19O OOo :

'REço BÁISE: sEltlFnl r, (r..I't ^-\
lut{lclPlrf: SANTANA DO CARIRU CE ',,

''r '-;,:,
DISÍR|To PONÍAL DA SÂNTA CRUZ àDl 2í,22o/.,

lvlAO DE OBRA

IOO42 AJUDANTE DE ELEÍRICISTA

r2312 ÊLÉÍR|CTSTA

IUATERIAIS

I1181 FITA ISOLANTE

..ôao. LUh.,llNARlA LED REFLEÍOR RE-ANGULAR
"'-"' BrvoLT, LUz BRANcA. so w

Unidade Coêficiente

H 0,5000

H 0,5000

uN 0,1000

uN 1,0000

Preço Tdal
19,í000 $,5500

24í500 11,0800

totat: - zl5ãõõ'

0.7500 0.0800

31^S700 3',|,9700

Íotal: --ããIEõõ-

Tot l Slnpl.6: 53,68

Enc.rgo3 Socials: rflCLarSO

Valo. BDI: 0,00

Valor Oeral: 53,68

COzí0.A. ARGAMASSA PRÉ.FABRICAOA P'RÉBOCO , M2

EQUIPAM=NTOS (CHORARIO) Unidad€

10682 BETONETRA ELÉTRTCA 5801(CHP) H

CoeÍlciente

0,0036

0,0300

0,5000

7,0000

Preço Íotâl
2í1770 0,0906

Íotal: ---õÍõõ6"

18.4600 0.5536

24,1600 1?,0800

Totat: 
---illããõõ"

1.2200 8.5400

totat: --li õõ"

Totâl Slnpl6t: 21,26

Ehcargo3 SoEial6: írúOLUSO

ValorBDl: 0,00

velorcêrtl: 21,26

MAO DE OBRA
12543 SEIIVENTE

12391 PEDREIRO

MAÍERIAIS
I0117 ÀRSAMASSA PRE.FABRICADA PARA REBOCO KG

Sávio

[4á018!r§ FeÍÍerra sar i. ,.
. ü:nlanhirú,, r,,,,

(::íitEÂ-1-E :)a,5n,
I nF N" aar..1irar

Metheus FeÍÍeira Sampaio
Engenheiro Civil

1de1 GREA CE 365470SecÍe hibipal de Obras e Seviços Públicos

re 

Pre~o Total 
19,1000 9,5500 
24,1500 12,0800 

Total: 2,6300 

0,7500 0,0800 

31,9700 31,9700 

Total: 32,0500 
Total Simples: 53,68 

Encargos Socials: INCL.USO 
ValorBOI: 0,00 

Valor Geral: 53,68 

Pre~o Total 
25,1770 0,0906 

Total: 0,0906 

18,4600 0,5538 
24,1600 12,0800 

Total: 12,6300 

1,2200 8,5400 

Total: 8,5400 
Total Simples: 21,26 

Encargos Sociais: INCLUSo 
ValorBOI: 0,00 

Valor Geral: 21,26 

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) Unidade Coeficiente 
10682 BETONEIRA ELETRICA 580L (CHP) H 0,0036 

MAO DE OBRA 
I2543 SERVENTE H 0,0300 
12391 PEDREIRO H 0,5000 

MATERIAIS 
I0117 AR3AMASSA PRE-FABRICADA PARA REBOCO KG 7,0000 

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente 
I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,5000 
12312 ELETRICISTA H 0,5000 

MATERIAIS 
1181 FITA ISOLANTE UN 0,1000 

39394 l UMINARIA LED REFLETOR RETANGULAR UN 1,0000 
BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W 

C0210-4 - ARGAMASSA PR~FABRIC ADA PIREBOCO - M2 

-------------------------------,,,,,:; =-..,,\NA ii'� "w' 'O, 600 S[SP PREFErTuRA MUNICIPAL DE SANTANA Do CARRI-cE / ', 
CNP3J: 07.597.347/0001-02 }'g • 

sari 5 zit Rt,z; 14, idad 387 Ce Sa d Ca··i/CE S ­ 
T. Rua Dr. Pl~cidoCidade Nuvens, '-Zentro, Santana 1o·arr/ f FL '4( .i 

CEP: 
63

.lgo,ooo PRE"O BASE·. SEINFRA 28 
(DES;) , C: 

--1--➔,-1'<,,'.� -I- -� h;) OBRA: REFORMA E AMPLIA(AO DA EMEIEF - JOS~ GOMES BRASIL .. 
MUNICIPIO: SANTANA DO CARIRII CE 

\ 
, ; ·• 

ENDERECO: DISTRITO PONTAL DA SANTA CRUZ BDI: 25,22% t),, 'f okgeer • SCO45 • REFLETOR RETANGULAR DE LED BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W 

4 

Savio�on 
S�nicipal 

de Obras e Sevic;os Pliblicos 1de1 

Mateus Ferreira Sant 
' Engenhewo Coif 

CREA-CE 365470 
RNF N 06240R71. 

Matheus Ferreira Sampaio 
Engenheiro Civil 

CREA CE 365470 



ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURÀ UUIIICIPAL DE SÂlllAiilÂ DO CARIRI

SECRÊÍARN IU}IICIPAL OE OBRAS E §ERVICOS PÚBLEOS

CNP.l: 07.59,-.147,ôO01_02

nuà Or losé Altuito deÂràujô
no 387, Centro, CE?:63190 0OO

TêL: laa)35451lao

OBRAi REFORMA E AIÚPUAçÃO DA EMÉIÊF.JOSÉ GOT'ÊS BRA6IL
MUNICIPIO: SAI.ITANA 0O CARIRU CE

EI,|DERÉçO: DISTRIIO PONTAL DA SAI{TA CRUZ

BDI DE SERVçOA: 25,22%

)unl24

CRO}TOGRA A FíSrcO FDTAI{CEIRO

IEMPO DE OBRA = 3 TIESES

ÍÍEf oEscltçÂo TOÍ L Cl B0l
MÊsoí tÊs 02 ffs 0,

% R9 R$ R$

10 SERV|ÇOS PRELTMTNARES R$ 459,33 100.00% R$ 459,33 R$ R$

20 IIOV1MENTO OE IERM RS r.959,64 100 t01 RS 1 959,64 R$ RS

30 INFMESTRU1URA E SUPERESTRUTURA R' 8.284,83 70.00% R$ 5 799.30 30,00% R$ 2405,4Á R$

40 ,,REDE§ E PrrlNÊls R$ R$ 10.133,75 70 00,Á RS 23.Êi5,42 R$

50 :S0llAlrailA§ ! |-!RHA6ENS R$

]OBTRÍUM R$ 6.52i.39 ir§ 70,00% R§ 4.559.!7 30,00,,â R$ 1958,t1

70 ,I§O§ Ê REVEST|MENTO Rl 15217,07 RI 70t10% RS 10ó51.95 30,00% RÍ 45ô5,i2

8.0 II'JSIÀTAÇÔTS HIDqÁUIC§, LOUçASI MEI AIS. §ANII ARIC $ 1A160,6a 30.00% RS 3.9i9,09 ,10,00% R5 5.265.45 30,00% 8§ 1.949 09

9.0 |NSTÀLAÇóES ELÉÍR6Â5 Rí 5.427,90 30,00% R$ 1.62ô 36 R$ 2.171,15 30,00% R$ 1.628.36

10.0 R§ 0.588,,t6 R$ 50,00% R$ 4.794?2 50,00% R$ 4_7947,

110 DIVERSOS 8i 1.677,74 R$ 503,32 R$ d71,0t 30,0ú% R$ 503,32

IOTÂL GERAL TEI{SÀL R§ Il63U§§ 74,90í R9 21.112,A1 Rt 75.053,311 14,89% ií ir.3gEr?

ÍOIÂL GERAI. ACUXULAOO R3 21.472,8f R9 99.r{6,21 RI fi6.ât{54

P
'5

j;\

P

,j;

MAIn'TJS Feírerlá :alr; .'].
. Énq€nhêii C !,1

CREAr_.É tÉi5n7,l
RltP N'rlF:,r-1,r3," r

Matheus Fereira Sampaio
Engenheiro Givil

CREA 365470
al de Obras e SêrviÇos Públicos Página 1 de 1
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Matheus Fereira 5amp 

Engenhero Coil 
CREA-CE 365470 

RNP N" 062140871.9 

Matheus Ferreira Sampaia 
Engenheiro Civil 

CREA 365470 
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e -¢ ESTADO DO CEARA CNP). 07.597.347/0001-02 -+r -"-i..: 
dee ii PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI Ru Dr. Jose Augusto de Araujo 

rttti.at SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVI€OS PBLICOS n° 387, Centro, CEP, 63190-000 €AMTAAMA nn FAIL 
(tide e Stace Tel.: (88) 3545 1180 

OBRA: REFORMA E AMPLIACAO DA EMEIEF - JOS~ GOMES BRASIL BDI DE SERVI~OS: 25,22% 
MUNICIPIO: SANTANA DO CARIRI/ CE 

ENDERECO: DISTRITO PONTAL DA SANTA CRUZ jun/24 

CRONOGRAMA FiSICO FINANCEIRO 
TEMPO DE OBRA = 3 MESES 

MES 0f Mes 02 MES 03 
ITEM DESCRKAO TOTAL C/ 8DI 

% RS % RS % RS 

1.0 SERVI~OS PRELIMINARES RS 459.33 100.00% RS 459.33 RS RS 

20 MOVIMENTO DE TERRA RS 1.959.64 100.00% RS 1.959.64 RI RS 

30 NFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA R$ 8.284,83 70.00% R$ 5.799,38 30,00% RS 2485,44 RS 

4.0 PAREDES E PAIN~IS RS 33.779.18 30.00% RS 10.133,75 70,00% RS 23.645,42 R$ 
50 ESUUADRIAS E FERRAGENS RS 20.799,46 R$ 100,00% Rs 20.799,45 RS 

6.0 COBERTURA RS 6.527,39 RS 70,00% RS 4.569,17 30,00% RI 1.958,21 

70 PISOS E REVESTMENTO RS 15.217,0 RS 70,00% RS 10.651,95 30,00% RI 4.565,12 

8.0 INS TALAC~ES HIDRA~LICAS, LOU~AS E METAIS. SANT ARIO RS 13.163,64 30.00% RS 3.949.09 40,00% RS 5.265.45 30,00% RI 3.949.09 

9.0 NSTALAG~ES EL~TRICAS RS 5.427,90 30.00% RS 1.628,36 40,00% RS 2171,15 30.,00% RS 1.628.,36 

10.0 PNTURA RS 9.588,46 RS 50,00% R$ 4.794,22 50,00% R$ 4.794.22 

11.0 DVERSOS RS 1.677,74 30,00% RS 503,32 40,00% R 671,09 30,00% RS 503.,32 

TOTAL GERAL MEN'SAL RS 116.884,64 20,90% I RI 2442,7 [ 64,21% ]Rs 75.053,34] 14,89% ]R 17.398,32 

TOTAL GERAL ACUMULADO[ IRS 24.412,87 ] IR 99.486.21 L ]Rs 116.884,64 ""o. 
»+ e' , 

� i r ·.•) =s2\, % $ z t 
.� 

\n' ·=, 
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al de Obras e Servi~os P~blicos 

Savio ~dew 
Secret~rio (ni 



#íl-r-ràà
CNPI I Cr§97J,4?b0Ot,O2

R!Ê Di.lrlá.idoCidadê Nule.s 3e7 - Ccrtro, Santsn6 do C€riri/CE
cÊÊ:63]sô ônô

§Ár{TÀti oocAãiflce

DISTFÚIO PIOIIT^I. OA §A'ÍÍA CNIE

SERVIçOS PREIJf,INÀRES

PtÂcr§ PÂoRÁo 0É oaRÁ l.rr | ,,* |

aTERRo c/cor.tpÂcÍÂÇÀo i,tEcl,Nlca E coNTRoLE, MÀT oEAo.[siÇio
CcLÇÁDAEXTêÊNÀ 070 x 1600 X0,05=0,56 Nr3

RAÀ]P1: 0.46"4 5'1,2,.3 03 / 2,.t0.0,46' r,20 = i 3'
AMP:lAÇÁo: 1fi ,3ô M2 x 0,fô M " r3.10 Àr:

!{FiAE6ÍàUTUiA E SUPERES]RUÍURA

LA.STRO DE CONCREIO INC{\JINDO PREPÁÂO E LANÇAúENTO
(Á^E^ DÀs sacares x EscssuÊÀ 0o coNcâEÍo M GRo)-(i2,27,

0'051 = 0lir'

\2 ARMA§.IRÂ cÀ-50a MÉDrÂ 0= 5 3 Â lo,ohh 331,45
;RMÁOURA >> PTIáRES . 14,00r,§Ot0,ú 7)x12 . a5,!g{(g + MGÀS >,
f19.75 x 

'l 
x0,617)x2 =2-rú5?kg ÍOlÂl r la,,!t §l,a5lr 3t1,a5XG

CONCRETO PN|àR FCK ,0 MPá anlq ÂGÊEGAOô ÂDoUlErDo
CoNCREÍO = SÂPAlr§ >>{C.64, ) n:!C.1Í)r1r):1,rZm3 i PILARES >)
(012r0 20r3,00)x12 = 0,a6ng + Cll{ÍA INFI|RIiOR i (49,75 ! 012 x 0 20

= 103n3 TOTÁI-E lri20+0i36.i,19).3i26o1

LANÇÀiIENTO E APL CAçÁO OE ÔOI{CEETO 9 ELEVAÇÁO coiEREro PÀ iB8.{(Áo = (0.10+ 3,2ô)" 3,36h:

4.0

AfVEtlARIA DE 6LO@ CERÂNICO FURAoo (ex1gx3o)on C]ÂRG^IíI.SSA lílsÍa
oE C^! ltlOR^ÍÁDÀ ESH m

pERtMETSo oE ÁL\a.^FrÀ ' ÂLruRA üÊot^ - oEscotaÍo - it2
(5.2'3,70!í a1F17 3a

(6,392,§F19e€
(6,512,9X0.3'2 í)'2=1s 6s

(5,3a'2,90X0,&r2,10)-1s,25
(2 3o'2,90F6 5?

(2.30i2,so}(1,5010 5)=5 s2

l2,1s,2,9\'7.11 ?1
(2,45r0.3F1,9€
(3,6-2,SF10.41

(3!1t!Í,2ü2.10)r§,13
i5,3'29!@.r21)- 13,m

{6,91'2.0HO.3'2,1)i : 15,m
{1,1t3,70}í rr1,ooF10,25

A-VEliâiU OA i ilFA: FÀREDE DO PÀl AX^ft {2,,to\aal !í,l0tl2 .
(6.60+0,43)/2 t1.?+2,30

ToráL:4fl ü2

atvEt{AFta E 
^Poto 

!o Gl^DtL 20!6a i o,l5 r 3,09 ú2

alv€t{ÁRt DÊ EfB salttNTo DÂ ÁREr, DE APUAçÃO . 2O,O! . í,00

0.20c*. pÊoFlrfl!|oÁDE :0,40 Cr DE A!ÍUR/r

E§CAO I,Zl .lraí = q6ú rE

MUÀO OtúSôRtO C,6LO:AS OE COHCÊEÍO 14119É9 Cltr,l-Ê1 30rr, SO€ÂÊ
SAPATA CORRIOA OE CONCREÍO FCK = 13.5 MP. E PILÁRES D: CCNCRETO

MrJRO EXÍÊRNO: 37,25 ú

CHIP1SCO O Â86rJ,lÂS S,l DE CúúE$ÍO E ARÉIA S/PENÊIR!"q l RÀÇO 1 :3

1.5 AfiGAMASSÁ PRÉ.FABRICADA PIIIEEOCO . M2

ESOUADIüÀS E FEiRÂ6ENS

PORTA TIPO P^RAÁ 10,30 r 2,10 , COitPtET^

JANETA Ei' ALI'i,III{IO ANOOIZAD') N^TURAUfOS@ DÉ CORRER, SEÂ,I

BANDEIROLA E/OU PEITORIL. SEl, VIDRO - FORNECIME|{'O E MONTÀGElvl
J1 = (r,20 ' 1,ü) ). 6 + .?= 0.00 '0 s0),2 . J3 = {0,65'0,5}2 ÍOÍÀ=

q05&

.:

l\.{áth€us Fêrl8i.a Sampâ o
Engenheiro Civil

CREACE 365470S6crBtaÍoÀíunicipal dB Obra6 ê Seviços Pút icos Páginá 1 d6 3

ENDERECO: DISTRIT O PONT AL DA SANT A CRUZ 

DESCRIAO DOS SERVI~OS NOTA QUANT. UNID 

PRECO BASE: SEINF 

s... 'E{£ 

MEMORIA DE CALCULO 

FR!TETO,TUTWIOTEAT ST ERR,TE 
CNP: 07 597.347/0001-02 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387- Centro Santana do Carir/CE 
CE. 63190.00 

SOSP 
t 

d sue~ le ti 

0BRA: REFORMA E AMPLIACAO DA EMEIEF - JOSE GOMES BRASIL 

Mui€Pig: SANTANA DO CARIR CE 

L. SERVICOS PRELMNARES 

.1 IPLACAS PADRAO DE OBRA AM2 2.00 PLACA DE OBRAX 

2.0 MOVIMENTO DE TERRA 

CAL~ADA EXTERNA 0,70 X 16,00 X0,05 = 0,56 M3 
2.1 ATERRO CICOMPACT'ACAO ME CANICA E CONTROLE, MAT. DE A0UISI#O M3 14,88 RAMP 0,465.51,2 +3,0312,40 0,46 1,20= 1,32 

AMP_IA~AO: 16,38 M2 X 0,80 M = 13,10 43 

.0 INFRAESTRUTURA E SUPERESTFUTURA 

3. LASTRO DE CONCRETO INCLUJINDO PREP ARO E LAN~AMENTO M3 0.22 (EA DAS SAPATAS ESE SSURA DO CONCRETO MAGRO) + (12.27¥ 
0,05) =0,15m 

.2 ARADURA CA-SOA MEDIA De 6,3 A 10,0mm KG 331,45 
RMADURA >» PILARES + (4,002,9000,617)12 85,89lg + VIGAS »> 
(49,75 ¥4 0,617)2=24£57g TOTAL (85,894331,45) + 331,45KG 

CONCRETO + SAPATAS >(0,610.6010,4()112) + 1,72m3 + PILARES »> 
3.3 CONCRETO P/NIBR., FCK 2O MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO M3 3.78 (0,1200,2083,00)112+ 0,860 + CINTA INFERIROR (49,75 x0,12 x0,20) 

= 103m3 TOTAL. (1,20+0,86+1,19) =3,2603 

3.4 LAN~AMENTO E APLICACAO DE CONCRETO S/ ELEVA~AO 3 3,36 CONCRETO PNIBRA~AO (0,10+ 3,26) = 3,36m3 

4.0 PAREDES E PAN~IS 

PERIMETRO DE ALVENARIA ALTURA MEDIA - DESCONTO M2 
(5,23,70-(1,41)=17,84 

(6,892.919,98 
(6,572.9-(0,821)2=15,69 

(5,842,90)-40,802,1015.25 
(2,302,90)-6,67 

(2.302,90-41,500,5=5,92 
(2,4529)2=14.21 

(2,450,8-1,96 
(3,62.9)=10.44 

(3,15(1,202.10+9,13 
(5,32,90(0,82.1)= 13,69 

4.1 ALVENARUA DE BLOCO CERAMICO FURADO (9x19039)n C/ARGAMASSA MISTA M2 186,79 
(6,912,9(0,82,113 = 15.00 

DE CAL HIORATADA ESP+9 cm (3,153,70-41,401,00)10.25 

AL.VENARIA DA RAMPA: PMREDE DO PAT AMAR: (2400,46) 1,102 
(5,60+0,46/2 1,27+2,60 

TOTAL:4,97 M2 

ALVENARIA E AP0IO DO GRADIL: 20,64 0,15 3,09 M2 

AL VEN ARLA DE EMBAS AMENTO DA AREA, DE APLACAO 20,011,00 
20,04 M2 

0,20 CM • PROF'UNCIDADE ; 0,80 CM DE ALTURA 

ESCAO#: 1,27 + 1,41= 2,69 M2 

4.2 MURO DIVIS~RIO CBLOCOS DE CONCRETO 14419039 CM, 1.B04, SOE RE 
M 37.25 

MURO EXTERN0. 3725 M 
SAPATA CORRIA DE CONCRETO FCK + 13.,5 MP» E PILARES DE CONCRETO 

4.4 CHAPISCO CI ARGAASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENEIRA TRAO1.3 M2 341,03 338,00 M2 ESP.= 5mm PI AREDE 

4.5 ARGAMASSA PRE.FABRICADA PIREBOCO -M2 M2 341.03 IGUAL 0 ITEM 4.4 

5.0 ESQUADRLAS E FERRAGENS 

5.1 PORTA TIPO PARANA (0,80 2,10 m), COMPLETA UN 8,00 8 UNIDADES 

5.2 JANELA EM ALUMlNIO ANOOLZAD- NATURAL/IF OSCO, DE CORRE, SEM u2 9,05 
J1=(1,20 1,00)6+22= (1,00 502+43 = (0.850,652 TOTAL= 

BANDEIROLA EIOU PEIT ORIL, SEM VIDRO -FORNECIMENTO E MONTAGEM 9,05M2 

P~gina 1 de 3 

" Matheus Ferrera Sap 
Engenhero Civil 

CREA-CE 365470 
RNP N" 062140871.9 

Matheus Ferreira Sampaio 
Engenheiro Civil 

CREA CE 365470 



cNpr:o?sg?.:i4rr'rc, n;r
FJa l, I ác'do C dãdê Nlveie :3117' C:{! Sà lta 1a dD Câf r/cE

cEp 61190 ono

REFOR A É AiIFLI çÃO DA EMEIEF "

NEXORTA DE CÁ]]CU!O

uNrD I o!ar{r,

t.3 COMIJM ÉM C ÀIX I.HO$ C4JASSA ÉSP.= ,'fuÚ. COL{)CAOO ,qRÊÁ DÀS JANÉLAS - 9,05

PoRTÀ DE VIDRo TEMPEIU,C O I FOLNA t0 90x2 1o)ri E=1Cmm

ôÉRCIJGRADIL NYLOFOII H"l n:,V MALHASX?oCM nOA,30t,t[1 Catr'
FIXADORES DE FOLIAI'i1'Á Ê[i POSTE 40 Í60 MM CHUMBADOS ÉfuI3AS: OE

CONCREÍO IEXCLUSIVE E5 ÍÀ) IEVE§Í]DOS EM POLIESTER FOFI

PROCESSO OE PINTIJfI} SI.{:ÍRI]SIÁT CÂ (GRÁDIL E POSTE) NAS CORIIS
VERDEOUARANCA ÊCRN:C]\?]!:MÍO E NSTÁLAÇÁO

GRADIL DA FACHÁOAJ 1A,64 M

;.6

PORÍÃO D€SLITANÍE NÍI,'IFOF COMPOSÍO DEAIAORO. PAINÉIS E

ACESSôRIOS COM PINTURA ELETROSTÁÍICÀ COM I NTAPOLESIER IIAS
CORES V€FDE OU ERÀI.ICú. COIT FC]SÍE 6M ÀçO REVESÍIDO COR VE lDE
OI} BRÂNCÂ- FORNECIIVIÉN IO E VONTAGÉM

M2 F)RTÃO:2,00 X I,53 =3,06 M2

6.0

MÀDEIRÀMENIO P/ TELI.À C 

'IúI.]l 
CA- (RIPÀ, CÀIBRO LINFÁ) M2 2t,s0 ÂREA DE ÂMPL \ÇÁo 16,38r4r2=20sorú,

i.2

i3 BEIRAE BICA EM TÉLNÀ COLaN|,\L

FORRO PVC - LÂMAÊI il r0rnra,l OU 200r6000)mm - FORNECIÀiElTO E tcuAl o r'rÊr,l 6

PlsO INÍERTMVÁD':r T p{) l .rOL NllO (2C X 10 x,ícMl CNZÁ-
COMPACTAçÁO ME'AN ZAOÁ

tÁ2 IREÀ oo Prso:33,8ôMi

PISO MORTO CONCFÊÍo ÉCK-1:,5À,lPá C/PREPARO E LÁNÇÂÀ!ÉN'tO

SA!Â OE ESPERA: 7,50Â,I;
cozrNriÂ 6 3a,vli

ÍoÍAL: 21,23' 0 05 = t,06r.r:

PsoEXlERl'lC 1.50'4,35'0,05=0,321r:

ESCTI)A: 2,69'0,05=0.13 M:

CERÂÀ'lcÀ ÉSMALÍADÀ REÍ F 
",DÀC' 

A"qG CIMÊNTO EÂREIÁÀC MÀCIE
30x30cm (900 cmr) . ÊÊl-srPE:l^n P'PISO

Ír/? 21,2\
5 ALÀ :)OS PROFESSORES 7,35 Mi

SÁIA OE ESPERÂ: 7 :OMi
co2rNH^r 6 3€M'

Mâfiieuí tenerra Sarnná c'

// En{Fôhqlm Crv,l
CREA4E 365470

RNP N" Oti?140871-Íe

Matheus F€rÍeirâ SÊmpalo
Ehgsnhdro CMI

cRÉA CE 36A170".,"(Y,kSecr€lario-YdÍ crpáld€ ObÉs e 56r'içni FtÜblrl:os Página 2 de 3

MUNCIPO: SANTANA DO CARIRII CE 

ENDERE€O: DISTRITO PONT AL DA SANTA CRUZ 

411 

2$.22% 

NOTA 

' ..1 

8, 

rt/ 
PRE(O BASE: SEINFRA 28 (DES) ­ 

L­ 

a0r. 

QUANT, UNID 

MEMORIA DE CALCULO 

BITE UT IONIeI»AL EE Er,N,66 
CNP3 07.597.347/02001-02 

Rua Del~cido Cidade Nuvens, 3E7- Cetro, Santana do Cari/CE 
CEP: 63.190-000 

DESCRIAO DOS SERVI~OS 

SOSP 
p 

ORA: REFORMA E AMPLIACAO DA EMEIEF - JOSE GOMES BRASIL 

[re] 
5.3 VIDRO COMUM EM CADXILHOS CAAASSA ESP,= 4mm, COLOCADO M 9,05 AREA DAS JANELAS = 9,05 M2 

5.4 PORTA DE VIDRO TEMERADO 1 FLHA (0.90X2.10m E=10mm CJ 1,00 1CJ 

CERCA/GRADIL NYLOFOR H=1 03M, MALHA 5 X 20CM - FIO 4,3014, CCM 
FIXADORES DE POLIAMDA EM PDSTE 40 ¥ 60 MM CHUMBADOS EM BASIE DE 

5.5 CONCRETO (EXCLUSIVE ESTA), REVESTIDOS EM POLIESTER FOR M 18,64 GADIL DA FACHAD#: 18,64 M 
PROCESSO DE PINTURA ELETRCSTATICA (GRADIL E POSTE), NAS CORES 
VERDE OU BRANCA - FCRNECIMENTO E INSTALA~AO 

PORTAO DESLLZANTE NYLOFOR, COMPOSTO DE QUADRO, PAIN~IS E 
ACES8RIOS COM PINTURA ELETROST~TICA COM TINTA POLIESTER, MAS 

5.8 CORES VERDE OU BRANCA, COM POSTE EM AGO REVESTIDO. COR VERDE M2 3.06 PRTA0: 2,00X1,53 = 3,06 M2 

OU BRANCA - FORNECIIENTO E MONTAGEM 

6.0 COBERT URA 

3.1 MADEIRAMENTO PI TELA CERAAICA - {RIPA, CAIBRO, LINHA) M2 20,50 AREA DE AMPLIAC~0: 16,38 + 4,12 = 20,50M2 

3.2 TELHA CERAMICA M2 20,50 IGUAL ITEM 6.f 

3.3 BEIRA E BICA EM TELHA COLONIAL M 8,80 3,60+5,20=8,80M 

3.4 FORRO PVC -LAMBRI ,10006000 0U 200x6000)mm • FORNE CIME NTO E M2 20,50 IGUAL O ITEM 6.1 
MONTAGEM 

7. PISOS 

7.f 
PISO INTERTRAVADO TIRO TIJOLINHO (20 X 10 X 4CM) CINZA­ M2 35,85 AREA DO PISO: 33,86 M2 
COMPACTA~AO MECAN 2AD 

SALA DOS PROFESSORES: 7,35 M2 
SALA DE ESPERA: 7,5042 

COZINHA 6,38M2 

7.2 PISO MORTO CONCRETO FCK=13,5MPa CIPREPARO E LAN~AMENTO M3 1,51 
TOTAL 21,23 0,05 = 1,06143 

PISO EXTERND 1,50 4,35 0,05 = 0,32 M3 

ESCADA. 2,69 0,05 = 0,13 M3 

CERAMICA ESMAL TADA RETIFICDA CI ARG. CIMENTO E AREA ACIMA DE 
SALA DOS PROFESSORES. 7,35 M? 

7.3 M2 21,23 SALA DE ESPERA: 7,50M2 
30x30cm (900 cm').PEL5PEL4 P P1SO COZINHA: 6,38M2 
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Êr r, I ácidocidãde Nlven5liiT (i:.t_o sônta.ôdôcêrr/cÉ
cEP:6319. riÔO

MUXICIPIOI SAXTÀ'{A DO CARIRV CE

DIIITRÍÍO POIIÍÂL OÀ SANTA CRI'Z

METIIORIÀ DE CÁLCUIO

ÂÊSMALÍADA RETFr:roAcl AilG clMENTo É ÁRElÁ 
^1É 

30r3ocm
- PÉI.'PEI..I PI PÂREI]E

M?

COZNHÀ = 1C.33 Ni2
BANHEIRO 01 -0!: 27 34

saNrÍÀnlro:g 00 M2

,rsô poDôÍÀÍrL E)(ÍEfi\lo Erv pMc ÊsP 3cM assENTÀDo coM
ARGAMASSA (FORNÊIC]À/ENÍO E ASSENÍM€NIO)

.RI!.FÁBRICADA JI]NÍÀ ÁÍE zmm EIVI c::F-ÀIü CÀ
ACIMA DÉ 30x30 o 900 ón1Ê P')RCELANATOS (PÀREDETFTSO)

M2

rNsÍ^!ÀÇÔEs H|DRÀÚ roúQriÉ ÊÍAS. sAXlÍ^R O

poNTo HtoRÀuL co MÀÍERrar i: ÉxEcuÇÁo BAflHEIR0S 01,02,03 E CONZINNA. T PôNTOS

32 poNÍosÀNrÍÁRro va-ÍEF aL E :xEcuÇÀo BÁNHEIROSOl,O' 03ECONzINHÂ=TPONIOS

CUBA DE INOX PARÂ EAN]]ÀDA COMPLETA

BÁCIA DÊ LOUÇÀ BÊÀN'À .TCÂ I:Â AÔOPLADA 3UNIDADÊS

BÂNc"qDÀ DE GR NíO CIN2A Ê=?ú M2

8ÂNHEIIOS: (200'0 50 ) 2 = 2 M2

aozrNha (2,ô0'o 5s).143 rv12

COllrNHÀ: (245 0,10)=0,93 M2
TOÍÂf 6ERA[: ,l,al il?

s.6 !ÊÇAS DE ÀPOIO O€FICIENIIS CIITUBO INOX PÀvC§

IORNERN OÉ PRÊS!,ÂÔ CFIC MÀDÀ LONGA P/PIA

8,8 IOffNE]FÁ DE PRESSÁO CFIC MÂDÂ USO GÉRAL

I,AVATÓRIO OE LOL]ÇA BÊ,lIi:À !'COLL ]NA C/ÍORNEIRA DÉ M€Í \I E
À.Fq<ôernc - !ÀhÊÁô Fônrr Àr itN 1 UNIDÀDE

cuaAoE LouÇÁ DE EMBUTR s.,t oRNEIRA cTacEssóRros UN

LUMINÁRh ÊLUORÉ§CÉIJT'; CCX]]PLETÀ CJ2 LÂi'PADAS DÉ 2OW

LUM NÁRIA FLUoRESCEI{T: CO,PLEÍA í X16)W

cozrNNÂ 1

]ALA DOS PROFÊSSORÉS I
BANHEIRC I

REFÉIÍORC;
C RCULÀÇÁO:'

OR RETANGIJLAA DÊ LED àI\ACIT, LUZ 6iÀNCA, 50 W

PONÍO ÉLÉÍRlcO, ]\,IAÍERIÀ[ E €XECUÇÃO

LÂÍEX OUAS DElvlÁOS EU PÂÍiEIÊS rNÍÉRNAS S,1'TASSA
S:C,IÉ TAII]Á REFÉIÍORO. SALA DE AUI.À

3I I: 02. ESOERÁ CIRCULAÇÁC

14.2 TEXIURÀ ACRILICÀ 1 OÊ IÁO EM PAFEDES ÊXTERNAS

PTNTURAp/plso À 6Às! rÁ-Ex ÀcRÍLlco. r po'NovÂcoF'

r1.1 ExnNroR DE GÀs caRSôNicô ô! Pó oulÀ,tlco DEí ou 6KG l UNIOADE

AREIISÍOS ORNÀMENTA S Elrl Gl:RÁl Cl ALTURÂ MIN|'iÀ OE 50CM l0llNtoÀDÉ§

sÀ{ÍÂi{a Do cÀRtRUcE, Jut{Ho DE 2024

-t
Mq$íeu§ Fenerra Sanpi ,r

/ Êlloanhor.a CrvÍ
!. -/' CREÂ-CE 365! 70

RNP N" Oô2140a71-:)

Máthêus Fsnalrâ Sâmp€io
Ehgenheiro CMI

CREA CE 3A5470Sefietárioj&flcipâl de Obres € Ssvlç(ls Públicos Página 3 de 3

ÊER METRCI E)(ÍÉRNO X ÂLÍURA MÉOL

FIFEITORI THURICTT UT SIR7TAT 76 
CNP: 07597.347/0001.02 

Rua Dr l~cido Cidade Nuvens, 387- Centro. Santana do Carir/CE 
CEP 63190-00O 

MEMORIA DE CALCULO 

25. 22% 

NOTA 

PRECO BASE: SEINFRA 28 (DES) 

8DE: 

QUANT. UNID DESCRIAO DOS SERVI~OS 

EMDERECO: DISTRIT O PONT AL DA SANTA CRUZ 

MUNICIPIO: SANTANA DO CARRI CE 

ORA REF ORMA E AMPLAAO DA EMEIEF - JOSE GOMES BRASIL 

COZINHA = 10,38 M2 

CERAMICA ESMAL TADA RETIFICADA CI ARG. CIMENTO E AREIA ATE 30x30cm 
BANHEIRO 01 -02: 27.84 

74 (900 cm?)- PEI-5PE4 PI PAEDE M2 47,22 SANITARIO:9,00 M2 

ALTURA DO REVESTIMENTO: 1,50 M 

7.5 PIS0 PODOTATIL. EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENT ADO COM M2 3,87 3,87 M2 
ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENT AMENTO) 

7.6 
REJUNT AMENTO C/ ARG PRE FABRICADA, JUNTA ATE 2mm EM CERAMICA, M2 111,19 21,33+89.86 + 111,19 M2 
ACIMA DE 30x30 cm ,90O en') E PORCELANATOS (PAREDE/ISO) 

8.0 NSTALA~OES HIDRAULCAS, LOU~AS E METANS - SANITARIO 

8.1 PONTO HIDRAULICO, MATERIAL E EXECU~AO pr 7,00 BANHEIROS 01, 02, 03 E CONZINHA + 7 PONTOS 

3.2 PONTO SANITARIO, MATEIAL E EXECUCAO pr 7,00 BANHEIROS 01, 02, 03 E CON2ZINA + 7 pONTOS 

3.3 CUBA DE INOX PARA BANCADA COMPLETA UN 1,00 1 UNIDADE 

8.4 BACIA DE LOU~A BRANCA CICADA ACOPLADA UN 3.00 3 UNIDADES 

8ANHEIR0OS:(2,00 0,50)2=2M2 

8.5 BANCADA DE GRANITO CIN2A E=2cm M2 4,41 
COZINHA. (2,60 0,55) = 1,43 M2 
COZINHA: (2,45 0,40) = 0,98 M2 

TOTAL GERAL: 4,41 M2 

3.6 PE~AS DE APOIO DEFICIENTES CITUBO INOX PWCS M 3,00 BANHEIROS: 3,00 M 

8.7 TORNEIRA DE PRESSA CRCMADA LONGA PIPIA UN 1.,00 1 UNIOADF 

8.8 TORNEIRA DE PRESSAO CRCMAD# USO GERAL UN 5,00 5 UNIDADES 

8.9 
LAVATORIO DE LOUKA BANCA S/COL UNA CIT ORNEIRA DE METAL F UN 1,00 1 UNIDADE 

[A0Esgm1p>. PADRAO POPULAR 

810 CUBA DE LOU~A DE EMBUTR ST ORNEIRA CIACESSOR1OS UN 4,00 4 UNIDADES 

3.0 INSTALAOES EL~TRICAS 

3.1 LUMINARIA FLUORESCENTE COMPLETA C/2 LAMP ADAS DE 20W UN 7,00 SALA 01 E 02 
COZINHA.1 

SALA DOS PROFESSORES. 1 
9.2 LUMINARIA FLUORESCENTE COMPLETA (1 X 16)W UN 7,00 BANHEIRO: 

REFEITORIO. 2 
CIRCULA~AO.2 

9.3 REFLETOR RE TANGULAR DE LED BIVOLT, LUZ BRANCA, 50 W UN 4,00 4 UNI0ADES 

93.4 PONTO EL~TRICO, MATERIAL E EXECU~AO pr 10,00 10 UNIDADES 

10.0 PINT URA 

10.1 LATEX DUAS DEM~OS EM FAECES INTERNAS S/MASSA M2 203.08 
SALA DOS PROFESSORES, SECRETARIA, REFEIT ORIO, SALA DE AULA 

01E02, ESOERA CIRCULAAO 

102 TEXTURA ACRILICA DEMAO EM PAREDES EXTERNAS M2 175,83 PERMETRO EXTERNO X ALTURA MEDIA 

10.3 PINT'URA /ISO ~ BASE LATEX ACRlLICO, TIO "NOVACOR" M2 37.16 PISOEKTERNO + RAMPA + ESCADA 

11.0 DIVER8OS 

11.1 EXTINTOR DE GAS CARBONICO OU PO QUlMICO DE 4 0U 6KG I UN I 1.oo] 1 uNIDADE 

11.2 ARBUSTOS ORNAMENTAIS EM GERAL C/ ALTURA MINIMA DE 50CM I UN I 10.0o] 10 UNIOADES 

SANT ANA DC CARIRCE, JUNHO DE 2024 

/ 
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PRÉFEI']'URA MUXICIPAL DE SAITÍANê. DO CARIRI. CE
cNPl: 07Sq7:147lOOü Cr2

F!a Dr. r:i.idocid3de Nuvens,3a? cênl'ô, sãntan: do car I /cE
cEP úr90-ooo

oB.ea REFoRMA E aMpltaçÀo DA EMETEF - losÉ coMÉri BRAS|L

SANTANÂ DO CANIRI/ CE

DISTRITO PÔNÍAI. DA sANÍA CRUZ

coMposlçÁo DE BDr

SANÍANA Do cÂRIRI/CE JUNHo DE 2024

Ma$eo! FeÍeíê Sar;i.:.,
, En!ÉnhÉr. ci!

' cFÉA"!:E 365d7';
ÍiÀltr.r' ,i6; !rrP?i

Mathêus FerÍoira Sampaio
Engenhelm civll

1de1 CREA CE 365470
Sá

coo DEscRrÇÃô %

OÊSPESAS INDINETAS

AC A D N,ltN t:;TnAcÀo cENTRAL 3.OO

DÊ DE§PES,AS FINANCÉlÊAS o,59

R RISCOS o,97

BÊHEFíclô

slc CARANI À'Í CLJIIOS 0,80

L LUCRO 6,t6

I tMposTos

pts o,65

COFINS 3,OO

tss 4,50

CPAB (,!,5%,\tiisnasquandotver desonêrêção iNSSI 2,50

TOTÀL DOS IMPOSTOS 1o,65

BDI = 25,22%

PAIICELA DO B.O.I I Quaítil Médio 3 Quartil
l\Crninistraçáo Cêntral 3.0)% 4,OOa,t 5,50%

5êg uro ê Oãrentiâ o,80% o,aa.l I,OO%

o,9'1% 1,27a/" 1,27%

Despesas Financeiras o.59% 123% 1,39%

616% 7,404Í a,96lc

PIS COFINS e ISSQN C)nformê legislaçáo escêc íc à

VALORES DE B.D.I POR TIPO OE OBRA
TIl,Õ EE OBRA I onartil Médio ! Quârtil

Cor,strL-rÇào de EdrfÍc os 2c,34% 25,OO?a

Crr'struçào dê Rodoviãs e Êerriv as 19,eo),i, 24.9'/ot: 24,23"Á

CJnstruçào dê Rêdês oe Àôêstêcimênto de Água, Colela ,i3
fsgoto e Construçôes aorrelatadas

2a,76vo 24,184tt 2614%

Ç9nltruçaô e Manutença f cle Er;tâçoes e Redes de DrEtrra urqao

de Íinêrgia ElétÍica 24,OAt1: 25,84?, 2'7,86óÁ

Obras poÍtuáriês. Marítirrâs e F LJviârs 22,AOr, 2'.7,4Ao/, 30,95%

For:en mento de Materiêis ê Equipamentos 11,t094 14,O29; t6,80%

ãdê
SÊcretáf pal dê Obias e seviços Públicos

nr1_-1, n:i:, * --.''

§0sP

: -",tlí.J. t

PREÇi, êÀsE: sEÍNFhA 2Â (DE§l

sDr: ;r\*'

v 

' +.i 

/2". ,,. . ·4. 
PREFEIT'URA MUNICIPAL DE SANTANA. DO CARIRI- CE .. , ., 

CNP3: 07.597.347/0001-02 «' 
6a SOSP c 

Rua Dr. P ~cido Cidade Nuvens, 387- Centro, Santana do Cariri/CE 1,' A1 ,. 
4 bt car wvet CEP: 63.190-000 @.> Tax. l 

; ie­ -· 7; 

i .1% U.I 
OBRA: REFORMA E AMPLIAC~O DA EMEIEF - JOS~ GOMES BRASIL PRE~o BASE: SE/NF'A 2a (Es) We. es 

•h pity''.­ 
MUNICIPIO: SANTANA DO CAIR/ CE or /'s'» 
ENDERECO: DISTITO PONTAL DA SANTA CRUZ 

COMPOSI~~O DE BDI 

COD DESCRI~AO % 
DESPESAS INDIRETAS 

AC ADMINISTRAC~O CENTRAL 3.00 

DF DESPESAS FINANCEIRAS 0,59 

, RISCOS 0,97 

BENEFfCIO 

S+G CARANTIA/'SEGUROS 0.80 

L Luco 6,16 

I IMPOSTOS 

PIS 0,65 

COFINS 3,00 

155 4,50 

CPRB [4,5%. Apenas quando tiver desonera~~o INSS] 2.50 
TOTAL DOS IMPOSTOS 10,65 

lBDI = I I I 25,22% 

PARCELA DO B.D. 1 Quartil M~dio 3 Quartil 
Adrninistra~~o Central 3,00% 4,00% 5,50% 

Seguro e Garantia 0,80% 0,80% 1,00% 
pisco 0,97% 1,27% 1,27% 

Despesas Financeiras 0,59% 1,23% 1,39% 

Lucro 6,16% 7,40% 8,96% 
PIS, COFINS e ISSQN Conforme legislac~o especfica 

VALORES DE B.D.I POR TIpO DE OBRA 
TIO DE OBRA 1 Quartil M~dio 3 Quartil 

Constru~~o de Edificios 20,34% 22,12% 25,00% 
Constru~o de odovias e Ferrovias 19,60% 20,97% 24,23% 

Constru~~o de edes de Abastecimento de Agua, Coleta de 
20,76% 26,44% 

Esgoto e Construes Correlatadas 
24,18% 

onsiru~do e Man~en~o de Eta~es e Tees ae Tsri~o 
de Energia El~trica 

24,00% 25,84% 27,86% 

Obras Portu~rias, Maritimas e Fluviais 22,80% 27,48% 30,95% 
Forenimento de Materiais e Equipamentos 11,10% 14,02% 16,80% 

SANTANA DO CARIR/CE, JUNHO DE 2024 

1de1 

Matheus Ferrera Sang5 
Engenhero Cat 

CREA-CE 365470 
RN N 40871. 

Matheus Ferreira Sampaio 
Engenheiro Civil 

CREA CE 365470 
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Govr,nrv<l n'o
Esranro rro Cr:enÁ
se.tetatid.la Iníraeslt,úta

Er,lcaRr3os soctÀs - HoRtsTAs E tiÊNsaLlSTAs .

B
ENc^RGos socrÀs c/ rNctDÊNclA
DEA

,18,36 í9,04 48,36 í9,(N

B1 DESCANSO SEMANAL REIúUNERADO 17,85 0,00 17,85 0,00

B2 FERIADOS 3,i'1 0,00 3,71 0,00

B3 AUXILIO ENFERI\,llD/\DE 0,87 0,66 0,87 0,66

B4 13o sAúRro 11,03 8,33 11,03 8,33

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,05 0,07 0,05

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74 0,56 0,74 0,56

87 DIAS DE CHUVAS 1,59 0,00 1,59 0,00

B8 AUxÍLto ActDENTE oE TRABALHo 0,'1 1 0,08 0,11 0.08

BS FÉR|AS GoZADAS 12,35 9,33 ,l2,35 9,33

810 sALARto N4ATERNIDADE 0,04 0,03 0.04 0,03

c ENCARGOS SOCIAS SI INCIDENCIA
DEA

{0,70 8,09 í0,70 8,09

c1 AVtso PRÉvto,NDENtzAtro 5,52 4,17 5,52 4,17

c2 AVrso PRÉvro TMBALHADo 0,13 0,10 0,13 0,'10

FÉRIAS INDENIZADAS 1.72 í,30 1,72 Í,30

c4 DEPOSITO DE RECISÃO SI JUSTA
CAUSA

2,87 ?,17 2,47 2,17

INDENIzAÇÃo ADICIONAL 0,46 0,35 0,46 0,35

D
REINcIDÊNoAs DE UM GIIUPo
SOBRE O OUTRO

8,58 3,55 í8,29 7,38

D1
REtNctDÊNctA DE GRUP0 A soBRE
GRUPO B

8,12 3,20 17,80 7,01

ú2

REINcIDÊNcIA DE GRUPcI A SoBRE
AVtso PRÉvlo ÍRABALHÀDo E
REINoIoÊNcIA Do FGTS soBRE
AVISo PRÉVIo INDENIZADo

0,46 0,35 0,49 0,37

l$a!Éus FeÍrerra samf.ã/ Êí!l)nr€Í.' C'"rr
caEA<iE 36í7i

RNPN'ori?140P/1-.:

-- 
#N# 

t ? Se 
e ('j,1° e GoVERNODO � 

ESTADO 0o CEARA URE/ .,,,,,.,,. ,. "'"""" '" f ENCARGOS SOCIANS - HORISTAS E MENSALISTAS - TABELA SEINFRA 028.1 (DESONERADA) E Jg; 
028 (ONERADA) .Fr 

TABELA 028.1 TABELA 028 
cbDIGO DESCRI~AO HORISTAS MENSALISTAS HORISTAS MENSALISTAS 

% % % % 

A ENCARGOS SOCIAIS BASICO 16,80 16,80 36,80 36,80 
A1 INSS 0.00 0,00 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 0,60 0,60 

A6 SALARIO EDUCAC~O 2,50 2,50 2,50 2,50 

A7 SEGURO DE ACIDENTES 3,00 3,00 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 8,00 8,00 

B ENCARGOS SOCIAIS C/ INCID~NCIA 48,36 19,04 48,36 19,04 
DE A 

B1 DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 17,85 0,00 17,85 0,00 

B2 FERIADOS 3,71 0,00 3,71 0,00 

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,87 0,66 0,87 0,66 

B4 13° SALARIO 11,03 8,33 11,03 8,33 

B5 LICEN~A PATERNIDADE 0,07 0,05 0,07 0,05 

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74 0,56 0,74 0,56 

B7 DIAS DE CHUV AS 1,59 0,00 1,59 0,00 

B8 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,08 0,11 0,08 

B9 F~RIAS GOZADAS 12,35 9,33 12,35 9,33 

B10 SALARIO MATERNIDADE 0,04 0,03 0,04 0,03 

C ENCARGOS SOCIAIS S/ INCIDENCIA 10,70 8,09 10,70 8,09 
DE A 

C1 AVISO PR~VIO INDENIZADO 5,52 4,17 5,52 4,17 

C2 AVISO PR~VIO TRABALHADO 0,13 0,10 0,13 0,10 

C3 F~RIAS INDENIZADAS 1,72 1.,30 1,72 1,30 

C4 DEPOSITO DE RECISAO S/ JUSTA 2,87 2,17 2,87 2,17 CAUSA 
C5 INDENIZAAO ADICIONAL 0,46 0,35 0,46 0,35 

D REINCIDENCIAS DE UM GRUPO 8,58 3,55 18,29 7,38 
SOBRE O DUTRO 

D1 REINCID~NCIA DE GRUPO A SOBRE 8,12 3,20 17,80 7,01 
GRUPO B 

REINCID~NCIA DE GRUPO A SOBRE 

D2 AVISO PR~VIO TRABALHADO E 0,46 0,35 0,49 0,37 
REINCID~NCIA DO FGTS SOBRE 
AVISO PR~VIO INDENIZADO 

TOTAL (A+B+C+D) 84,44] 47.48[ 114.15] 71.31] 

Matheus Ferrera San; 
Engentero Cit 

CREA-CE 36547 
RNF N Mi24087 



Anotação de Respor,sâbilidade Têcnica - AllT
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 ,'

Consêlho Rêgionâl dê ÊÍgênhârià ê Ag.onomia do Ceará

1 . nêsponsável lócnlôo
MATTIEIJS FERREIRA SAMPAIO

Tiluloprofissional: ENGENHEInOCÍV|L

2. llados do Contrato

ContTatant6: PfiEFErIURA iIUNICIPAL DE SANTATIA DO OARIRI

PUÀ RUA DR PúC|DO CIDADE U\IEHg

Complemento:

Cidade: §ÂtlTANA DO CÀFlHl

Conn o: 05062024

Valori R$ 3.020,00

AÇão lnstitucionâl: NENHUiIA . NÁ(r

Celêbrado em:

Íipo de contatante: Pe$§D, JuÍldica dê Direito público

OPTANÍE

Páglna í/í

ÀRT OBRA / SERVIçO
No €E2O2,r1431979

INICIAL

ÊNP:062Í,108719

Registro:

CPF/CNPJi 07

NE: Sn{

CEP:63Í90000

3. Dádos da ObÍrSôMço
NUA NUÁ DR PLÁCIDO CIDÀDE NUVEIIS

Co.nçiemento:

Cidadê SANÍANÂ DO CARIRI

Data de lnício: 05/05/2024 Previsáo dê téÍminor 05/99/:1024

Finaliijadê: Oulro

Coordenadês G{,ográfacâs: -7.186102, -39.i'36437

Código: Hào Esp6ciiiôsdo

CPF/CNPJ: 07.5s7.347,0001-02

Baiaro: CENÍRO

uF: CE

No: Si

CEPr 531Sm0

FropietáÍ oi PREFEITUÊA MUNICIPAL DÊ SÂNTANA DO CÀÊlnl

4, Ativldadê Técnica

14 - E aboÍação

81 Projeto Âíquiterônico > crlNSrRUÇÁo ctvtl > EDrFr{tAÇoES > 0E REFoRà,4Â 0:
Er) FrcAÇÃo > *1.1.2.1 - DE Ar-VENAt-rA

35. Elâboração de orçamenro > CONSTRUÇÀO ct!1, lDlFr:ÀÇÔES > DE REFORIVTA D:
ED f tcAÇÃo > #1.r.2.1 DETALVENARA

l8-Fscaizaçáo
49 . r^ec-çáo de obrâ > CôNSTDLT(:ÁO C.V|L > EDTFICACÔrS , Dr TEFOBMÂ DE EDtF CAÇA,)
> ],1 1,2.1 . DE ÂLVENAHIÀ

49 - f:xêcuçáo d€ obrâ > I]STiIUTURAS > ESTRUTUBÀS DE CCNCHETO E ÂRGAMASSq
ATII\,1A34 > #2,1,1 . DE {:S'TNL]T U :]A DE CONCRETO ARI\4ÀDO

Quarlidadê

241,85

241,Ê5

Quaniidade

241,85

241,85

m2

n2

Unidade

m2

Â2

AIÍ)s â conchjsão das atividades té€nica$ o F, rolissional deve procsdlí â ba xa desta ART

__ 5. ob3êrvaçóes

NEFORMA E ÂMPLIÀÇÁO DA EMÊIEF, JOSÉ GOMES BBÀSIL, LOÔ{LIZÂDA NO DTSTAITO PONTAL DÂ SANTA CÂUZ

_** 6, Dêclar.ções
- Dacl.tro qle eslou cumpÍiado as regritsde acêssabilidâde previslas rsri no.nÉs técnicas dâABNÍ, nâ l'rgislâçáo êspôcíÍica
5296i;?ô04

7, Erltldâdê dê Cl.tsê
NÉNHI]IúIÂ NÃO OPTANTE

8. ÁssinâturâÊ

Dêc arc seÍem veÍdadêiras as inÍorma(66s acima 0ê0.349.51 
'.7a

DO CARIFI.CIIFJ:

__ 9. lnlormáqões

' A AFIT é válida somenle quando quilada, mediantê apresenteÇáo Co crnrprôvanle do pagamentô ou no sitê do CÍ€a.

10. Vâlor

Rogistradâ om: 0505/2024 Vâlor pâgo: RS 2ô2,55 Nlsso Número: 8217'l 01930

À áui4nr cidadê d€sla AFÍ p)de : * !ê.iÍi.ad n em: hnpsrqeá ce.s,tâô.coú l,l luhl .ol ôôB a .hà!ê: aÂB7a

l,npr6sso êm 1 1/06/20?4 às J9: :3:0 r por:, ip 143.0 21 181

Vâlor da ABTj HS 262,55

'|'«oróqco@ '|eeccooL !.' CREA-CE

BairÍor CENTBO

tJÊ:CÊ

de

P~gina 1/1 

Anota~~o de Responsabilidade T~cnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE ART OBRA / SERVI~O 

N9 CE20241431979 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Cear 
INICIAL 

1.Fespons~vel T~cnlco 
MATHEIS FERREIRA SAMPAIO 
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

2. Dados do Contrato 

Contratante; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
RUA RUA DR PLACIDO CIDADE NUVENS 

Complemento: 
Cidade: SANTANA DO CARIAI 

.ate, <.id n, 
NP: oe21«e719/ € 
egistro: 365470CE .\ c {+¢ z 
CPF/CNPJ: 07 

--, � 

N": SN 

csr. en»ono } 
e" 

Bairro: CENTRO 
UF: CE 

Celebrado em: Contrat0: 05062024 

Bairro: CENTRO 
UF:CE 

Valor; RS 3.020,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito P~blico 
A~o Institucional: NENHUMA - N~O OPTANTE 

-3. Dados da Obra/Servi~o 
RUA RUA DR PLACIDO CIDADE NUVENS 

Complemento: 
Cidade: SANTANA DO CARIRI 

N; SN 

CEP: 63190000 

Finalidade: Outro 

Propr et~rlo: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIR 

Data de Inici0: 05/05/2024 Previs~o de t~rmin0: 05/09/2024 Coordenadas Geogr~ficas: -7.186102, -39.736437 

C~digo: N~o Especificado 
CPF/CNPJ: 07.597.347/0001-02 

Quantidade Unidade 
241,85 m2 

241,85 m2 

Quantidade Unidade 

241,85 m2 

241,85 m2 

-4. Atividade T~cnica 
14-Elaborao 

81 - Projeto Arauitet~nico > CONSTRUQ~O CIVIL EDIFICAQES DE REFORMA DE 
EDIFICA~~O > #1.1.2.1 - DE ALVENAIA 
35 - Elaborag~o de orgamento CONSTRUQ~O CIVIL > EDIFIGAES >> DE REFORMA D­ 
EDIFICA~AO > #1.1.2.1 - DE ALVENAIA 

18-Fiscaliza~~0 
49- Execucio de obra > CONSTRUCAO CIVIL > EDIFICAC~ES DE REFORMA DE EDIFICA~AO 
>#1 1.2.1- DE ALVENARIA 
49 - Execug~o de obra > ESTHUTURAS >> ESTRUTURAS DE CONCRETO E AGAMASSA 
AMADA > #2.1.1 - DE ESTRUT URA DE CONCRETO ARMADO 

Apos a concls~o das atividades t~cnicas o profissional deve proceder a baixa desta AT 

-.5. Observa~~es 
REFORMA E AMPLIAGAO DA EMEIEF - JOS~ GOMES BRASIL, LOCALIZADA NO DISTRITO PONTAL DA SANTA CRUZ 

M.-fief 

lg SANTANA DO CAIRI. CNPJ: 

MATHEUS FR kiEink (MAIO - CPr: 080.349.5131-74 
II 'MIES 36547p 

6214087 .4 

PREFEITLRA MU data Local 

______ , de de _ 

8. Assinaturas 
Declaro serem verdadeiras as informa~~es acima 

- Declaro que estou cumpnndo as regr,1s de acess1bihdade prev1stas na.; normas tecrncas da ABNT, na 1,�g1sla98-o e/�7 cif1ca e decretc n 
5296/2004 

MfRl---4ii-l 
NENHUMA - NAO OPTANTE 

-.\ el 

UW 
/0001-1/2 

Me-9 
A AFT ~ vlida somente quando quitada, mediante apresentag~o do cmprovante do pagamento ou cotter~ncia no site do Crea. 

--10. Valor 
Valor da ART: R$ 262,55 Registrada em: 05/06/2024 Valor pago: R$ 262,55 Nasso Nmero: 8217101930 

A autenticidade desta ART pode ser verificaa em: https://crea-ce.s tac.com.br'publico/, com a chave: aAB74 
lmnpresso em: 11/06/2024 ~s 09.03:07 pOr:,ip: 143.0.211.181 

www.creace.0rg.b' 

Tel: (85) 3453-5800 

fateconosco@creace.0rg.br 

Fax. (85) 3453-5804 
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1. OBIETO:
1,1. REFORMA E AMPTIAçÃO DA EMEIEF- JOSÉ GOMES BRASIL, COM ENDEREÇO NO

DISTRITO DO PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SANTANA
DO CARTRT/CE, CONFORME AS EXIGÊNCrAS, CONDrÇÕES, ESPECTFTCAÇÕES E

QUANTITATTVOS PREVISTOS NO PROTETO BÁSICO.

2. DESCRTçÃO DA NECESSTDADE
2.1 O serviço a ser contratado, de reforma e ampliação destaca-se pela necessidade de
intervenção imediata, em razão de problemas classificados em uma escala de
prioridades e urgências, que urge por um modelo mais ágil de atendimento.
2.2 É responsabilidade da Secretaria de Educação dar condições mínimas de

infraestrutura, segurança, acesso e instalações adequadas a comunidade escolar, assim,
â contratação dar-se-á em função dos serviços serem de natureza comum, necessários à

Administração para o desempenho de suas atribuições, e deixar de fazê-los poderá
comprometer a continuidade das atividades aprendizado e bem-estar dos alunos.
2.3 Por fim, há se de considerar que a EMEIEF losé Gomes Brasil, compreende edificaçào
com vários anos de construção, necessitando de reparos, o que, por si só, iá justifica a
centralização dos serviços em uma contratação única, buscando viabilizar maior
economia e celeridade na execução dos serviços demandados.

3. DESCRTçÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na forma de Dispensa Eletrônico,
com critério de julgamento por menor preço global, nos termos do artigo 75, I da Lei ns

14.t33/202t, e art.48 do Decreto Municipal ne 0204001/2024, de 02 de abril de 2O24.

3.2. O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global.

3.3. A contratação tem natureza de serviço comum de engenharia, tendo em vista se

tratar de método padronizado de serviço, cuia execução não enseia maior complexidade,
ou seja, não há necessidade de contratação de empresa com expertise fsalvo a

comprovação de qualificação técnica de praxe), e, portanto, enquadra-se na definição de

serviço comum de engenharia, nos termos do art, 6s, inciso XXI, alínea 'a', da Lei Federal
ne 14.133/202L.
3.4. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão

W
l,l-/=
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ANEXO IL- ESTUDO T~CNICO PRELIMINAR (ETP) 

6PF ~ % ?a s % 5Fls.At 5 
o O 

1.OBJETO: 
1.1. REFORMA E AMPLIAC~O DA EMEIEF- JOS~ GOMES BRASIL, COM ENDERECO NO 
DISTRITO DO PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICiPIO DE SANTANA 
DO CARIRI/CE, CONFORME AS EXIGENCIAS, CONDI~~ES, ESPECIFICA~~ES E 
QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROJETO BASICO. 

2. DESCRIC~O DA NECESSIDADE 
2.1 0 servi~o a ser contratado, de reforma e amplia~~o destaca-se pela necessidade de 
interven~~o imediata, em raz~o de problemas classificados em uma escala de 
prioridades e urg~ncias, que urge por um modelo mais ~gil de atendimento. 
2.2 ~ responsabilidade da Secretaria de Educa~~o dar condi~~es minimas de 
infraestrutura, seguran~a, acesso e instala~es adequadas a comunidade escolar, assim, 
a contrata~~o dar-se-~ em fun~o dos servicos serem de natureza comum, necessarios ~ 
Administra~~o para o desempenho de suas atribui~~es, e deixar de faz~-los poder% 
comprometer a continuidade das atividades aprendizado e bem-estar dos alunos. 
2.3 Por fim, h~ se de considerar que a EMEIEF Jos~ Gomes Brasil, compreende edificac~o 
com v~rios anos de constru~~o, necessitando de reparos, o que, por si s~, j~ justifica a 
centraliza~~o dos servicos em uma contrata~~o ~nica, buscando viabilizar maior 
economia e celeridade na execu~~o dos servicos demandados. 

3. DESCRIC~O DOS REQUISITOS DA CONTRATA~~O 
3.1. A contrata~~o ser~ realizada por meio de licita~o, na forma de Dispensa Eletr~nico, 
com crit~rio de julgamento por menor pre~o global, nos termos do artigo 75, I da Lei n° 
14.133/2021, e art. 48 do Decreto Municipal n9 0204001/2024, de 02 de abril de 2024. 
3.2. 0 regime de execu~~o da obra ser~ o de empreitada por pre~o global. 
3.3. A contrata~~o tem natureza de servi~o comum de engenharia, tendo em vista se 
tratar de m~todo padronizado de servi~o, cuja execu~~o no enseja maior complexidade, 
ou seja, no h~ necessidade de contrata~~o de empresa com expertise (salvo a 
comprova~~o de qualifica~~o t~cnica de praxe), e, portanto, enquadra-se na defini~~o de 
servi~o comum de engenharia, nos termos do art. 69, inciso XXI, alinea 'a', da Lei Federal 
n9 14.133/2021. 
3.4. Para presta~o dos servi~os pretendidos os eventuais interessados dever~0 

% 
Rua or. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 I CNPJ: 07.597.347/0001-02 I www.santanadocariri.ce.gov.br;k_;; 
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comprovâr que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem

como apresentar os seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do

art. 62, inciso Il, da Lei Federal ne 14.t33 /2021:
3.4.L. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAUJ

expedida pelo referido Conselho da região da sede da empresa;

3.4.2 Comprovação da licitante possuir como responsável técnico, na data preüsta para

entrega dos documentos de habilitação, profissional (is) de nível superior, detentor(es)

de Certidão de acervo técnico com AtestadofsJ reconhecido(sJ pelo CREA ou CAU,

conforme a competência, que comprovem[mJ a execução de serviços(s) de

características técnicas similares às do obieto da presente licitação, comprovando a

execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes e de

complexidade tecnológicas e operacionais equivalentes ou superiores as parcelas de

maior relevância técnica ou valor significativo desta licitação.

a] Declarar as exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas,

equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de

declaração formal, e relação explícita da sua disponibilidade, sob as penas cabÍveis,

vedada as exigências de propriedade e de localização prévia;

b) O{s) profissional(is) responsável(eis) técnico[sJ deverá(ão] apresentar declaração

formal, com sua anuência e Concordância da inclusão de seu nome na equipe técnica

para participar da execução do objeto da licitação sob pena de inabilitação.

b.1) Para fins do disposto no Edital da presente Licitaçâo, declarar, sob as penas da lei,

em especial o art 299 do Código Penal Brasileiro, que possui pleno conhecimento de

todas as condições, inclusive do local, que possam, de qualquer forma, influir sobre o

custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução, pelo que não

alegaremos desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como
justificativa para se eximir das obrigações assumidas para com o MunicÍpio.

3.4.3 Atestado de Capacitação Técnica do Responsável Técnico da empresa,

comprovando já ter executado serviços semelhantes ao obieto desta licitação, com ARTs

registradas no CREA através de Certidão de Acervo Técnico emitida por aquele

Conselho.

3.4.4 Os profissionais que vão compor o quâdro fixo da Contratada deverão ter perfil e

competências compatíveis com as tarefas que lhe serão atribuídas, de modo que

garantam o andamento da prestação dos serviços conforme o cronograma e a

metodologia a serem firmados com a empresa e validados pela fiscalização contratual.

3.4.5 A Contratada deverá estar apta a comprovar que atende aos requisitos mínimos de

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEPr 63190-000 | CN PJ: 07.597.34710001-02 LI
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comprovar que atuam em ramo de atividade compativel com o objeto da licita~o, bem 
como apresentar os seguintes documentos a titulo qualifica~~o t~cnica, nos termos do 
art. 62, inciso II, da Lei Federal n9 14.133/2021: 
3.4.1. Apresenta~~o do Registro ou inscri~~o da empresa no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) 
expedida pelo referido Conselho da regio da sede da empresa; 
3.4.2 Comprova~~o da licitante possuir como respons~vel t~cnico, na data prevista para 
entrega dos documentos de habilita~~0, profissional (is) de nivel superior, detentor(es) 
de Certid~o de acervo t~cnico com Atestado(s) reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, 
conforme a compet~ncia, que comprovem(m) a execu~~o de servicos(s) de 
caracteristicas t~cnicas similares ~s do objeto da presente licita~~o, comprovando a 
execu~~o, pelo profissional indicado, de servi~os de caracteristicas semelhantes e de 
complexidade tecnologicas e operacionais equivalentes ou superiores as parcelas de 
maior relev~ncia t~cnica ou valor significativo desta licita~~0. 
a) Declarar as exig~ncias minimas relativas a instala~~es de canteiros, m~quinas, 
equipamentos e pessoal t~cnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licita~~o, ser~o atendidas mediante a apresenta~~o de 
declara~~o formal, e rela~~o explicita da sua disponibilidade, sob as penas cabiveis, 
vedada as exig~ncias de propriedade e de localiza~~o pr~via; 
b) O(s) profissional(is) responsavel(eis) t~cnico(s) dever~(0) apresentar declaraco 
formal, com sua anu~ncia e Concord~ncia da inclus~o de seu nome na equipe t~cnica 
para participar da execu~~o do objeto da licita~~o sob pena de inabilita~~0. 
b.1) Para fins do disposto no Edital da presente Licita~~o, declarar, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do C~digo Penal Brasileiro, que possui pleno conhecimento de 
todas as condi~~es, inclusive do local, que possam, de qualquer forma, influir sobre o 
custo dos servi~os e de seu respectivo cronograma de execuco, pelo que n~o 
alegaremos desconhecimento das condi~~es e do grau de dificuldade existentes como 
justificativa para se eximir das obriga~~es assumidas para com o Municipio. 
3.4.3 Atestado de Capacita~~o T~cnica do Respons~vel T~cnico da empresa, 
comprovando j~ ter executado servi~os semelhantes ao objeto desta licita~~0, com ARTs 
registradas no CREA, atrav~s de Certid~o de Acervo T~cnico emitida por aquele 
Conselho. 
3.4.4 0s profissionais que v~o compor o quadro fixo da Contratada dever~o ter perfil e 
compet~ncias compativeis com as tarefas que lhe ser~o atribuidas, de modo que 
garantam o andamento da presta~~o dos servios conforme o cronograma e a 
metodologia a serem firmados com a empresa e validados pela fiscaliza~~o contratual. 
3.4.5 A Contratada devera estar apta a comprovar que atende aos requisitos minimos " 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 CNPJ: 07.597.347/0001-02 I www.santanadocariricegov.br rM 
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habilitação econômico-financeira, jurÍdica e técnico-operaclonal previstos no Estudos

Preliminares e Termo de Referência, bem como deve manter-se habilitada durante toda

a execução dos serviços.

4.1. Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que

efetuar, responsabilizando-se, aind4 por qualquer dano ocorrido em decorrência da má

realizaçâo destes serviços, causados tanto ao Contratante como a terceiros, desde que

a responsabilidade lhe seja imputável;
4.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo

Contratânte;
4.3. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo

e qualquer assunto de interesse do Conratante ou de terceiros de tomar conhecimento

em razão da execução do objeto dêste contrato;
4.4. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem

interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao

serviço e demissões, sob pena de aplicação das sanções cabíveis;

4.5. Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse

dos serviços e, por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do Contratante;
4.6. Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos;

4.7. Respeitar os prazos previstos neste projeto básico;

4.8. Manter atualizado o endereço do correio eletrônico;
4.9. Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos seruiços;

4.L0. Manter proietos, cadernos de encargos, memoriais descritivos, ART's, alvarás e
qualquer licença e/ou autorização, presente no canteiro de obras e que seja de fácil

acesso para a fiscalização de obras e contratos;
4.11. Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mão

de obra, equipamentos, bem como as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, até o
recebimento definitivo do objeto;
4.12. Responder pelo custo dos serviços, ora contratados, contemplando salários de

pessoal, encargos trabalhistas, preúdenciários, fiscais e comerciais;

4.13. Arcar com toda e qualquer responsabilidade ciúI, trabalhista e previdenciária

decorrente de acidente de trabalho, exímindo a Contratante de qualquer ônus;

4.14. Adotar critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) durante todo
o perÍodo de execução do objeto;
4.15. Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotâções ou Registros de

Responsabilidade Técnica [ART's/ RRT's) referentes ao objeto do contrato e

Rua Dr. Plácido Cidôde Nuvens, 387, CÊP: 63190-000 | CNPJ:07.597.3420001-02 | !'*{u/:§gl[inadQ.c;iryflq{gy&I
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habilita~~o econ~mico-financeira, juridica e t~cnico-operacional previstos no Estudos 
Preliminares e Termo de Refer~ncia, bem como deve manter-se habilitada durante toda 
a execu~o dos servi~os. 

4. OBRIGAC~ES DA CONTRATADA 
4.1. Assumir toda a responsabilidade pela boa execu~~o e efici~ncia dos servi~os que 
efetuar, responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorr~ncia da m~ 
realiza~~o destes servi~os, causados tanto ao Contratante como a terceiros, desde que 
a responsabilidade lhe seja imput~vel; 
4.2. Prestar as informa~~es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratante; 
4.3. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo 
e qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros de tomar conhecimento 
em raz~o da execu~~o do objeto deste contrato; 
4.4. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos servios, sem 
interrup~~o, seja por motivo de f~rias, descanso semanal, licen~as, greves, faltas a0 
servi~o e demiss~es, sob pena de aplica~o das san~~es cabiveis; 
4.5. Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse 
dos servi~os e, por este motivo, for rejeitado pela fiscaliza~~o do Contratante; 
4.6. Executar os servi~os de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 
4.7. Respeitar os prazos previstos neste projeto basico; 
4.8. Manter atualizado o endere~o do correio eletr~nico; 
4.9. Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessarios ~ realiza~~o dos servi~os; 
4.10. Manter projetos, cadernos de encargos, memoriais descritivos, ART's, alvaras e 
qualquer licen~a e/ou autoriza~~o, presente no canteiro de obras e que seja de f~cil 
acesso para a fiscaliza~~o de obras e contratos; 
4.11. Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mao 
de obra, equipamentos, bem como as obriga~~es fiscais, sociais e trabalhistas, at~ o 
recebimento definitivo do objeto; 
4.12. Responder pelo custo dos servi~os, ora contratados, contemplando sal~rios de 
pessoal, encargos trabalhistas, previdencirios, fiscais e comerciais; 
4.13. Arcar com toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista e previdenciaria 
decorrente de acidente de trabalho, eximindo a Contratante de qualquer onus; 
4.14. Adotar crit~rios de sustentabilidade (ambiental, econ~mica e social) durante todo 
o periodo de execu~~o do objeto; 
4.15. Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anota~~es ou Registros de 
Responsabilidade T~cnica (ART's/ RRT's) referentes ao objeto do contrato e 
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especialidades pertinentes, sob pena de retenção de medição, bem como a respecüva

CNO;

4.L6. Cumprir o previsto nos Códigos, Leis, Decretos, Portârias e Normas Federais,

Estaduais e Municipais, inclusive Normas de Concessionárias de Serviços Públicos;

4.17. Executar, de maneira precÍpua, os serviços apresentados no Projeto e Memorial
Descritivo, de forma que a obra seja concluída de acordo com as especificações;
4.1.8. Manter profissional técnico devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela

Contratânte, para responder sobre os aspectos inerentes ao obieto e assinar, em nome

da empresa Contratada, instruçôes técnicas e planilhas de mediçâo;

4.L9. Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas

as condiçôes de segurança higiene, medicina e meio ambiente do trabalho. de acordo

com as Normas Regulamentadoras (NR s) do Ministério do Trabalho e Emprego [MTE),
incluindo o uso de uniforme;
4.20. Retiflcar todo e qualquer trabalho que não obedeça aos elementos especificados

no projeto e demais disposições contratuais, bem como reparos e correções, com

desembolso pela Contratada;

4.20. Manter técnico devidamente habilitado e capacitado, exclusivamente no local,

horário e nos dias de prestação dos serviços, o qual será responsável pela supervisão e

acompanhamento, bem como sanar dúvidas e tratâr de quaisquer assuntos relacionados

à execução do objeto;
4.21-. Fornecer projeto'âs Built'', se for o caso, com todas as modÍficações executadas

relativas ao projeto executivo aprovado, para concretizar o Termo de Recebimento

Definitivo da Obra;

4.22. Respeitar e cumprir todas as recomendações estabelecidas nas Licenças

Ambientais emiüdas pelos órgãos competentes;

4.23.Dada a ordem de serviço pela contratante, é obrigatório, por parte da Contratad4
a abertura do "Diário de obras", no modelo fornecido pela Contratante, mantendo-o

devidamente atualizado durante a execução da obra e presente no cânteiro de obras

que seja de fácil acesso para a Íiscalização;

4.24. As Normas Regulamentadoras - NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho,

são de observância obrigatória por parte da empresa vencedora, bem como as demais

leis e normas vigentes, em especial a NR 18 - Condiçôes e meio ambiente de trabalho

na indústria da construção e seus desdobramentos;

4.25. A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri poderá a critério de seu corpo técnico,

determinar a paralisação da obra e/ou serviço, suspender pagamentos quando julgar

que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo

observadas pela empresa vencedor4 sem prejuÍzo de outras sanções cabíveis. A
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especialidades pertinentes, sob pena de reten~~o de medic~o, bem como a respectiva 
CNO; 
4.16. Cumprir o previsto nos C~digos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, 
Estaduais e Municipais, inclusive Normas de Concession~rias de Servi~os Pblicos; 
4.17. Executar, de maneira precipua, os servi~os apresentados no Projeto e Memorial 
Descritivo, de forma que a obra seja concluida de acordo com as especifica~~es; 
4.18. Manter profissional t~cnico devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela 
Contratante, para responder sobre os aspectos inerentes ao objeto e assinar, em nome 
da empresa Contratada, instru~~es t~cnicas e planilhas de medic~o; 
4.19. Manter as areas circundantes a obra totalmente limpas e seguras e observar todas 
as condi~~es de seguran~a, higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo 
com as Normas Regulamentadoras (NR's) do Minist~rio do Trabalho e Emprego (MTE), 
incluindo o uso de uniforme; 
4.20. Retificar todo e qualquer trabalho que n~o obede~a aos elementos especificados 
no projeto e demais disposi~~es contratuais, bem como reparos e corre~~es, com 
desembolso pela Contratada; 
4.20. Manter t~cnico devidamente habilitado e capacitado, exclusivamente no local, 
hor~rio e nos dias de presta~~o dos servi~os, o qual ser~ respons~vel pela supervis~o e 
acompanhamento, bem como sanar d~vidas e tratar de quaisquer assuntos relacionados 
~ execu~o do objeto; 
4.21. Fornecer projeto "As Built", se for o caso, com todas as modificac~es executadas 
relativas ao projeto executivo aprovado, para concretizar o Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra; 
4.22. Respeitar e cumprir todas as recomenda~~es estabelecidas nas Licen~as 
Ambientais emitidas pelos ~rg~os competentes; 
4.23. Dada a ordem de servi~o pela contratante, ~ obrigat~rio, por parte da Contratada, 
a abertura do "Di~rio de obras", no modelo fornecido pela Contratante, mantendo-o 
devidamente atualizado durante a execu~o da obra e presente no canteiro de obras 
que seja de f~cil acesso para a fiscaliza~~o; 
4.24. As Normas Regulamentadoras - NRs, relativas ~ seguran~a e medicina do trabalho, 
s~o de observancia obrigat~ria por parte da empresa vencedora, bem como as demais 
leis e normas vigentes, em especial a NR 18 - Condi~~es e meio ambiente de trabalho 
na ind~stria da constru~~o e seus desdobramentos; 
4.25. A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri poder~ a crit~rio de seu corpo t~cnico, 
determinar a paralisa~~o da obra e/ou servi~o, suspender pagamentos quando julgar 
que as condi~~es minimas de seguran~a, sade e higiene do trabalho n~o estejam sendo 
observadas pela empresa vencedora, sem prejuizo de outras san~~es cabfveis. A � 
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empresa vencedora se responsabilizará, ainda, por atrâsos ou preiuízos decorrentes da
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica úgente na época, no que

se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho;
4.26. Manter durante toda a vigência do contrato todas as condições de habilitação;
4.26. Visando o início dos trabalhos deverão ser tomadas as seguintes providências:

4.27. A Contratada deverá fornecer os atestados de qualidade dos materiais e serviços
aplicados na execução das obras em questiio, atendendo ao recomendado nas Normas
Brasileiras, além das normas ambientais ügentes e as exigências de contrato, inclusive
executando ensaios referentes às obras e serviços, a fim de comprovar ou confirmar tal
qualidade, a critério da Fiscalizaçâo;

4.28. A Contratada deverá efetuar permanêntemente as obras e serviços de conffole
tecnológico dos materiais, componentes, processos e equipamentos, bem como da
qualidade das obras e serviços executados, através de empresa especializada, a ser
aprovada pela Fiscalização;

4.29. As obras ou serviços executados com ücios ou defeitos, em ürtude de ação ou
omissão involuntária, negligênci4 imperíci4 imprudência ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral
responsabilidade da Contratada, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Santana do

Cariri, sem implicar alterações do prazo contratual;
4.30. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de atê 25o/o

[vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conffato que se fizerem nas

obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de

equipamento, o limite para os acréscimos será de 50olo (cinquenta por cento).

5.1. Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato;
5.2. Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela Contratada para execução dos

serviços;
5.3. Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos

Municípios e no site oficial do MunicÍpio;
5.4. Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato;
5.5. Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato;

5.6. Disponibilizar à Contratada todos os dados, projetos, especificações técnicas,

licenças e instruções complementares, indispensáveis para a execução do obieto;

5.8. Fiscalizar a execuçâo dos serviços, por representante habilitâdo da Contratante, a

fim de determinar a regularizaçâo de serviços previamente executados em desacordo

com o Projeto e Memorial Descriüvo aprovado, bem como submeter a autoridade
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empresa vencedora se responsabilizar~, ainda, por atrasos ou prejuizos decorrentes da 
suspenso dos trabalhos quando no acatar a legisla~~o b~sica vigente na ~poca, no que 
se referir ~ Engenharia de Seguran~a e Medicina do Trabalho; 
4.26. Manter durante toda a vig~ncia do contrato todas as condi~~es de habilita~~0; 
4.26. Visando o inicio dos trabalhos dever~o ser tomadas as seguintes provid~ncias: 
4.27. A Contratada devera fornecer os atestados de qualidade dos materiais e servi~os 
aplicados na execu~o das obras em quest~o, atendendo ao recomendado nas Normas 
Brasileiras, al~m das normas ambientais vigentes e as exig~ncias de contrato, inclusive 
executando ensaios referentes ~s obras e servicos, a fim de comprovar ou confirmar tal 
qualidade, a crit~rio da Fiscaliza~0; 
4.28. A Contratada dever~ efetuar permanentemente as obras e servi~os de controle 
tecnol6gico dos materiais, componentes, processos e equipamentos, bem como da 
qualidade das obras e servi~os executados, atrav~s de empresa especializada, a ser 
aprovada pela Fiscalizac~0; 
4.29. As obras ou servi~os executados com vicios ou defeitos, em virtude de a~~o ou 
omiss~o involuntaria, neglig~ncia, impericia, imprud~ncia ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, ser~o refeitos sob exclusiva e integral 
responsabilidade da Contratada, sem onus para a Prefeitura Municipal de Santana do 
Cariri, sem implicar altera~~es do prazo contratual; 
4.30. Aceitar, nas mesmas condi~~es contratuais, acr~scimos ou supress~es de at~ 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas 
obras, nos servi~os ou nas compras, e, no caso de reforma de edificio ou de 
equipamento, o limite para os acr~scimos ser~ de 50% (cinquenta por cento). 

5. OBRIGA~~ES DA CONTRATANTE: 
5.1. Promover condi~~es para a execu~~o contratual objeto deste contrato; 
5.2. Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela Contratada para execu~~o dos 
servi~os; 
5.3. Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Di~rio Oficial dos 
Municipios e no site oficial do Municipio; 
5.4. Controlar e acompanhar toda a execuco deste contrato; 
S.S. Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato; 
5.6. Disponibilizar ~ Contratada todos os dados, projetos, especifica~~es t~cnicas, 
licen~as e instru~~es complementares, indispensaveis para a execu~~o do objeto; 
5.8. Fiscalizar a execu~~o dos servicos, por representante habilitado da Contratante, a 
fim de determinar a regulariza�ao de servi~os previamente executados em desacordo 

� com o Projeto e Memorial Descritivo aprovado, bem como submeter a automida 
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competente, açôes que ultrapassarem a sua competência;

5.9. Emitir Ordens de Serviço com data de início dos serviços;

5.10. Analisar, através da Equipe de Fiscalização designada, os Boletins de Mediçâo

Mensais emitidos pela contratada, baseados nas avaliaçôes dos serviços executados,

demonstrando quanüdades de serviços executados no período, para posterior

desembolso por parte da Contratante, contendo assinatura do responsável técnico da

Contratada e fiscal da obra designado pela Contratante;

5.1L. Fiscalizar o andamento da obra enfatizando os prazos de execução e marcos

contratuais definidos no Cronogiama Físico-Financeiro, podendo ser readequado,

conforme a necessidade do Município, no decorrer do contrato.

6.1. 0s quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro os

projetos de engenharia, conforme planilha orçamentiâria e suas respectivas memórias

de cálculo.

7.1. Dentre as soluções para as demandas a serem realizadas, foram levantadas três

hipótese§, as quais poderiam atender a necessidade relativa a esta contratação, sendo:

aJ Realizar certame com o intuito de contratar separadamente a mão-de-obra

necessária, assim como, o material a ser utilizado para o trabalho.

b) Contratação de empresa de engenharia, a qual trabalharia por empreitada.

c) Contratação de empresa com fornecimento de mão-de-obra e material, utilizando

como base a tabela SEINFM 028,

7.2. A primeira solução apresenta a necessidade de maior quantidade de

contratações, sendo necessário processos licitatórios para a contratação da mão-de-

obra qualificada e outro certame para aquisição dos materiâis, além disso tal proce§so

irá acarretar em uma maior quantidade de processos, o que leva a maior necessidade

de acompanhamento de servidores, visto que cada processo necessita de vários

servidores para quê seja realizado o devido acompanhamento. Outro fator importante

é a gtande interdependência da boa execução de cada contrato e o fornecimento correto

de todos os itens a fim de garantir que a necessidade seja efetivamente atendida além

disso, tal solução sobrecarrega a capacidade de armazenamento da unidade, uma vez

que a mesmâ nâo possui espaços fÍsicos adequados e suficientes para a guarda do

material relativo a empreitada. Dessa forma, esse modelo apresenta grande risco e

complexidade.
7.3 Outrâ possível solução apontada é a realização certame é a contratação através de
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competente, a~~es que ultrapassarem a sua compet~ncia; 
5.9. Emitir Ordens de Servi~o com data de inicio dos servi~os; 
5.10. Analisar, atrav~s da Equipe de Fiscaliza~~o designada, os Boletins de Medi~~o 
Mensais emitidos pela Contratada, baseados nas avalia~~es dos servi~os executados, 
demonstrando quantidades de servi~os executados no periodo, para posterior 
desembolso por parte da Contratante, contendo assinatura do responsavel t~cnico da 
Contratada e fiscal da obra designado pela Contratante; 
5.11. Fiscalizar o andamento da obra enfatizando os prazos de execuc;:ao e marcos 
contratuais definidos no Cronograma Fisico-Financeiro, podendo ser readequado, 
conforme a necessidade do Municipio, no decorrer do contrato. 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
6.1. Os quantitativos estimados para a contrata~~o pretendida t~m como par~metro os 
projetos de engenharia, conforme planilha or~ament~ria e suas respectivas mem~rias 
de c~lculo. 

7. ALTERNATIVAS DISPON[VEIS NO MERCADO 
7.1. Dentre as solu~~es para as demandas a serem realizadas, foram levantadas tr~s 
hip~teses, as quais poderiam atender a necessidade relativa a esta contrata~~o, sendo: 
a) Realizar certame com o intuito de contratar separadamente a mo-de-obra 
necessaria, assim como, o material a ser utilizado para o trabalho. 
b) Contrata~~o de empresa de engenharia, a qual trabalharia por empreitada. 
c) Contrataco de empresa com fornecimento de m~o-de-obra e material, utilizando 
como base a tabela SEINFRA 028. 
7.2. A primeira solu~~o apresenta a necessidade de maior quantidade de 
contrata~~es, sendo necessario processos licitatrios para a contrata~~o da m~o-de­ 
obra qualificada e outro certame para aquisi~~o dos materiais, al~m disso tal process0 
ira acarretar em uma maior quantidade de processos, o que leva a maior necessidade 
de acompanhamento de servidores, visto que cada processo necessita de v~rios 
servidores para que seja realizado o devido acompanhamento. Outro fator importante 
~ agrande interdepend~ncia da boa execu~~o de cada contrato e o fornecimento correto 
de todos os itens a fim de garantir que a necessidade seja efetivamente atendida, al~m 
disso, tal solu~o sobrecarrega a capacidade de armazenamento da unidade, uma vez 
que a mesma n~o possui espa~os fisicos adequados e suficientes para a guarda do 
material relativo a empreitada. Dessa forma, esse modelo apresenta grande risco e 
complexidade. 
7.3 Outra possivel soluc;:ao apontada ~ a realiza~~o certame ~ a contrata~~o atrav~s de V 
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empreitadâ, esse modelo de contratação costuma ter um valor fixo, podendo haver
âditivos, funciona muito bem para modelos de empreitada muito bem deflnidos e tem
prazos muito bem delimitados que geralmente são cumpridos, visto que a liberaçâo de
pagamentos só ocorre no final das etapas delimitas. Nesse modelo o construtor assume

os riscos associados aos quantitâtivos de serviços, o valor global da proposta tende a
ser superior, se comparado com a outros regimes de contrato, além da tendência de
haver maior percentual de riscos e imprevistos no BDI do construtor e a cobrança de
imposto sobre imposto (bitributação). O modelo de contratação por empreitada oferece
grande risco a administração, uma vez que tende a ter um prazo estendido de execução
e a variação nos preços pode desestimular o prestador do serviço, o que pode provocar
abandono, situação que pode gerar maiores custos, pois seria necessário um novo
processo licitatório para a finalização da empreitada, podendo gerar desgastes na
estrutura devido a exposição, o que leva a mais tempo na execução e um custo muito
mais elevado.

7.4 O último modelo levantado é contratação de empresa com fornecimento de mão-de-
obra e material, utilizando como base a tabela SEINFM 028.1. Esse modelo permite e

menor compleddade no processo de contratação, além disso, traz maior padronização

e garante que a contratadâ estejâ praticando valores compeütivos de mercado. Esse

tipo de solução gera somente uma contratação que é mais facilmente gerenciável e
tende a ter execuÉo rápida, visto que a contratada será acionada por demandas e o
pagamento só será liberado após a realização de cada demanda.
7.5. A planilha orçamentária de referência foi elaborada conforme levantamento de
quantitativos nos Projetos Básicos e Memoriais Descritivos, sendo que as unidades
dimensionais e preços foram obtidas conforme o indicador: SEINFRA 028.1 e SINAPI

0l/2024 fDesonerado).

8.1. Estima-se para â contrâtação almejada o valor total de R$ 116.884,64 (cento e
dezesseis mil e oitocentos e oitenta e quatno reais e sêssenta e quatro centavos),
conforme orçamento.

9.1. O presente estudo, como já informado, refere-se à contrataÇão de empresa
especializada em serviços de engenharia necessários à construção ciül, incluindo mão
de obra, equipamentos e materiais necessários, conforme condições e especificações

constantes nos documentos anexos. As descrições detalhadas das soluções estão
preústas nos memoriais descritivos, documentos anexos. b
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empreitada, esse modelo de contrata~~o costuma ter um valor fixo, podendo haver 
aditivos, funciona muito bem para modelos de empreitada muito bem definidos e tern 
prazos muito bem delimitados que geralmente s~o cumpridos, visto que a libera~~o de 
pagamentos s~ ocorre no final das eta pas delimitas. Nesse modelo o construtor assume 
os riscos associados aos quantitativos de servi~os, o valor global da proposta tende a 
ser superior, se comparado com a outros regimes de contrato, al~m da tend~ncia de 
haver maior percentual de riscos e imprevistos no BDI do construtor e a cobran~a de 
imposto sobre imposto (bitributa~~o). 0 modelo de contrata~~o por empreitada oferece 
grande risco a administra~~o, uma vez que tende a ter um prazo estendido de execu~~0 
e a varia~~o nos pre~os pode desestimular o prestador do servi~o, o que pode provocar 
abandono, situa~~o que pode gerar maiores custos, pois seria necessario um novo 
processo licitat~rio para a finaliza~~o da empreitada, podendo gerar desgastes na 
estrutura devido a exposi~~o, o que leva a mais tempo na execuo e um custo muito 
mais elevado. 
7.4 0 ltimo modelo levantado ~ contrataco de empresa com fornecimento de m~o-de­ 
obra e material, utilizando como base a tabela SEINFRA 028.1. Esse modelo permite e 
menor complexidade no processo de contrata~~o, al~m disso, traz maior padroniza~~0 
e garante que a contratada esteja praticando valores competitivos de mercado. Esse 
tipo de solu~~o gera somente uma contrata~~o que ~ mais facilmente gerenci~vel e 
tende a ter execu~~o rpida, visto que a contratada ser~ acionada por demandas e o 
pagamento s~ ser~ liberado ap~s a realizac~o de cada demanda. 
7.5. A planilha or~amentaria de refer~ncia foi elaborada conforme levantamento de 
quantitativos nos Projetos Bsicos e Memoriais Descritivos, sendo que as unidades 
dimensionais e pre~os foram obtidas conforme o indicador: SEINFRA 028.1 e SINAPI 
01/2024 (Desonerado). 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAC~0 
8.1. Estima-se para a contrata~~o almejada o valor total de R$ 116.884,64 (cento e 
dezesseis mile oitocentos e oitenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), 
conforme or~amento. 

� 
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9. DESCRI~~O DA SOLUC~O COMO UM TODO 
9.1. 0 presente estudo, como j~ informado, refere-se ~ contrata~o de empresa 
especializada em servi~os de engenharia necessarios ~ constru~~o civil, incluindo m~0 
de obra, equipamentos e materiais necess~rios, conforme condi~~es e especifica~~es 
constantes nos documentos anexos. As descri~~es detalhadas das solu~~es est~o 
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9.2. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviço para
construção civil, com disponibilização de mão de obra não exclusiva, materiais e

equipamentos adequados à execução dos trabalhos.

9.3 A mão-de-obra especializada e treinada para â atividade designada também é de

total responsabilidade da contratada não possuindo nenhum tipo de vínculo com a
contratante, a qual será designada para realização da demandA sendo necessário todo
o fornecimento também por parte da contratada todo e qualquer equipâmento
necessário para a realização da demanda, inclusive equipamento de segurança.

9.4 A contratâda, deve realizar limpeza do perímetro na qual foram realizados os

trabalhos e êntregar os trabalhos nas devidas condições parâ uso da comunidade do

órgão.

9.5. Após concluídas a demanda, a contratada deverá acionar o fiscal de contrato,
que realizará a verificação e determinará se o trabalho foi concluído em conformidade
com as condições esperada.

10.1. Preteude-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta

apta a gerar a conrataçâo mais vantajosa para o MunicÍpio
10.2. Almeja-se, igualmente, assêgurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem
como a iusta competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço

manifestâmente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.
l-0.3. A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização

e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

1"0.4. Intenciona-se garantir para a comunidade escolar do Distrito de Pontal da Santa

Cruz a continuidade em promover uma boa manutenção das instalaçôes fisicas, elétricas,

hidráulicas, saniúrias, etc. tendo em vista a foequente e periódica necessidade de

mânutenção destes e outros sistemas.

a perfeita execução do objeto, umâ vez que todos os meios necessários para a

operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora
proposta.

ry
,/*

11.1. Estê estudo não identificou a necessidade de realizar contrataçôes acessórias para
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9.2. A descri~~o da soluco como um todo, abrange a presta~o de servico para 
constru~~o civil, com disponibiliza~~o de m~o de obra n~o exclusiva, materiais e 
equipamentos adequados ~ execu~~o dos trabalhos. 
9.3 A m~o-de-obra especializada e treinada para a atividade designada tamb~m ~ de 
total responsabilidade da contratada, n~o possuindo nenhum tipo de vinculo com a 
contratante, a qual ser designada para realizaco da demanda, sendo necessario todo 
o fornecimento tamb~m por parte da contratada todo e qualquer equipamento 
necessario para a realiza~~o da demanda, inclusive equipamento de seguran~a. 
9.4 A contratada, deve realizar limpeza do perimetro na qua! foram realizados os 
trabalhos e entregar os trabalhos nas devidas condi~~es para uso da comunidade do 
6rg@o. 
9.5. Ap~s concluidas a demanda, a contratada devera acionar o fiscal de contrato, 
que realizar~ a verificac~o e determinar~ se o trabalho foi conclufdo em conformidade 
com as condi~~es esperada. 

10. RESULT ADOS PRETENDIDOS 
10.1. Pretende-se, com o presente processo licitatrio, assegurar a sele~~o da proposta 
apta a gerar a contrata~~o mais vantajosa para o Municipio 
10.2. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento ison~mico entre os licitantes, bem 
como a justa competi~o, bem como evitar contrata~~o com sobrepre~o ou com pre~o 
manifestamente inexequivel e superfaturamento na execu~~o do contrato. 
10.3. A contrata~~o decorrente do presente processo licitat~rio exigir~ da contratada o 
cumprimento das boas pr~ticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionaliza~~o 
e otimiza~~o do uso dos recursos, bem como para a redu~~o dos impactos ambientais. 
10.4. Intenciona-se garantir para a comunidade escolar do Distrito de Pontal da Santa 
Cruz a continuidade em promover uma boa manuten~o das instala~~es fisicas, el~tricas, 
hidr~ulicas, sanit~rias, etc. tendo em vista a frequente e peri~dica necessidade de 
manuten~~o destes e outros sistemas. 

11. CONTRATA~ES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
11.1. Este estudo n~o identificou a necessidade de realizar contrata~~es acess~rias para 
a perfeita execu~~o do objeto, uma vez que todos os meios necessarios para a 
operacionaliza~~o dos servi~os podem ser supridos apenas com a contrata~~o ora 
proposta. 

,x 
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12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1. No caso presente, dos levantamentos realizados e documentos apresentados pelas

equipes técnicas em relação ao local de realização do empreendimento, não há qualquer
impacto ambiental e, não serão, poftanto, necessárias licenças ambientais ou quaisquer
outros estudos, nesse aspecto.

L2.2. Por outro lado, a presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos,

uma vez que haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que

todo o material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição,

características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na

Instrução Normativa SLTI/MP \e 0t/20t0, Capítulo lll, artigo 5s, I, U, III e § 1q, exceto

aqueles em que não se aplica a referida norma.

l-2.3. E havendo a geração de resíduos sólidos, a Contratada ficará responsável pela

destinação correta dos mesmos, conforme legislação ambiental.

13.1. Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que

possam comprometer o sucesso da contratação e da gestâo contratual. Para cada risco

identiflcado, define-se: a probabilidade de ocortência dos eventos, os possíveis danos

potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de

responsáveis por ação.

13.2. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e

quantitativa dos riscos. A análise quantitaüva dos riscos consiste na classificação

conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificaçâo resultará no

nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de

planejamento e gêstão do contrato,

13.3. A tabela a seguir apresentâ uma síntese dos riscos de planejamento e de gestiio dos

serviços identificados e classificados neste documento.

Risco Probabilidade Impacto
1 - Estimaüva de preço em desacordo com os preços
praticados no mercado.

Baixa Alto

2 - PrestaÇão de serviço sem qualidade. Baixa Alto
3 - lncapacidade de empresa vencedora em executar
o contrato.

Baixa AIto

4 - Falta de clareza quanto aos seNiços a serem
executados.

Baixa Alto

5 - Licitação deserta ou fracassada. Baixa Alto

13.4. Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que \ -,.1,X
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12. POSS[VEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
12.1. No caso presente, dos levantamentos realizados e documentos apresentados pelas 
equipes t~cnicas em rela~~o ao local de realiza~~o do empreendimento, n~0 h~ qualquer 
impacto ambiental e, n~o ser~o, portanto, necessarias licen~as ambientais ou quaisquer 
outros estudos, nesse aspecto. 
12.2. Por outro lado, a presente contrata~~o visa gerar impactos ambientais positivos, 
uma vez que haver~ previso da responsabilidade ambiental da futura contratada, que 
todo o material e equipamento a ser fornecido dever~ considerar a composi~~o, 
caracteristicas au componentes sustentveis, atendendo, dessa forma, o disposto na 
Instruc~o Normativa SLTI/MP n9 01/2010, Capitulo III, artigo 59, I, II, III e $ 19, exceto 
aqueles em que n~o se aplica a referida norma. 
12.3. E havendo a gera~~o de residuos s~lidos, a Contratada ficar~ respons~vel pela 
destina~o correta dos mesmos, conforme legisla~~o ambiental. 

13. ANALISE DE RISCO 
13.1. Essa an~lise permite a identifica~o, avaliac~o e gerenciamento dos riscos que 
possam comprometer o sucesso da contrata~~o e da gest~o contratual. Para cada risco 
identificado, define-se: a probabilidade de ocorr~ncia dos eventos, os possiveis danos 
potenciais, possiveis a~~es preventivas e contingencias, bem como a identifica~~o de 
respons~veis por a~~0. 
13.2. Ap~s a identifica~~o e classifica~~o, deve-se executar uma an~lise qualitativa e 
quantitativa dos riscos. A an~lise quantitativa dos riscos consiste na classifica~~o 
conforme a rela~~o entre a probabilidade e o impacto. Tal classifica~~o resultar~ no 
nivel do risco e direcionara as a~~es relacionadas aos riscos durante a fase de 
planejamento e gest~o do contrato. 
13.3. A tabela a seguir apresenta uma sintese dos riscos de planejamento e de gest~o dos 
servicos identificados e classificados neste documento. 

Risco Probabilidade Impacto 
1- Estimativa de pre~o em desacordo com os pre~os Baixa Alto 
praticados no mercado. 
2- Prestac~o de servico sem qualidade. Baixa Alto 
3- Incapacidade de empresa vencedora em executar Baixa Alto 
o contrato. 
4 - Falta de clareza quanto aos servi~os a serem Baixa Alto 
executados. 
5-Licitac~o deserta ou fracassada. Baixa Alto 

13.4. Tenda em vista que o mapeamento de riscos descrevera e avaliar as amea�as que� 
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possam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contrataçâo, bem como definir de
que formas devem ser tratadas, ela permeará todo processo de Contratação.

t ,/^
Y/Y
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Risco 1
Estimativa de preço em desacordo com os preços praticados

no mercado
Probabilidade Baixa

Impacto Alto
Dano DisDuta de Dreco deserta

Ação Preventiva
Realizar adequada pesquisa de mercado, através da pesquisa de preço

atual pela tabelas SEINFM, SINAPI, SICRO e/ou outras que venha ser
substituídâ e nova cotações com fornecedores locais.

Ação de Contingência

Proceder com a apuração de eventuais equivocos ne orçamentação e,

caso não verificados os equívocos e não existirem interessados na
licitação (deserta), avaliar a possibilidade de proceder à contratação

direta por dispensa de licitacão.
Risco 2 Prestacão de serviço sem qualidade

Probabilidade Média
Impacto Alto

Dano Preiuízos financeiros e risco à qualidade do serwiço.

Ação Prevenüva
Exigência de atestado e qualificação tecnica de serviço

semelhante.
Ação de

Conünsência
Refazer os serviços de baixa qualidade e aplicação de sanções.

Risco 3 Incapacidade de empresa vencedora em executar o contrato.
Probabilidade Baixa

Impacto Alto
Dano Atraso na execuÇão do contrato

Ação Preventiva
Sanções e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com

a importância dos serviços a serem prestados.

Ação de Contingência

Gestão/Fiscalização do contrato com âplicação de sanções previstas
quando ocorrer alguma falha contratual e, em úlümo caso, cancelar

contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover
nova contrataÇão.

Risco 4 Falta de clareza quanto aos serviços a serem executados.
Probabilidade Baixo

Impacto Alto
Dano Possível interíerência na qualidade do serviÇo entregue.

Ação Preventiva
Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o que o

mercado pode oferecer.
Ação de

Continsência
Esclarecer dúüdas e incoerências, conforme questionamentos que

yenham a surÊir no nrocesso de disDuta de Dreco.
Risco 5 Licitação desertâ ou fracassada.

Probabilidade Baixa
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possam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contrata~~o, bem como definir de 
que formas devem ser tratadas, ela permear~ todo processo de Contrata~~o. 

14. RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATACO E DA EXECUCO 

%8 
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Risco 1 Estimativa de pre~o em desacordo com os pre~os praticados 
no mercado 

Probabilidade Baixa 
Impacto Alto 

Dano Disputa de preco deserta 
Realizar adequada pesquisa de mercado, atrav~s da pesquisa de pre~o 

A~~o Preventiva atual pela tabelas SEINFRA, SINAPI, SICRO e/ou outras que venha ser 
substituida e nova cotac~es com fornecedores locais. 

Proceder com a apura~~o de eventuais equivocos na or~amenta~~o e, 

A~~o de Conting~ncia caso n~o verificados os equivocos e n~o existirem interessados na 
licita~~o (deserta), avaliar a possibilidade de proceder ~ contratac~0 

direta por dispensa de licitac~0. 
Risco 2 Prestac~o de servico sem qualidade 

Probabilidade M~dia 
Impacto Alto 

Dano Prejuizos financeiros e risco ~ qualidade do servi~o. 

Ao Preventiva Exigencia de atestado e qualificac~o t~cnica de servi~o 
semelhante. 

A~o de Refazer os servicos de baixa qualidade e aplica~~o de san~~es. Conting~ncia 
Risco 3 Incapacidade de empresa vencedora em executar o contrato. 

Probabilidade Baixa 
Impacto Alto 

Dano Atraso na execuc~o do contrato 

A~o Preventiva San~~es e os requisitos de qualidade que sejam condizentes com 
a import~ncia dos servicos a serem prestados. 

Gest~o/Fiscaliza~~o do contrato com aplicac~o de san~~es previstas 

A~~o de Contingencia quando ocorrer alguma falha contratual e, em ltimo caso, cancelar 
contrato e adjudicar novo fornecedor ou promover 

nova contratac~o. 
Risco4 Falta de clareza quanto aos servicos a serem executados. 

Probabilidade Baixo 
lmpacto Alto 

Dano Possivel interfer~ncia na qualidade do servico entregue. 

A~~o Preventiva Especificar o servi~o de forma concisa e coerente com o que o 
mercado pode oferecer. 

A~~o de Esclarecer d~vidas e incoer~ncias, conforme questionamentos que 
Conting~ncia venham a surgir no processo de disputa de pre~o. 

Risco 5 Licitac~o deserta ou fracassada. 
Probabilidade Baixa 
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Impacto Alto

Dâno
Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e abrir novo

prazo para a realização do processo licitatório.
Ação Preventiva Encaminhar Proieto Básico durante a fase de cotação de

preços para a maior quantidade de possíveis interessados em
paÉicipar da licitação.

Ação de
Continqência

Republicação do Edital observando requisitos que poderiam ter
provocado a desistência de possíveis empresas interessadas.

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
15.1.. Com os estudos, análises, demonstrativos realizados e aqueles juntados ao presente
ETP, ficou, de maneira detalhada e comprovada a adequação da obra pretendida, no
atendimento ao interesse social envolvido, bem como, restará atendido o interesse
público e a perspectiva legislação.

1.5.2. Das informações e dados que serviram de referência à elaboração deste Estudo, foÍ
possÍvel se constatar que há total viabilidade técnica, econômica e dotação orçamentária,
não há quâlquer impacto ambiental, a obra estiá contemplada na LDO e LOA. A obra em
si, não apresenta qualquer característica ou aspecto técnico especial e existem diversas
empresas na região aptas a execução do objeto.
15.3. Há equipe técnica, nos diversos setores da Administração, para dar
encaminhamento às atividades de contratação e execução, com os adequados
procedimentos de gestão contratual e fiscalização técnica do objeto.
15.4. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo,
devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade
com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade caracterizados neste
instrumento.
1.5.5. Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo
Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para
subsidiar esta contratação, declaramos que a contralação é viável, atendendo aos
padrões e preços de mercado.

16. RESPONSABILTDADE TÉCNICA
L6.1. Em anexo está o devido Registro de Responsabilidade Técnica ART na

C82024t431979 (CAUJ, referente ao projeto e orçamento, conforme discriminados a

seguir: Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, representada pelo responsável técnico,
Sr. Matheus Ferreira Sampaio, engenheiro, Registro na 365470- CREA-CE.

16.2. Dos demais documentos técnicos complementares: RRT; Memorial Descrito e

Especificações Técnicas; Planilha Orçamentária; Cronograma Físico-Financeiro;
Memória de Cálculo; Composição de Custos; Composição de BDI; Encargos Sociais e
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Impacto Alto 

Dano N~o realizar a licita~~o tendo que republicar o edital e abrir novo 
prazo para a realizac~o do processo licitatrio. 

A~~o Preventiva Encaminhar Projeto B~sico durante a fase de cota~~o de 
pre~os para a maior quantidade de possiveis interessados em 

participar da licitac~0. 
A~~o de Republica~~o do Edital observando requisitos que poderiam ter 

Contingencia provocado a desist~ncia de possiveis empresas interessadas. 

15. DECLARA~O DE VIABILIDADE 
15.1. Com os estudos, an~lises, demonstrativos realizados e aqueles juntados ao presente 
ETP, ficou, de maneira detalhada e comprovada a adequa~~o da obra pretendida, no 
atendimento ao interesse social envolvido, bem como, restara atendido o interesse 
publico e a perspectiva legisla~~0. 
15.2. Das informa~~es e dados que serviram de refer~ncia ~ elaborac~o deste Estudo, foi 
possivel se constatar que h~ total viabilidade t~cnica, econ~mica e dota~~o or~ament~ria, 
no h~ qualquer impacto ambiental, a obra est~ contemplada na LDO e LOA. A obra em 
si, no apresenta qualquer caracteristica ou aspecto t~cnico especial e existem diversas 
empresas na regi~o aptas a execu~~o do objeto. 
15.3. Ha equipe t~cnica, nos diversos setores da Administra~o, para dar 
encaminhamento ~s atividades de contrata~o e execuco, com os adequados 
procedimentos de gest~o contratual e fiscaliza~~o t~cnica do objeto. 
15.4. Os Servi~os dever~o ser prestados por empresa especializada no ramo, 
devidamente regulamentada e autorizada pelos 6rgaos competentes, em conformidade 
com a legislaco vigente e padr~es de sustentabilidade caracterizados neste 
instrumento. 
15.5. Com base na justificativa e nas especifica~~es t~cnicas constantes neste Estudo 
T~cnico Preliminar e seus anexos, e na exist~ncia de planejamento or~amentrio para 
subsidiar esta contrata~~o, declaramos que a contrata~~o ~ vi~vel, atendendo a0s 
padr~es e pre~os de mercado. 

16. RESPONSABILIDADE T~CNICA 
16.1. Em anexo est~ o devido Registro de Responsabilidade T~cnica ART n° 
CE20241431979 (CAU), referente ao projeto e or~amento, conforme discriminados a 
seguir: Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, representada pelo respons~vel t~cnico, 
Sr. Matheus Ferreira Sampaio, engenheiro, Registro n9 365470- CREA-CE. 
16.2. Dos demais documentos t~cnicos complementares: RRT; Memorial Descrito e 
Especifica~~es T~cnicas; Planilha Or~ament~ria; Cronograma Fisico-Financeiro; 
Mem6ria de C~lculo; Composi~~o de Custos; Composis:ao de BDI; Encargos Sociais e ¥ 
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Plantas; Memorial descritivo.
16.3 Após análise detalhada de todos os aspectos relacionados à contratação da Reforma

e ampliação da EMEIEF- losé Gomes Brasil, CONCLUI-SE que a contratação é üável e
razoável para atender à necessidade identificada.

Sec. de
Arquiteto

Engenheiro Civil- CREA/CE N" 365470
Membro EPC

atheus Ferreira Sampaio

Rua Or. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 | CNPJ:07.597.3420001-02 I //rJ
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Plantas; Memorial descritivo. 
16.3 Ap~s an~lise detalhada de todos os aspectos relacionados ~ contrata~~o da Reforma 
e amplia~o da EMEIEF- Jos~ Gomes Brasil, CONCLUI-SE que a contrata~~o ~ vi~vel e 
razo~vel para atender ~ necessidade identificada. 

S erton 
Sec. de 'i~os Pblicos 

Arquiteto Urbanista-CAU A81437-7 
oordenador EPC 

Matheus Ferreira Sampaio 
Engenheiro Civil- CREA/CE N° 3654 70 

Membro EPC 
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Por este instrumento contratual, de
SANTANA DO CÂRIRI/CE, Estado do

Sr.

SANTANA DO CARIRI
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ANEXO III . MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITUM
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE
EDUCAçÃO E A EMPRESA

um lado, a PREFEITURA MUNICIPAT DE
Ceará, através da Secretaria de Educação,

cadastrada no CNPJ sob o ns com endereço a Rua 

- 

através
da Secretaria de Educação, neste ato representado pela sua Secretário, Sra.

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro
lado a empresa inscrita no CNPJ no sediado(a) na

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo
tendo em vista o que consta no Processo DISPENSA ne

e em observância às disposições da Lei ns 14.133, de 2021, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CúUSULAPRIMEIRA. DO OB'ETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REFORMA E

AMPLIAçÃO DA EMEIEF. tOSÉ GOMES BMSIL, COM ENDEREçO NO DISTRITO DO
PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO
cARrRr/cE, coNFoRME AS EXrGÊNCIAS, CONDIçÕES, ESPECIFICAçÕES E

QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROJETO BÁSICO,
1.2 A obra será desenvolvida segundo especificações técnicas constantes no projeto
que acompanha o presente processo, como se aqui estivesse reproduzido, que é

composto dos documentos que seguem.
aJ Memorial Técnico Descritivo;
b) Planilha de 0rçamento Global;
c) Cronograma Físico- Financeiro;
d) Composição de BDI IBenefícios e Despesas IndiretasJ;

2, CúUSUTASEGUNDA- DO REGIII{E DE EXECUçÃO
2.1.0s serviços serão executados em conformidade com as especificaçôes constantes
nos projetos básicos, os quais compõem memorial descritivo, plantas, planilha
orçamentária, cronograma físico-financeiro, composição de BDI, proposta de
Contratada e demais documentos complementares, todos dispostos no processo de
licitatório do qual este contrato decorre.

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 | CNPJ: 07.597.347/0001-02 |

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
(hallo de seer Sorta«ersee 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE 
F AZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI, 
ATRAV~S DA SECRETARIA DE 
EDUCAC~O E A EMPRESA 

Por este instrumento contratual, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRI/CE, Estado do Cear~, atrav~s da Secretaria de Educa~~o, 
cadastrada no CNP] sobon? comendere~oa Rua_atrav~s 
da Secretaria de Educac~o, neste ato representado pela sua Secret~rio, Sra. 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
lado a empresa inscrita no CNP] n? sediado(a) na 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo 
Sr. tendo em vista o que consta no Processo DISPENSA n 

e em observancia ~s disposi~~es da Lei n9 14.133, de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, as cl~usulas e condi~~es a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. CONTRATAC~O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REFORMA E 
AMPLIA~~O DA EMEIEF- JOS~ GOMES BRASIL, COM ENDERECO NO DISTRITO DO 
PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNlciPIO DE SANTANA DO 
CARIRI/CE, CONFORME AS EXIG~NCIAS, CONDI~~ES, ESPECIFICA~~ES E 
QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROJETO BASICO. 
1.2 A obra ser~ desenvolvida segundo especifica~~es t~cnicas constantes no projeto 
que acompanha o presente processo, como se aqui estivesse reproduzido, que ~ 
composto dos documentos que seguem. 
a) Memorial T~cnico Descritivo; 
b) Planilha de Or~amento Global; 
c) Cronograma Fisico-Financeiro; 
d) Composi~~o de BDI (Beneficios e Despesas Indiretas); 

2. CL~USULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUC~O 
2.1. Os Servi~os ser~o executados em conformidade com as especifica~~es constantes 
nos projetos b~sicos, os quais comp~em memorial descritivo, plantas, planilha 
oramentaria, cronograma fisico-financeiro, composi~~o de BDI, proposta de 
Contratada e demais documentos complementares, todos dispostos no processo de 
licitat~rio do qua! este contrato decorre. 
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3.1. O valor deste instrumento para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$
conforme proposta de preços adjudicad4 sendo executada de

acordo com o cronograma ffsico-financeiros e a proposta da Contratada.

4.1. O pagamento será realizado conforme cronograma ffsico-financeiro, de acordo
com a medição em eventos previsto naquele, perfectibilizando-se por meio de boletins,
mediante apresentação da nota fiscal e conforme fiscalização dos serviços.
4.2. Os pagamentos dos senriços oriundos deste contrato ficam condicionados à
apresentação pela CONTMTADA das cópias da GFIP/SEFIP com a relação dos
empregados, conforme competência, com respectivo comprovante de quitação e
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT válida, a fim de que seja
comprovado o recolhimento das contribuições previdenciáriasr juntamente com
apresentação da Nota Fiscal de Prestação de Serviços, que será emitida quando
solicitâda pelo setor responsável, atendendo aos dados informados na solicitaçâo,
número do empenho, número do contrato, número da licitaçãq número do pagamento
e demais dados que a secretariâ municipal ordenadora da contratação do objeto
entender necessários, bem como a Cerüdão Negativa de Dívida Federal e da Dívida
Ativa da União.
4.3. Com base no § 1s, do art. 31 da Lei na 8.212/97, fica ressalvado o direito regressivo
do CONTMTANTE contra o executor do serviço e, ainda, admitída a retençâo das
obrigações previdenciáriâs decorrentes do presente contrato.
4.4. Apresentação da matrícula da inscrição da obra junto ao INSS, por ocasião do início
da obra.
4.5. A empresa deverá emitir a nota flscal eletrônica, devendo constar; obrigatoriamente,
o número do contrato de repasse, número do empenhg número do contrato
administrativo, número da licitação, número do boletim de medição e demais dados que
a CONTMTANTE entender necessários.
4.6. O pagamento será efetuado em até 30 ftrintal dias contados da data da apresentação
da nota fiscal/fatura devidamente atesada pela Contrâtânte.

5.L. 0 prazo para execução da obra ê de 03 ftrêsJ meses, a partir da ordem de serviço de
início da obra.
5.2. A contratada deverá dar início a execução contratual, de imediato, após assinado
Ordem de serviços no prazo de até 05 (cinco) dias.
5.3. Caso houver suspensão do andamento da obra, o contrato também terá sua vigência
§uspensa.
5.4. A vigência deste contrato podeÉ ser renovado no limite previsto nalei 14.133 /2L,
mediante justificativas através de termo aditivo, sem preiuízo de apostilamento
adequações orçamentária quando transgredido exercício orçamentários.
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3. CL~USULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. O valor deste instrumento para efeitos financeiros, fiscais e or~ament~rios ~ de RS 
t), conforme proposta de pre~os adjudicada, sendo executada de 

acordo com o cronograma fisico-financeiros ea proposta da Contratada. 

4. CLAUSULA QUARTA - DAS CONDI~~ES DE PAGAMENTO 
4.1. 0 pagamento ser~ realizado conforme cronograma fisico-financeiro, de acordo 
com a medico em eventos previsto naquele, perfectibilizando-se por meio de boletins, 
mediante apresenta~~o da nota fiscal e conforme fiscaliza~~o dos servi~os. 
4.2. Os pagamentos dos servi~os oriundos deste contrato ficam condicionados ~ 
apresentac~o pela CONTRATADA das c~pias da GFIP/SEFIP com a rela~o dos 
empregados, conforme compet~ncia, com respectivo comprovante de quita~~o e 
Certid~o Negativa de D~bitos Trabalhistas - CNDT v~lida, a fim de que seja 
comprovado o recolhimento das contribui~~es previdenciarias, juntamente com 
apresenta~~o da Nota Fiscal de Presta~~o de Servi~os, que ser~ emitida quando 
solicitada pelo setor responsvel, atendendo aos dados informados na solicita~~0, 
numero do empenho, numero do contrato, numero da licita~o, nmero do pagamento 
e demais dados que a secretaria municipal ordenadora da contrata~~o do objeto 
entender necessarios, bem como a Certid~o Negativa de Divida Federal e da Divida 
Ativa da Uni~0. 
4.3. Com base no $ 1, do art. 31 da Lei n? 8.212/91, fica ressalvado o direito regressivo 
do CONTRATANTE contra o executor do servi~o e, ainda, admitida a reten~~o das 
obriga~~es previdenciarias decorrentes do presente contrato. 
4.4. Apresenta~~o da matricula da inscri~~o da obra junto a0 INSS, por ocasi~o do inicio 
da obra. 
4.5. A empresa dever~ emitir a nota fiscal eletr~nica, devendo constar, obrigatoriamente, 
o numero do contrato de repasse, nmero do empenho, n~mero do contrato 
administrativo, n~mero da licita~~o, nmero do boletim de medico e demais dados que 
a CONTRATANTE entender necess~rios. 
4.6. 0 pagamento ser efetuado em at~ 30 (trinta) dias contados da data da apresenta~~o 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pela Contratante. 

5. CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
5.1. O prazo para execu~o da obra ~ de 03 (tr~s) meses, a partir da ordem de servico de 
inicio da obra. 
5.2. A contratada dever~ dar inicio a execuc~o contratual, de imediato, ap~s assinado 
Ordem de servi~os no prazo de at~ 05 (cinco) dias. 
5.3. Caso houver suspens~o do andamento da obra, o contrato tamb~m ter sua vig~ncia 
suspensa. 
5.4. A vig~ncia deste contrato poder ser renovado no limite previsto na lei 14.133/21, 
mediante justificativas atrav~s de termo aditivo, sem prejufzo de apostilamento par 
adequa~~es or~ament~ria quando transgredido exercicio or~ament~rios. 

'I 
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5.5. Por ocasião do pagamento da última parcela, a Contratada deverá apresentar a CND
da referida obra.
5.6. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, na forma da Lei
L4.Ls3/2027.

6.1". Os recursos orçamenti{rios para fazer face às despesas do objeto do presente
contratualização, para o exercicio que lhe corresponda, correrão por conta de dotações
orçamenúrias vigente do exercício 2024, a seguir codificadas: Secretaria Municipal de
Educação: 07.74.02.72.365.0029.1046- construção/reforma e ampliação das unidades
escolares. Elemento de despesa: 44.90.51.00- obras e instalações. Fonte de recurso:
500.1001.00, 570.0000.00 e 571.0000.00/ 01.14.04.L2.361.0022.7045-
construção/reforma e ampliaçáo do ensino fundamental. 44.90.51.00- obras e

instalações, Fonte de recurso: 500.1001.00, 570.0000.00 e 571.0000.00.

7.1. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos
serviços,
7.2. Notificar à Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer,
em função da prestação dos serviços.
7.3. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma estabelecida neste conrato.
7.4. Liberar o local a ser executado os serviços, mediante úsita in loco com o fiscal de
contrato e engenheiro civil.
7.5. Facilitar o acesso dos técnicos da Contratada às áreas de trabalho, registros,
documentação e demais informaçôes necessárias ao bom desempenho das funções.

8.L. Realizar as instalações provisórias de água e energia elétrica (quando necessários),
assim como arcar com as despesas de taxas de consumo, de serviço de segurança da
obra, de suas instalações e seus equipamentos, durante a execução dos serviços, sendo
de responsabilidade da Contratada.
8.2. Iniciar a obra, após expedida a liberação de início de execução pelo órgão
competente tomada ciência pela prefeitura de imediato, sob pena das punições
elencadas nesta licitação.
8.3. Sempre que necessário ou solicitado pelo Contratante, atualizar e/ou melhorar os
serviços prestados de forma a atender a legislação Federal e/ou Estadual,
especialmente, à Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores técnicas
praticadâs e com pessoal capacitado, sem custo para o Contratante.
8.4. Não transferir â outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, em
subempreitada, sem préúa e expressa anuência da Contratante.
8.5. Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais
ajustado nos termos da Cláusula Primeira.
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5.5. Por ocasio do pagamento da ltima parcela, a Contratada dever~ apresentar a CND 
da referida obra. 
5.6. 0 prazo de vig~ncia do contrato ser~ de 12 (doze) meses, na forma da Lei 
14.133/2021. 

6. CL~USULA SEXTA - RECURSOS OR~AMENT~RIO 
6.1. Os recursos or~amentrios para fazer face ~s despesas do objeto do presente 
contratualiza~o, para o exercicio que lhe corresponda, correro por conta de dota~~es 
or~amentarias vigente do exercicio 2024, a seguir codificadas: Secretaria Municipal de 
Educa~~0: 01.14.02.12.365.0029.1046- constru~~o/reforma e amplia~~o das unidades 
escolares. Elemento de despesa: 44.90.51.00- obras e instala~~es. Fonte de recurso: 
500.1001.00, 570.0000.00 e 571.0000.00/ 01.14.04.12.361.0022.1045- 
constru~~o/reforma e amplia~~o do ensino fundamental. 44.90.51.00- obras e 
instala~~es, Fonte de recurso: 500.1001.00, 570.0000.00 e 571.0000.00. 

7. CL~USULA S~TIMA - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE . . 

7.1. Fornecer os elementos basicos e dados complementares necessarios ~ presta~~o dos 
servi~os. 
7.2. Notificar ~ Contratada, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, 
em fun~~o da presta~~o dos servi~os. 
7.3. Efetuar os pagamentos devidos ~ Contratada, na forma estabelecida neste contrato. 
7.4. Liberar o local a ser executado os servios, mediante visita in loco com o fiscal de 
contrato e engenheiro civil. 
7.5. Facilitar o acesso dos t~cnicos da Contratada ~s areas de trabalho, registros, 
documenta~~o e demais informa~~es necessarias ao bom desempenho das fun~~es. 

8. CL~USULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
8.1. Realizar as instala~~es provis~rias de ~gua e energia el~trica (quando necessrios), 
assim como arcar com as despesas de taxas de consumo, de servi~o de seguran~a da 
obra, de suas instala~~es e seus equipamentos, durante a execu~~o dos servi~os, sendo 
de responsabilidade da Contratada. 
8.2. Iniciar a obra, ap~s expedida a libera~~o de inicio de execu~~o pelo ~rg~o 
competente tomada ci~ncia pela prefeitura, de imediato, sob pena das puni~es 
elencadas nesta licita~0. 
8.3. Sempre que necessario ou solicitado pelo Contratante, atualizar e/ou melhorar os 
servi~os prestados de forma a atender a legisla~o Federal e/ou Estadual, 
especialmente, ~ Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores t~cnicas 
praticadas e com pessoal capacitado, sem custo para o Contratante. 
8.4. N~o transferir a outrem, no todo ou em parte, a execu~~o do presente contrato, em 
subempreitada, sem pr~via e expressa anu~ncia da Contratante. 
8.5. Executar satisfatoriamente e em conson~ncia com as regras contratuais o 
ajustado nos termos da Cl~usula Primeira. 
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8.6. Utilizar, na execução do serviço contratado, pessoal qualificado para o exercício das
atividades que lhe forem confiadas.
8.7. Manter, durante a execução do contrato, em compatÍbilidade com as obrigações por
si assumidas fregularidade fiscal, social e trabalhista), todas as condições e prazos
firmados na proposta comercial.
8.9. Manter o[s) servidorfes) do Contratante, encarregado(s] de acompanhar os
trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias,
entregando a ele tutorial dos sistemas.
8.10. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da
execução deste contrato;
8.11. Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as

especificações funcionais do projeto executivo e orçâmentário;
8.12. Aceitar os acréscimos ou supressões que o Contratante solicitar, bem como a
prestar os serviços conforme as especificações deste edital, nos termos do art. 65, §1q,
da Lei na L4.L33/202L.
8.13. Garantir a efetiva assistência técnica necessária durante a execução dos servÍços,
conforme especificações próprias, e apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) e CND (Certidão Negativa de débito] do INSS válidas, esta referente à mão de
obra utilizada nos serviços, quando da conclusão da obra.
8.14. Realizar o cumprimento integral, de própria responsabilidade, dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, de toda espécie, resultantes da
execução do presente contrâto. A inadimplência da Contratad4 com relação aos
encargos elencados nesta cláusul4 não transfere ao Contrâtante a responsabilidade por
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
8.15. No caso de inadimplemento ou inexecução pela CONTMTADA e a prestação da
garantia se der na modalidade de seguro-garantia, através de apólice.
8.16. Fazer cumprir as normas trabâlhistas, empregando Equipamentos Proteçâo
Individual (EPI), sempre fiscalizando os empregados.
8.1.7. Quando de paralisação da obra, motivada pela contratada ou contratante, será
emitido notificação para retomada de obra, devendo a contratada continuar a execução
de imediato sob pena de punições e rescisão contratual.

9. cúusutA N0NA - Do DIÁRIo DA oBRA E DA FIScAHzAÇÃo
9. A Contratada ficará obrigada a manter no canteiro de obras o relatório [Diário de
obral da obra, através do qual fará as anotações inerentes à execução dos serviços, bem
como instalar placa de identificação dos recursos de Íinanciamento da obra, conforme
modelo a ser fornecido pelo Contratante.
9.2. Para fins de cumprimento do art. ll7, §14, §24 e §34, da Lei nq 14.133/202L, o
Contratânte designa fiscal e gestor de contrato.
9.3. A Contratada ficará sujeita à fiscalização do Contratante, que a qualquer momento,
terá poderes de interferir no andamento dos serviços, fazer a análise dos materiais, os
quais devem ser de primeira qualidade, usada com a aplicação da melhor
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8.6. Utilizar, na execu~~o do servi~o contratado, pessoal qualificado para o exercicio das 
atividades que lhe forem confiadas. 
8.7. Manter, durante a execu~~o do contrato, em compatibilidade com as obriga~es por 
si assumidas (regularidade fiscal, social e trabalhista), todas as condi~~es e prazos 
firmados na proposta comercial. 
8.9. Manter o(s) servidor(es) do Contratante, encarregado(s) de acompanhar os 
trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informa~~es necessarias, 
entregando a ele tutorial dos sistemas. 
8.10. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenci~rios, fiscais resultantes da 
execu~~o deste contrato; 
8.11. Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as 
especifica~~es funcionais do projeto executivo e or~amentario; 
8.12. Aceitar os acr~scimos ou supress~es que o Contratante solicitar, bem como a 
prestar os servi~os conforme as especifica~~es deste edital, nos termos do art. 65, &19, 
da Lei n9 14.133/2021. 
8.13. Garantir a efetiva assist~ncia t~cnica necessaria durante a execu~~o dos servi~os, 
conforme especifica~~es proprias, e apresentar a ART (Anota~~o de Responsabilidade 
T~cnica) e CND (Certid~o Negativa de d~bito) do INSS v~lidas, esta referente ~ m~o de 
obra utilizada nos servi~os, quando da concluso da obra. 
8.14. Realizar o cumprimento integral, de pr6pria responsabilidade, dos encargos 
trabalhistas, previdenci~rios, fiscais e comerciais, de toda esp~cie, resultantes da 
execu~~o do presente contrato. A inadimpl~ncia da Contratada, com rela~~o a0s 
encargos elencados nesta cl~usula, no transfere ao Contratante a responsabilidade por 
seu pagamento, nem podera onerar o objeto do contrato. 
8.15. No caso de inadimplemento ou inexecu~~o pela CONTRATADA e a presta~~o da 
garantia se der na modalidade de seguro-garantia, atrav~s de ap~lice. 
8.16. Fazer cumprir as normas trabalhistas, empregando Equipamentos Prote~~o 
Individual (EPI), sempre fiscalizando os empregados. 
8.17. Quando de paralisa¢o da obra, motivada pela contratada ou contratante, ser~ 
emitido notifica~~o para retomada de obra, devendo a contratada continuar a execuco 
de imediato sob pena de puni~~es e rescis~o contratual. 

9. CL~USULA NONA - DO DI~RIO DA OBRA E DA FISCALIZAC~O 
9. A Contratada ficar~ obrigada a manter no canteiro de obras o relat~rio (Di~rio de 
obra) da obra, atrav~s do qual far~ as anota~es inerentes ~ execu~~o dos servicos, bem 
como instalar placa de identifica~~o dos recursos de financiamento da obra, conforme 
modelo a ser fornecido pelo Contratante. 
9.2. Para fins de cumprimento do art. 117, $1, $2° e $3°, da Lei n? 14.133/2021, 0 
Contratante designa fiscal e gestor de contrato. 
9.3. A Contratada ficar sujeita ~ fiscaliza~~o do Contratante, que a qualquer momento, 
ter~ poderes de interferir no andamento dos servi~os, fazer a an~lise dos materiais, os 
quais devem ser de primeira qualidade, usada com a aplica~~o da melhor t~c' r 
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reservando-se ainda o direito de recusar o recebimento dos serviços caso não estiverem
de acordo com os padrões técnicos especificados e exigidos pelo proleto.
9.4. É responsabitÍdade da Contratada a qualidade das obras, materiais e serviços
executados ou fornecidos para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações,
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do
objeto ajustado.

10. CúUSUIA DÉCIMA - DÂS PENALIDADES
10,1, Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, bem como outras
infrações, ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a
crítérios do Contratante, a Contratada suieitar-se-á às seguintes sanções:
10.2. Advertência
a] A advertência será aplicada exclusivamente nos casos em que a Contratada der causa
à inexecução do contrato, nos termos do art. 1-56, §14, e art. 1-55, inciso I, da Lei ne
14.t33/202t.
10.3. Multâ
a) Pelo atraso injustiÍicado na execução da obra, será aplicada multa de 10%o (dez por
cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
b) Pelo atraso iniustificado na execução da obra superior a 30 (trinta) dias, contados do
termo de ordem de início, será aplicada multa de 20olo (vinte por cento) ao dia de aftaso,
em substituição ao item "a", desde o primeiro dia de affaso, calculado sobre o valor total
do contrato.
cJ Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que
não aquelas relacionadas ao atraso na execução da obra, será aplicada multa de 570
(cinco por centol sobre o valor do contrato.
d) Pela paralização iniusüficada e não comunicação expressa pela contratada, será
aplicada multa de 5%o (cinco por cento) sobre o valor do contrato.
10.3.1. A multa não impede que o Contratante rescinda unilateralmente este
contrato e aplique outras sanções.
10.3.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos
pagamentos eventualmente devidos pela Contratante, inclusive de eventual garantia
prestada, ou cobrada judicialmente.
1"0.3.3. Da aplicação de qualquer multa será a Contratada intimada para recolhê-la aos
cofres do Contratante no prazo de trinta dias úteis.
L0.3.4. O montante de multas aplicadas à Contratada não poderá ultrapassar a 30%o

[trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3o, da Lei no
14.L33/202t.
10.4. Impedimento de Licitãr e Contratar
aJ Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com
a Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo(aJ Prefeito(a) Municipal, nos termos
do art. 156, §4c, da Lei ne 1,4.L33/2021.
L0.5. Declaração de Inidoneidade para Licitar e Contratar

Rua DÍ. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEPi 63190-000 | CNP.I: 07.597.3410001-02 |

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
(deal'lo de seer Sortore«se 

reservando-se ainda o direito de recusar o recebimento dos servicos caso no estiverem 
de acordo com os padr~es t~cnicos especificados e exigidos pelo projeto. 
9.4. ~ responsabilidade da Contratada a qualidade das obras, materiais e servi~os 
executados ou fornecidos para esta finalidade, inclusive a promo~~o de readequa~~es, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecuc~o do 
objeto ajustado. 

10. CL~USULA D~CIMA - DAS PENALIDADES 
10.1. Pelo atraso e inexecu~~o total ou parcial deste contrato, bem como outras 
infra~~es, ressalvados os motivos de for~a maior devidamente comprovados e a 
crit~rios do Contratante, a Contratada sujeitar-se-~ ~s seguintes san~~es: 
10.2. Advert~ncia 
a) A advert~ncia ser~ aplicada exclusivamente nos casos em que a Contratada der causa 
~ inexecu~o do contrato, nos termos do art. 156, $1°, e art. 155, inciso I, da Lei n? 
14.133/2021. 
10.3. Multa 
a) Pelo atraso injustificado na execu~~o da obra, ser~ aplicada multa de 10% (dez por 
cento) ao dia de atraso, calculado sob re o valor total do contra to. 
b) Pelo atraso injustificado na execu~~o da obra superior a 30 (trinta) dias, contados do 
termo de ordem de inicio, ser~ aplicada multa de 20% (vinte por cento) ao dia de atraso, 
em substitui~~o ao item "a", desde o primeiro dia de atraso, calculado sobre o valor total 
do contrato. 
c) Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cl~usulas contratuais que 
n~o aquelas relacionadas ao atraso na execu~~o da obra, ser~ aplicada multa de 5% 
( cinco por cento) sob re o valor do contra to. 
d) Pela paraliza~~o injustificada e n~o comunica~~o expressa pela contratada, ser% 
aplicada multa de 5% ( cinco por cento) sabre o valor do contra to. 
10.3.1. A multa n~o impede que o Contratante rescinda unilateralmente este 
contrato e aplique outras san~~es. 
10.3.2. A multa, aplicada ap~s regular processo administrativo, sera descontada nos 
pagamentos eventualmente devidos pela Contratante, inclusive de eventual garantia 
prestada, ou cobrada judicialmente. 
10.3.3. Da aplica~~o de qualquer multa ser~ a Contratada intimada para recolh~-la a0s 
cofres do Contratante no prazo de trinta dias (teis. 
10.3.4. 0 montante de multas aplicadas ~ Contratada n~o poder~ ultrapassar a 30% 
(trinta por cento) do valor global do contrato, nos termos do art. 156, $3, da Lei n°? 
14.133/2021. 
10.4. Impedimento de Licitar e Contratar 
a) Suspens~o temporaria de participac~o em licita~es e impedimento de contratar com 
a Prefeitura pelo prazo de ate um ano, aplicada pelo(a) Prefeito(a) Municipal, nos termos 
do art. 156, $49, da Lei n9 14.133/2021. 
10.5. Declara~~o de Inidoneidade para Licitar e Contratar 
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aJ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto
perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seia requerida a
reabilitação ao Prefeito Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada
ressarcir à Prefeitura pelos preiuízos resultantes da infração e depois de decorrido o
prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de
üsto, nos termos do art. 156, §5s e §6e, da Lei np 14.133/202L.
10.6. As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa préüa da
Contratada, no prazo de cinco dias úteis.
10.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher
qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
10.8. Os montantes pecuniários derivados da aplicação das multas e demais sanções
contratuais serão atualizadas monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro índice que
venha o substituir, bem como a incidência de juros de mora de 0,5olo sobre o montante
total devido.

11.CúUSUIJT DÉCIMAPRIMDIRA -DASPRERROGATIVA§ DOCONTMTÂNTE
11.1. São prerrogativas do Contratante sobre o presente contrato, nos termos do art. 104
da Lei ns 14.L33/2021:
a) modificá{o, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse
público, respeitados os direitos do contratado;
b) extingui{o, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;
c) fiscalizar sua execução;
d) apostilar informações;
e] aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do aiuste;
fJ ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços
ünculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: risco à prestação de serviços
essenciais e necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais
pelo contratado, inclusive após extinção do contrato.
e) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos não poderão ser
alteradas sem prévia concordância do contratado.
fJ Na hipótese prevista "a", as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão
ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

12, CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
t2.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nq
14.133 /2021ensejará a extinção do contrato.
1-2,2. A rescisão poderá se processar pelas hipóteses definidas no art. L38, inciso I, II e
III, e estará sob as consequências determinadas pelo art. 139, todos da Lei ns
L4.t33/202t.
12.3. Os casos de rescisão contratuâl serão formalmente motivados nos
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

á""à
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a) Declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da san~~o ou at~ que seja requerida a 
reabilitaco ao Prefeito Municipal, a qual ser~ concedida sempre que a contratada 
ressarcir ~ Prefeitura pelos prejuizos resultantes da infra~o e depois de decorrido o 
prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de 
visto, nos termos do art. 156, 55 e $6, da Lei n? 14.133/2021. 
10.6. As san~~es de suspens~o temporria e declara~~o de inidoneidade para licitar ou 
contratar poder~o ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa pr~via da 
Contratada, no prazo de cinco dias ~teis. 
10.7. Nenhum pagamento sera efetuado a Contratada se esta deixar de recolher 
qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto. 
10.8. 0s montantes pecuni~rios derivados da aplica~~o das multas e demais san~~es 
contratuais seriio atualizadas monetariamente pelo IPCA vigente, ou outro indice que 
venha o substituir, bem como a incid~ncia de juros de mora de 0,5% sobre o montante 
total devido. 

11. CL~USULA D~CIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
11.1. Sao prerrogativas do Contratante sob re o presente contrato, nos termos do art. 104 
da Lei n? 14.133/2021: 
a) modific~-lo, unilateralmente, para melhor adequa~~o ~s finalidades de interesse 
publico, respeitados os direitos do contratado; 
b) extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
c) fiscalizar sua execu~~o; 
d) apostilar informa~~es; 
e) aplicar san~~es motivadas pela inexecu~~o total ou parcial do ajuste; 
f) ocupar provisoriamente bens m~veis e im~veis e utilizar pessoal e servi~os 
vinculados ao objeto do contrato nas hip~teses de: risco ~ presta~~o de servi~os 
essenciais e necessidade de acautelar apura~o administrativa de faltas contratuais 
pelo contratado, inclusive ap~s extin~~o do contrato. 
e) As cl~usulas econ~mico-financeiras e monetarias dos contratos no poder~o ser 
alteradas sem pr~via concord~ncia do contratado. 
f) Na hip~tese prevista "a", as cl~usulas econ~mico-financeiras do contrato dever~o 
ser revistas para que se mantenha o equilibrio contratual. 

12. CL~USULA D~CIMA SEGUNDA - DA RESCIS~O 
12.1. A ocorr~ncia de quaisquer das hip~teses previstas no art. 137 da Lei n? 
14.133/2021 ensejar~ a extin~~o do contrato. 
12.2. A rescis~o poder~ se processar pelas hip~teses definidas no art. 138, inciso I, II e 
III, e estar~ sob as consequ~ncias determinadas pelo art. 139, todos da Lei 
14.133/2021. 
12.3. Os casos de rescis~o contratual ser~o formalmente motivados nos aea 
processo, assegurados o contradit6rio e a ampla defesa. 
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12.4. Em caso de inadimplemento por parte do Contratante, o presente contrato poderá
ser rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniários de
inadimplência, inclusive no caso de perdas e dados, serão atualizados pelo IPCA, ou
outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratórios de 0,5% ao mês para
quem der causa à inadimplência.
12.5, A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se
reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele
fazer parte.
12.6. As partes poderão adotar meios alternativos de resolução de controvérsias, nos
termos do disposto pelos arts. 151,152,153 e 154da Lei nç 74.133 /202t.

13. CúUSUUI DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
13.1 Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela
Lei ne L4.733/2021, no que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao
objeto deste instrumento.

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TIBERAÇÃO DO PAGAM§NTO
14.1.A Secretaria Municipal da Fazenda só poderá efetuar a liberação do pagamento,
se a Contratada estiver rigorosamente em dia com os tributos Federal, Estadual e

Municipal.

15. CúUSUTJTDÉCTMAQUTNTA- DO FORO
1.5.1. As partes elegem o foro da Comarca de Santana do Cariri/CE, para dirimir dúvidas
ou divergências, que poderão advir ao presente Contrato, nos termos do art. 92, §14, da
Lei L4.733/202I.
E por estarem às partes plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições,
firmam o presente instrumento para que surta os iurídicos e legais efeitos.

Santana do Cariri/CE, 
- 

de 

- 

de 

-.

Fls.jlss_'

&,,
\Rutrrica-/

Secretaria de Educação
CONTRATANTE

Testemunhas

01.
Nome:
CPF: t+. 

-.--

CONTRATO

02.
Nome:
CPF: **. 

-.-
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12.4. Em caso de inadimplemento por pa rte do Contratante, o presente contra to poder~ 
ser rescindido ou suspenso, bem como eventuais residuais pecuniarios de 
inadimpl~ncia, inclusive no caso de perdas e dados, ser~o atualizados pelo IPCA, ou 
outro que o venha substituir, e incidentes de juros moratorios de 0,5% ao m~s para 
quem der causa ~ inadimpl~ncia. 
12.5. A altera~~o de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se 
reputar v~lida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele 
fazer parte. 
12.6. As partes poder~o adotar meios alternativos de resoluco de controv~rsias, nos 
termos do disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154da Lei n9 14.133/2021. 

13. CL~USULA D~CIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS 
13.1 Para as situa~~es n~o previstas neste contrato, aplicar-se-~ o regramento dado pela 
Lei n9 14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legisla~~es pertinentes ao 
objeto deste instrumento. 

14. CL~USULA D~CIMA QUARTA - DA LIBERA~O DO PAGAMENTO 
14.1. A Secretaria Municipal da Fazenda s~ poder~ efetuar a libera~~o do pagamento, 
se a Contratada estiver rigorosamente em dia com os tributos Federal, Estadual e 
Municipal. 

15. CL~USULA D~CIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Santana do Cariri/CE, para dirimir dvidas 
ou divergencias, que poder~o advir ao presente Contrato, nos termos do art. 92, &19, da 
Lei 14.133/2021. 
E por estarem ~s partes plenamente de acordo com todas as cl~usulas e condi~es, 
firmam o presente instrumento para que surta os juridicos e legais efeitos. 

Santana do Cariri/CE, _de de __ . 

Secretaria de Educa~~o 
CONTRATANTE 

Testemunhas 

01. _ 
Nome: 
CPF:. ­ 

CONTRATO 

02. ---------­ 
Nome: 
CPF:.­ 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNPJ: 07.597.347/0001-02 ] wwws-rftanadocaririce gov.br 



QUT(À

Fls. -1 üi.
PREFEITURA MU}IICIPAL OE

SANTANA DO CARIRI
0ry*/1, /o eot",Çutuo{se

(Em papel timbrado da proponente, contendo endereço, telefone e-mail)

Local e data

À
Prefeitura municipal de Santana do Cariri/Ce.

Ref.: Dispensa Eletrônica ns

ObiEtOT CONTMTAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REFORMA E

AMPLIAÇÃO DA EMEIEF. JOSÉ GOMES BMSIL, COM ENDEREÇO NO DISTRITO DO
poNTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RUML DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE,

CONFORME AS EXIGÊNCIAS, CONDIçÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
PREVTSTOS NO PROJETO BÁSICO.

Prezados Senhores,

V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços doApresentamos a
Edital de Dispensa pelo valor global de

Caso nos seja adiudicado o obieto da presente licitação, nos comprometemos a

assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para
esse fim o Sr. Carteira de Identidade no 

-expedida 

em -l -/ -Órgão Expedidor
desta empresa.

como representante legal

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (novental dias, a
contar da data de sua apresentação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Declaração de que esteiam contidas todas as despesas necessárias para a

execução dos serviços, tais como:

o Materiais, equipamentos e mão de obra;
o Carga, transporte, descarga e montagem;
o Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
o Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer

infrações;
. Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza,

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e

obieto
R$_Eletrônica ne

e CPF no
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ANEXO IV- MINUTA PROPOSTA DE PRE~OS 
(Em papel timbrado da proponente, contendo endere~o, telefone e-mail) 

Locale data 

A 
Prefeitura municipal de Santana do Cariri/Ce. 

Ref.: Dispensa Eletr~nica n _ 
Objeto: CONTRATAC~O DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REFORMA E 
AMPLIAC~O DA EMEIEF- JOS~ GOMES BRASIL, COM ENDERECO NO DISTRITO DO 
PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICiPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE, 
CONFORME AS EXIGNCIAS, CONDI~~ES, ESPECIFICAC~ES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO PROJETO BASICO. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execu~~o dos servi~os objeto do 
Edital de Dispensa Eletr~nica n pelo valor global de RS$_ 
l). 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licita~~o, nos comprometemos a 
assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convoca~o, indicando para 
esse fim o Sr. , Carteira de Identidade n° expedida em _/_/» 
Orgo Expedidor _eCPF n° como representante legal 
desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta ~ de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresenta~~o. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condi~~es 
estabelecidas no Edital da licita~~o e seus anexos. 

Declara~~o de que estejam contidas todas as despesas necessrias para a 
execu~~o dos servi~os, tais como: 

• Materiais, equipamentos e mo de obra; 
• Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Sal~rios, encargos sociais, trabalhistas, previdencirios e outros; 
e Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licen~as, alvar~s, multas e/ou qualquer 

infra~es; 
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fen~menos da natureza, d 

infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejfzes 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNPJ: 07.597.347/0001-02 I www.Santanadocariri cygov.br 
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causados Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela
execução das obras e/ou serviços.

Atenciosamente,

Firma Proponente / CNPJ

Representante Legal
Engenheiro

Ns do CREA/CAU
Anexar:
a) Planilha Orçamentária;
b) Planilha de Custos e de Preços Unitários;
c) Cronograma fisico-financeiro;
d) Composição analÍtica da taxa de B.D.l;
el Encargos Sociais;
Obs: Todas as informações deverão serem assinadas pelo engenheiro da licitante e pelo
representante legal da licitante, sob pena de desclassificação.

Rua OÍ. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 | CNPJ: 07.597.347l@0L-02 |
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causados Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela 
execu~~o das obras e/ou servi~os. 

Atenciosamente, 

Firma Proponente / CNP) 
Representante Legal 

Engenheiro 
N? do CREA/CAU 

Anexar: 
a) Planilha Or~ament~ria; 
b) Planilha de Custos e de Pre~os Unit~rios; 
c) Cronograma fisico-financeiro; 
d) Composi~~o analitica da taxa de B.D.I; 
e) Encargos Sociais; 
Obs: Todas as informa~~es dever~o serem assinadas pelo engenheiro da licitante e pelo 
representante legal da licitante, sob pena de desclassifica~~0. 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP: 07.597.347/0001-02 ] www_Santanadocar@egov.br 
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ESTADO DO CEARI{ . PRETEITUM MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI.CE .

EXTRATO DE PUBLTCAçÃO -DISPENSA ELETRÔNICA Ns 24,06,2024.01-CDE,
AMPARO LEGAL: LEI 14.133/2ozt. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO

CARIRI-CE TORNA PÚBLICO PARA O CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE FARÁ

DISPENSA ELETRÔNICA, NA PLATAFORMA DO COMPRAS.GOV,

cu]o oBJETO É e COrurRerAçÂO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA A REFORMA E AMPLIAÇÃO DA EMEIEF- JOSÉ GOMES

BRASIL, COM ENDEREçO NO DISTRITO DO PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL

DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE, CONFORME AS EXIGÊNCIAS,

CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROIETO

BÁSICO, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. O EDITAL CONTENDO TODAS AS

INFORMAÇÕES DETALHADAS ESTARÁ DISPONÍVEL NOS SÍTIOS ELETRÔNICOS:

;;
E MAIORES

INFORMAÇOESNOE.MAIL .SANTANADO

CARIRI/CE, 25 DE JUNHO DE 2024. MICHELE FERREIRA GONÇALVES- AGENTE DE

coNTMTAÇAO.

Rua Dr. Plácido Cidade Nuvens, 387, CEPi 63190-000 I CN PJ: 07.597.3a7l0001-02 |
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ESTADO DO CEAR~ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI-CE ­ 
EXTRATO DE PUBLICACO -DISPENSA ELETRONICA N° 24.06.2024.01-CDE, 
AMPARO LEGAL: LEI 14.133/2021. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARIRI-CE TORNA P~BLICO PARA O CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE FAR~ 
DISPENSA ELETRONICA, NA PLATAFORMA DO COMPRAS.GOV, 
WWIL.GOV.BR/COMPRAS/PT-BR CUJO OBJETO ~ A CONTRATAC~O DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REFORMA E AMPLIAC~O DA EMEIEF- JOS~ GOMES 
BRASIL, COM ENDERECO NO DISTRITO DO PONTAL DA SANTA CRUZ, ZONA RURAL 
DO MUNICiPIO DE SANTANA DO CARIRI/CE, CONFORME AS EXIGENCIAS, 
CONDI~~ES, ESPECIFICA~~ES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO PROJETO 
BASICO, TIPO MENOR PRE~O GLOBAL. O EDITAL CONTENDO TODAS AS 
INFORMAC~ES DETALHADAS ESTAR~ DISPONVEL NOS SITIOS ELETRONICOS: 
HTTPS://WWW.GO.BR/PNCP/PT-BR; MUNICIPIOS-LICIT'ACOES TCE.CE.ON.BR; 
SANTANADOCARIRLCE.GOV.BR E WV/W.GOV.BR/COMPRAS/PT-BR. MAIORES 
INFORMAC~ES NO E-MAIL LICITACAO@SANTANADOCARIRLCEGOV.BR. SANTANA DO 
CARIRI/CE, 25 DE JUNHO DE 2024. MICHELE FERREIRA GONCALVES- AGENTE DE 
CONTRATACAO. 

Rua Dr. Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNP: 07.597.347/0001-02 ] wwy_Santanadocariri.ge gov.br 
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ESTADO DO CEARÁ
PREFUTURAMÜNICIPALDE SANTANÀDO CÀRMX

coÀ,tr§sÂo DE LrcrTAçÀo
A1'I§O DISPENSA ELf, TRÔNICÀ

E§TADO DO CEARII . PRÍrIITURÁ MT'NICIPÁL DE
SANTANA DO CARIRI-CE - DffRATO DE PTIBlICÀÇÃO
DISPE\SÀ &§TRÔNICÂ N. 24.06.2024.01-CDE, AMPÀRO
LEGAL: LII 14.L31202l. A PREFEmURA MUNICIPÂI DE
SANTANA DO CARIRI.CE TORNA PÚBLICO PARA O
CONEECIM ENTO DOS INTERESSÀDOS QUÉ FARÁ DISPENSÀ
ÊLETRÔNICA, NA PLATAFORMA DO COMPR,AS-GOV
WWW.GOVBR/COMPRA9PT.BR CUJO OBJETO É A
coNTR.lr.ÀÇÃO DE m{pRE§A ESPECTALTZADA pÀRA A
REFORII(A E AMPIIAÇÃO DA nvrEm'- JO§É GOMES
BRA§tr,, COM M{Df,]RÉÇO NO I}ISTRITO DO PONTAI- DA
SAI\TA CRTIZ ZONA RURAL DO MTINICfoIO DE SANTÁNA
DO CARTRT/CE, CONFORIvIf, AS f,)flGfi\CrAs, CONDIÇÕES,
ESPECIrICAÇÕE§ E QUAI\ITIrÁTMS PREVI§TO§ NO
PROJmO B,íSICO, TIPO MXNOR PRXÇO GLOBAL. O
EDITAI CONTENDO TODAS AS INFORMAÇÕES
DETAITIADAS ESTARÁ DISPONiVEL NOS SiTIOS
ELÊTRÔNICOS: HTTPS)'/WWW.GOVBRT?NCP/PT-B&
MUNIC IPIOS-LICITACOES,TCE.C]E,GOVBR:
SANI',q NADOCARIRI.CE.GOVBR E
WW1;V,{iO\:BR/COM PR-AS/?T-IJR, MAIORES TNFOR\,I AÇ'ÕES
NO Ê-]VI,AIL LICITACAO@]§\\TANADOCARIzu.CE,CiOVtsR.
SANLLNT\ DO CARIRVCE, 25 DE JUNHO DE 2024.

MI('H ELE FERR EIRl CONÇÁ I,I ES-
Agente de Contrâlâçào.

Publicsdo por:
Yanne Silva Feitosa

Córtrgo ldentifi cedor: 3CED{BIB

Matéria publicada no Diário Oficial dos MunicÍpios do Fstado
do (kara no db26l06/2§24. Eüção 3489
A verificação de autenticidade da nntéria pode ser fsita
infonrundo o código identificador no site:
https ://www.diarionunicipal.conr.bt/aprece/
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ES TADO DO CEAR~ 
PREFEITURAMUNJCIPALDE SANTANA DO CARIRI 

COMISS~O DE LICITAC ~O 
AVISO DISPENSA ELETRONICA 

ES TADO DO CEAR - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRI-CE - EXTRATO DE PUBLICAC~O 
DIS PENSA ELETRONICA N" 24.06.2024.01-CDE, AMPARO 
LEGAL: LEI 14.133/2021. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRI-CE TORNA P~BLICO PARA O 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE FAR DISPENSA 
ELETRONICA, NA PLATAFORMA DO COMPRAS.GOV, 
WWW.GOVBR/COMPRASPT-BR CUJO OBJETO ~ A 
CONTRATAC~O DE EMPRES A ESPECIALIZADA PARA A 
REFORMA E AMPLIAC~O DA EMEIEF- JOS~ GOMES 
BRASIL, COM ENDERECO NO DISTRITO DO PONTAL DA 
SANTA CRUZ, ZONA RURAL DO MUNICiPIO DE SANTANA 
DO CARIR/CE, CONFORME AS EXIGENCIAS, CONDI~~ES, 
ESPECIFIC AC~ES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO 
PROJETO BASICO, TIPO MENOR PRECO GLOBAL. O 
EDITAL CONTENDO TODAS AS INFORM AKOES 
DETALHADAS ESTAR~ DISPONIVEL NOS SiTIOS 
ELETR~NICOS: HTTPS://WWW.GOVBRPNCPPT-BR; 
MUNICIPIOS-LICITACOES.TCE.CE.GOVBR; 
SANTANADOCARIRL.CE.GOVBR E 
WWW.GOVBR/COMPRASPT-BR. MAIORES INFORM AC~ES 
NO E-MAIL LICITACAO@SANTANADOCARIRL.CE.GOVBR. 
SANTANA DO CARIRI/CE, 25 DE JUNHO DE 2024. 

MICHELE FERREIRA GONCALVES­ 
Agente de Contratac~o. 

Publicado por: 
Yanne Silva Feitosa 

Cddigo Identificador:3CED4B4B 

Mat~ria publicada no Di~rio Oficial dos Municipios do Estado 
do Cear~ no dia 26/06/2024. Edi~~0 3489 
A verificaq~o de autenticidade da mat~ria pode ser feita 
infonrondo o c~digo identificador no site: 
https ://www.diariomunicipal.com.br/aprece/ 
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ELMÁNO destacor que o

mão de obÍa paía atuaÍ na área

llÉuNNl Noane
ÉsPEctaL PARA o Povo
'ievinnâ.nobrê@'opovo.com.br

I

j o c."rá iem potencial de

âtrai{ mais de US$ 3o bilhôe§

laproximadame[te R$ 1ô3,6

bilhões) em investimentos na
láÍea dê hidrcgônio vedc (IIsv)

.âté 2oõr. A capacidade de gera-

;!ão de energia é estimada êm
até u ggewaüs (Gw)-

I O estudo, conduzido pela con-
.srltoria nor'te-americana IXL
Center, clDta{i com uma me-
idologia rle .rrflstmção clrlcü-
ya, incluindo a pârticipacão de

especiâlistas da Unilecstdâde
de Harvad e do MIf (Instituto

À,tâssachusetts de Tbcnologia) e
pesqüisadoí€s de mais de s na-
cionáidades diferentes-

A escolha do Ceará €úmo im-
pulsionador da ideia é explicada

I)ela combinaÉo do vento e do
sol, detalhou HitendE Patel,
CEO dâ tXL. Patel a elisou que

a base industrial iá estabetecida

com empresas ioteressadas em
inve6tir no Estado. "Nós estamos
quercndo tral$ormar o ceã

ú no hub de hidrogênio rrcrde

do Brasil, da Arnérica tatina. E

esse estudo nG âiudará demaíg
porque fez o estudo de toda a ca-
deià glor)al coo! especialistãs de
vários países dé unive.$idâdcs
rec0úecidas, e tenho seguÍ"nÇr
de que isso irai n6 aiudar bas-
Laltc no plixrcjâmento que esla-
rnos r€âlizândo pare tef, o Ceâaá

como uma grande referência na
produÇão de hidr0gênio verde':

AceÉâ das oportunidad€§ de
tmbalhq Elmano aílrrnor que

lançou um prograau, un parce-
ria com a [iec e as uriversidadeq
para formar rz5 mil iwens üa
área de energia, além da compra
de material para laboratórioe e
iormaÉo de prof6sor€s.

o prtsidente da Fieq Ricardo
Cavalcant€, enfatizou a impor-
tância da uniáo entIe a iadústia,
o ixder !úblim, especiaiishs c
i.recstidcres ccln o ot+itivo de

fortâleccr o tema da transiÉo
energética no Estado. "o momen-
to que o Estado do ceará tem hoie

é úni€!. Nunca hou!,e uma opor-
tunidade como teremos agora
com a transformação energéüca
que está acontecendo:'

Pâra José Barírrs Nctü, pm-
fessor da ünivesidade f€deral
do Ceará (úit), o estudo apre-
sentado tem importância para o
sctor acâdêmie, iá que há uma
proximidadê pel6 pt!,et6 de-
senrdüdos na Unilersidâde rc-
lacionados à energiâ rtIlouável.

Coordenador do Ceará zoso,
plataforma colabomti!"a de
planeiamento estratégico de
loÁgo pra?é, Barros Neto con-
sidera que o hub está ligâdo
dir€tâmente â essâ ú§o de um
novo 6stado. "Ter essa ques-
tâo do hidrogênio verde, que é
uma alavanca que está se tra-
balhando para a questão do de-
senvolúmento do Estadq tem
tüdú a vcr com a questão do
Ceaú so..,ô", aôrmou-

EFEITOS

Segundo o
estudr, a

expanrão d?
indústÍia do
H2V no Estado
demandêíá
mais oo.âdia
e serviços,
qerando
oportunidadeg
pãra setores,
coDc serviços
púbticos,
tecnotogia
e inovâção,
inÍrâestrutura
comêÍciat,
dentrê outr.os

IMPACTOS DO HUB DE H9V NA ECONOMIA

EMPRESAS LTt'í
DIMEIISIONAMETiITO JÁ
afluNcu t
FqÍtescuê - Austrátia - 2,1

FRlr - Espanha - 2 - Eletrótisê
- U5$ 5 bilhões

EstdÍlo do Cca.ú - Píefe{ur. líunic,Far dê Srnllíà do C.Íiri - Diipcôe Elctrótricâ N.
?4.1r6.202{.014DE, 

^rpàre 
teg6l: Ld 14133]2021. A ôreisluÉ Muh'c'pa. de Snnt ado
ônhálm,nrô í.. iniarÂ<s,dd

i,ataroiüaoorp.as.qou.*"9,rr,m.p,asrocrc.,àou';i";t*iã;ã ;;;;.";;
psp€ctarrzâdâ paÉ a 'eiomê e d npilaçJo da EíUElEi- José Goúe3 B-ixiir cdÍ eroêrêco no
Dshro & PoírEI d3 S.írá úui, 20ô6 F@i do Muô clpiô dê S.nláÉ do CánrL,cE, contorÍÉ às
*bências, @ndiçôês. êip.riÍ.açõ.3 ê !úánl .livi= ÊeislN @ ?hjêro aáÍi6. ri* m{Ú
o€qr groba, o Ediki ànlondo icras âs rriã..mãçóes 4ciaihadãs 6srârá dÉponrv0l nos snio.
eler.ônrcôs nnpc.i,\vrs ! 'v b'/pncprfl b' 

"iur 'L r'oE- c'lacoe: lLe.ce.qo / or.
Énronádo%, 

' 
r ce 9J! br é.ft9ov.b-k.no.êt!:+. Ivê'orei .íorEçó^! no e-mni,

i.tâcao(Osântanâno.áíí.c..9ovb. Sârtaoâ dú caÍ!.ícÊ, 25 .!ê j6ho rrê 202,4. aêhêiê
Feííêirãô6ícaly.s"Áq!ít dâCo.lÍltácio.
Esrádô do cêaú - llElclpro ire l}eêütãdê rrôr!ân Pr.nêro . aviso de uênà§ijo . Pêgáo Nq

,r.àvê d(ã) e(@) Pêgoó&.{.). 1ôrÉ BibÍ@ qe êâráÉ às oq:00n, úr diâ 00 a,e jdrE r,e 2024,
? .rúêÍero el€bÕôrco htFcJ/@Íííàs.màcmoro9ià 6m,bí, PEqno n' 24124.0416,2, objeloi
RegL§l,o óe PÍ€ioê esdo â âquisiç§ô ê rubrÉis (l'rbo§ ê Mc,6es, malê'ial €létdco, peçê dê

<§ & §,ruh Àíá-h na i^ú
Degrr.do ríapuân PinhekacE, o E{rÍal ê s.us anercs, podâão sê. obltr06 É 6êÍsç{s erêrír^io§

ffo.F:çdes ío eÍúrBçn'Àú doJ,E podêEi Caúo, E&Pi,tÁiro rüE*n Pl(nÊ-úicg.2n üêlunrE
lb2oza Arú.rlio tEé Féit@ d! §orEa - Pr+!6lrdi}
Estrdo dô Dêar"n - nq.lirô,qu«rn.Fo de Âgua é E-_§.4ú - §À:Jr íc ..;ô!iotrrn - Âtji§a 4e
uêitaçáo - Preqio âli 2ic3r1/20:4. O{a) §tMÊjrlrúiio[]c de 

^g* 
ê Esoorú.3Íêvés

do(á) 5d(úa) Prêgoêiro{á), lúnâ pitllicoqúe Íéáírêíá ás 14:00, dodh l0 dêjurhode 2024, âo
ôííêÊç. er€lrónicô rrrrPs.//corPãs.m2atêcnorog;r conr b/, Pe9ao 4a 2106 01'2024
Obloiô, RegsrÍoíoPBç6 visânôo cvolluáLs êrul'Íós âquiêiçõór dô mêie âÉhrd/Julcos
dBrinâóos ô âtêndê. ãs m@rnd.dêr do sêEiço de Aqua e Esqoto da.iruniciDiô de
camocimrcE. o ed'l,rl € seus â.ero6,ooderJo ser oblidos Da.ndeiEço5 ereron@s
hrlp!://cffiprásm2at.cnolo€h.coô.br/. hnps //saàecáíG:m.ôÍ!/ híDrmâçõos D€to
Le:etun€ í84,3521.15'5ouíoenderoço'Ru3Or JoeThomé. 1l03Ceíko.Cam.cúVCE
çâmolrEi/cE,20 de iuDho dê 2024, Âllíe Eduâr.lo do§ srnrôs - Prcsociroral.

Est do do c€.á - Prefoilú, rl$ÉiFr d. PcqiE -ÁvÉo do rurg.mro do H.àiti6çib -
fonâ.b de PÉÇ6 x'2023.0721.002- TP. A S@êladá de lnÍEeslívtq.a ê Oosênvolvimento
Ltbãno da Prêloitúra Múnicipai dê Pacajus'oE, l6in6 públlco ftirâ conhe.imento dôs
inle.ossdcos, que arns arálr;! d.6 docuôenlos dô h,billlâ ro pcli Comisssô PsÍfwehro ije
Li:nâçáo íá Í.@d. d. Pftçc N" ?ô23.0?.2 t.002 ÍP..Õ'h lins àdrtrêrâsiodeeo.le pnn
rEvihli:áÉo Eó uÍhsnisG) if:ético âfrbEnlâi dô ,nlo dÉ lâ:or Luis cârros ná cirádÉ do
Faaôl\JíCÊ, apulou-s€ que .s êmpr6sã.r Cbzinaldo CDn6lo(ijr5 LÍDA ME: Na&€nio
Con!úvqje! -TOA EPP: L.e^ SêNrços I ColstrJtoÉ, E orocor/o Ssruiços o Conslru ' s
LTDA, U"o lncorpdaÉês LTOÁ é G( Engáhanã tTDA, íorrfr @'rsklêridtr HabíiEda. As
eúpÍEsâs: A6 Co.st uçõ6s ITOA: Àúãv Consltu9ôes SeM(or Ew{kls e Lo.áçó4 LTDA
ÉPP: RM Cl€meDls Candido ME e nqalizo EÍrpresdnnenlo! LinrLt(rl, loran coGiderâdâs
l@biliiadâs. Fi€ àhslo o ptãzo íec!Él conlodn€ A.l- 1 09, l. â da l'{i ÍJ.666,93. l.lio hawndo
ini6nç3o de reclr§o a *são de Prcs*guimeíkl dar5ê.â sr 0{ .h JlIú de 2024, âs
o8hlolnin. Pâdju§ - CÉ, 24 .íê Jünho de ã)24, Aruno Peei.. FlgückGdo - §.crc(..lo rtê
lúfrrs.trqtu€ q Desên6lviúêí:r Urbano

Estr(b do coáín - Prerê ur. r"rsíÉ'pàr dê P.c.ius -Áv'so de JurllanEn(o dê tlâtiliàçiio -
Iômart <t P.6ça x' mã. í1.29-Írol- tP- À Sedêrâna de lnfiaêsltulnÉe OêsorNotürnênto
l-].bsnr d. prêLituÊ Municipai dê Pê.3tueCE. to.nâ pú'ilico p.rn conhocimênio dos

tic&çlc ê 1o.iáda de PrêÍos N'2023.11 2S 00í IP, @h fini s.mcrtiç5c dê emÊ:E Fá.â

se quo as enpEsas: aexon S€tu9os . Co.slrulora; hcoQoradqâ ê C@Étturora NoÍJê6t€
LÍDA Mdle Si!ô EmpeendBdirnáilo de Enveloposi FCS Cônsltuçõos i Setuiços e
aêaocrrpÕ Seiços ê Coosf!çiês LTDA, ÍoÍám consrdaÉdá§ Habui!âd6. A§ m9rêsâs:

A 6Bss6o de prossegúimênlo com a AbenuÉ das Prop.slas dê Pre@ drÉse-a em 03 de Julho
de 2024. às O8hi3onin. FâcáiB - CC,25 de Junho dt 2024. Btuno Pêrcirs Figue!rcdó -
Sês.táíodc hír.Érrutw.. Des.dôlvrhênlo urbdno.

i públi@ pãío conhêcimeniô doe intéressados, quê âpós ôrállsê dor docunlãnto! d(
iiâgiô pêls Comisúô P€nnáÕniê dê Ll.ltaçro dá Ímáda dé er.ÇD§ Nr 2023.07.06 00.,
fi.s à Cskálàção ds ôdrO.@ pa.a pavúEnlâçro êm pcrkâ t@. êo Divê.sas R6s dr
o Cruz dãs A nE {ebpa li na Cidáde ie Pacâjusr'CE. âptrroú-§ê que as êlnpro§a§i A.âuj(
lha Seniços ê Coôstr!çã. ÊlRELl lrlEr LS Seaiços de Co6truçlrs LIOA MÉi L€xoÍ
içps & c.nsbvtora; vipon €mpeêndiíÉôros tTo^ construrôrâ Àídenê ê Mêro tÍoa
re Si.o €úrnendieín6 LTOAi Blolos Prê raolda<los ê CoÍ§|.,çôes !ÍDÀi Nd(
inho Consltullra LÍOA AJ ComrirtoE e TranspoÍlê LÍOÁi CSA Engeíhariâ LIDA: J f
iços e Locaçôês LÍDA e ê!.o Construçóê§ llnip6ssoãl LIDA íoran considohdãr

f.[+]

ESAE-III .7 
IMPACTOS DO HUB DE H2V NA ECONOMIA 
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Estado do Cear% + Prefeitura Municipal de Santana do Carini - Dispensa Eletrnica N" 
24.06.2024.01-CDE, Amparo Legal: Lei 14,133/2021. A Prefeitura Municipal de Santana do 
Carini-CE toma publico para o conhecimento dos interessados que fard Dispensa Eletrnica. na 
plataforma do compras.gov, www.gov.br/compras/pt-br cujo obieto h a contratado de empresa 
especializada para a re'orma e amplia~do da EMEIEF- Jos~ Gomes Brasil, com endere,o no 
Dis tnito do Pontai da Santa Cruz, Zona Rural do Municipio de Santana do Carini'CE, conforme as 
exigncias, condies. espoifcagoes e quantitativns provistos no Proicta Bbico, fipo menor 
pre~o global. O Edi«tat contondo todas as intormagoes detaiadas estara disponivet nos sitios 
eletrnicos: https://www.gov br/pncp/pt-br, municipios-icitacoestce.ce.gov.br, 
santanadocari.ce.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br. Maiores informapos no e-mail 
hicitacao@santanadocariri.co.gov.bx. Santana do Carri/CE, 2S de junho de 2024. Michete 
Ferreira Goncalves -Agente de Contrataco. 
Estado do Ceard - Municipio de Deputado lrapuan Pinheiro - Aviso de Licitao • Preg~o N 
2024.04.26.2. (A) Servi~o Autooomo de Agua e Esgoto do Municipi de Deputado lrapuan Pinheiro/CE, 
atravs do(a) se(ua) Pregoeiro(a), tomna p~blico que realizord s 09.00h, do ia 09 die julho de 2024, 
no endere¢o eletrnico ttps //kompras.m2atecn0logia.com.brt, Preg0 n? 2024.04.26.2. Objeto: 
Registro de Pre~os vsando a aquisio de materiais (tubos e cone~es, material el~trio, peas de 
reposibo e tenanentas) de interesse do Servigo Autbnomo de Agua e Esgoto - SAAE do 4Municipio de 
Deputado lrapuan PinheirCE.O Edital e seus anex0s, poderdo set obtidos nos endere~os eletrbnicos 
https://compras .m2atecnologia.com.br/https://www irapuanpinheiro.ce.gov.brilicitacao.php 
iniormaces no enere~or Au. dos tr~es poderes, Centro. Deputed0 ruan Pinelo#CE, 2 de punt 
de 2024. Ant~nio Lucas Feltoza de Sousa.Pregocirota) 
Estado do Cear~ - Serviss Autonomo de Agua & fsgoto -3AA. de amocim - AMIS de 
Licit~o - Pregl N" 2106.01/2024. 0{A) Servi~o Aut~nomo de Agua e Esgoto, atrads 
do(a)seu(ua)Pregoeiro(a), toma pubhico que realizer~ as 14.00, d0di 10 de ju1hoe 2024,no 
endere~o eletrnico ttps://compras.m2atecnologia.com.bri, Prego n" 2106.01/2024. 
Objeto: Registro de Pre~os visando cvontuais e futures "9gMPbes do materiais tidr~ulicos 
destinados a atender as necessidades do servipo de pua e Esgoto do Municipio de 
Camocim/CE. O edital e seus anexos.poder3o ser obtidos nos endere~os etetr~nicos 
https//compras.m2atecnologia.com.br/ - https://saaecamocim.org/ . Informagdes peto 
e'efone: (88) 3621-1515 ou no endere~o: Rua Dr. Joao Thom~, 1103 Centro- Camocim/CE. 

Camocim/CE, 26 de junho de 2024.Aline Eduardo dos Santos -Pregoeiro(a). 
Estado do Coari-Prefoitura Municipal de Pacajus -Aviso de Julgamento de Habilitabo 
Tomada de Pre(os N 2023.07.21.002-TP.A Secretaria de infrastrutura e Desenvolvimento 
Urbano eta Prefcitura Municipal de Pacajus-CE, torna p~bNico para conhecimento dos 
interessados. Gue apos an~lse dos documentos de habilitao pels Coriss3o Permanente de 
Lita~o a Tomada de Pre~a N" 2023.07.21.002-T com fins ~ ontrata~.'o de emnpresa para 
revitalizado com urbanismno turistco ambienta do polo de iazer Luis Carlos na Cidade de 
Pacajus/CE, apurou-se que as empresas Clezinaldo Constrg~es LTDA ME; Nascente 
Constrges LT DA EPP; Lexon Servios & Construtora; Eletrocarpo Servios e Construes 
LTOA: Uno Incorporabes LTDA e GK Engenharia tTDA, foram onesideradas Habitadas. As 
empresas Abs Construes LTOA: Abrav Constru~~es Servi~os Evontos e L0ca~des LTDA 
EPP RM Clemente Candido ME e Realize Empreendimentos Lirm«tads, toran consideradas 
Inabilitadas. Fica aberto o prazo recursal conforme Art. 109,I,"a" da Lei .666/93. No havendo 
intencdo de tecurso a sess@o de prosseguirnento der-se- er 04 de Jutho de 2024, As 
08h.00min. Pacajus -CE, 24 de Junho de 2024. Bruno Pereira Figueiredo - Secret~rio de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano. 
Estado do Ceats .Prefeitura Municipal de Pacajus -Aviso de Julgamcnto de Habiita~so 
Tomada de Pros N 2023.11.29.001- T. A Secretaria de infraostrutura e Desenvolvimento 
Urbano ta Preteiturs Municipal de acaus-CE, torna p~blico para conhecimento dos 
interessados, que ap0s analse dos documentos de habilitao pela Coriss#o Permanente de 
Lita~o da Tomada de Pre0s N 2023.11.29.001.TP, cam fins, d contratago de empresa pars 
constru~o de umna pra~a com rea de Lazer no Bairro Tucum na Cilade ate acajusCE, apurOu. 
se que as empresas: Lexon Servi~os e Constrtors; Incorporadora e Construtora Nordeste 
LTDA; Monte Sio Empreendedimento de Envelopes; FCS Constru~es e Servios e 
Eletrocampo Servi~os e Constu~bes LTDA, foram consideradas Habitacdas. As empresas: 
Novo Caminho ConstrutoraLTDAe Construtora PM Servi~os, foram consideradas inabilitadas 
A sesso de prosseguimenlo com a Abertura das Propostas de Prego dor-se- em 03 de Julho 
de 2024, is 08h.30min. Pacajus - CE, 25 de Junho de 2024. Bruno Pereira Figueiredo ­ 
Secret~rio de Infraestrutura e Deservolvimento Urbano. 
Estado do Cear - Peeteitura Municipal de Pacajus. A Preleitura AMurcipal de Pacaus- CE 
torna p~blico para conhecirnento dos interessa0dos, que ap0s ar8lise dos documentos de 
habifita~lo pel Comisso Permanonte de Licita~o da Tomada de Pros N" 2023.07 .06.001, 
comn fins i Contrala~~o de emoresa para pavimentao em pedra tosca em Diwersas Ruas do 
Bainro Cruz das Almas (Etapa l) na Cidade de Pacajus/CE, apurou-se que as empresas: Araujo 
Batalha Servi~os e Constru~do EIREL ME; LS Servi~os de Constrges LTOA ME; Lexon 
Servi~os & Construtora; Vipon Empreeodimentos LTDA; Construtora Moreive e Melo LTOA 
Monte Sio Empreendimentos LTD#; Blokus Pre Moidados e Construes LTDA; Novo 
Caminho Construtora LTOA, AJ Construtora e Transpore LTDA; CSA Engenharia LTDA; JP 
Servi¢os e Loca~bes LTDA e Euro Constr~es Unipessoal LTDA foram consideradas . ··-· -- --······ 4.a.-4.4.. 
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EFEITOS 
Segundo o 
estudo, a 
expans~o da 
ind~stria do 
H2NV no Estado 

demandar~ 
mais moradia 
e servi~os, 
gerando 
oportunidades 
para setores, 
como servios 
p~blicos, 

tecnoiogia 

e inova~o, 
infraestrutura 
comercial, 
dentre outros 

FRV- Espanha - 2- Eletr~lise 
- US$ 5 bith~es 

INFRAESTRUTURA 
NECESS~RIA NOS 

fortalecer o tema da transi~o 
energ~tica no Estado. 0 momen­ 
to que o Estado do Cear~ tem hoje 
~ ~nico. Nunca houve uma opor­ 
tunidade como teremos agora 
com a transforma~~o energ~tica 
que est~ acontecendo! 

Para Jos~ Barros Neto, pro­ 
fessor da Universidade Federal 
do Cear~ (UFC), o estudo apre­ 
sentado tem import~ncia para o 
setor acad~mico, j~ que h~ uma 
proximidade pelos projetos de­ 
senvolvidos na Universidade re­ 
lacionados ~ energia re nov~vel. 

Coordenador do Cear~ 2o50, 
plataforma colaborativa de 
planejamento estrat~gico de 
longo prazo, Barros Neto con­ 
sidera que o hub est ligado 
diretamente a essa vis~o de um 
novo Estado. "Ter essa ques­ 
t~o do hidrog~nio verde, que ~ 
uma alavanca que est~ se tra­ 
balhando para a quest~o do de­ 
senvolvimento do Estado, tern 
tudo a ver com a quest~o do 
Cear~ 2o5o, afirmou. 

«cf 
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ELMANO destacou que o Estad& j%est preparand 

m~o de obra para atuar na area· r9gnio verd~ 

EMPRESAS COM 
DIMENSIONAMENTO J~ 
ANUNc $ 
Fortescue - Australia -2,1 
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com empresas interessadas em 
investir no Estado. "N~s estamos 
querendo transformar o Cea­ 
r~ no hub de hidrogenio verde 
do Brasil, da Am~rica Latina. E 
esse estudo nos ajudar~ demais, 
porque fez o estudo de toda a ca­ 
deia global com especialistas de 
varios paises de universidades 
reconhecidas, e tenho seguran~a 
de que isso vai nos ajudar bas­ 
tante no planejamento que esta­ 
mos realizando para ter o Cear~ 
como uma grande refer~ncia na 
produ~~o de hidrog~nio verde". 

Acerca das oportunidades de 
trabalho, Elmano afirmou que 
lan~ou um programa, em pare­ 
ria com a Fiec e as universidades, 
para formar 12,5 mil jovens na 
~rea de energia, al~m da compra 
de material para laboratrios e 
formac~o de professores. 

O presidente da Fiec, Ricardo 
Cavalcante, enfatizou a impor­ 
t~ncia da uni~o entre a indstria, 
o poder publico, especialistas e 
investidores com o objetivo de 

wwwopov0.to BR 
QUARRTA FEIRA 
FOAtf7A EAR# 2 i to 04 7024 

; O Cear~ tem potencial de 
atrair mais de US$ 3o bilh~es 
(aproximadamente RS 163,6 
bilh~es) em investimentos na 
area de hidrogenio verde (ftV) 
at~ 2o3. A capacidade de gera­ 
~~o de energia ~ estimada em 
at~ u gigawatts (GW). 

R~VINNA NOBRE 
ESPECIAL PARA 0 P0VO 
revinna.nobre@opovo.com.br 

O estudo, conduzido pela con­ 
sultoria norte-americana [XL 
Center, contou com uma me­ 
todologia de constru~~o coleti­ 
va, ineluindo a participa~o de 
especialistas da Universidade 
de Harvard e do MIT (Instituto 
Massachusetts de Tecnologia) e 
pesquisadores de mais de 15 na­ 
cionalidades diferentes. 

A escolha do Cear como im­ 
pulsionador da ideia ~ explicada 
pela combinac~o do vento e do 
sol, detalhou Hitendra Patel, 
CEO da IXL. Patel analisou que 
a base industrial i~ estabelecida 
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Á TISO DÊ LICITAçÃO
pRE6Ão !LtrRôNtco Ne pEl210624/01/sME

TÍtulor AVlSo DE ABERTURA DE ttclTAÇÃO - Unidade Adminisftàtivêr Secretaria lúunicipal de
Educação - Regêntei Pregoeira - processo Originário: Pregão Eletrônico ne PEl210624/01/SME
- Objeto: Contratação dos serviços de locação de veículos deslinêdos ão tÉnsporte escolar dos
alunos da rede pública de ensino do lüunicípio de Reriutaba/CE - Data de Abenura: 09/07/2024
- Horário: 09H30M - Link de Àcesso ao Edital: https://comprâs.m2atecnologia.com.br I
https://www.íeriutàba.ce.gov.br i https://licitacoes.tce.ce.gc,r,br I https://pncp,gov.br -

dê Reêllraçâo dos Lances: https://compras.m2atecnoloEia.com.br -
Contratação/Pregoeirã: Maria Fêrnarda Azevedo Pêres.

ABente

ReÍiutaba-CE, 25 de junho de 2024.
MARIA FERNANDA AZEVEDO PERES

Agente de Contratação/Pregoêiro(a)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO

Avtso DE UctrAçÃo
pREcÀo ÊLÉTRôNtco Ns 21.0s.0ou2024

Pregão Eletrônico Ne 21.05.001/2024. Obieto: Aquisição de instrumental cirúr8ico parâ
atender as necessidades da Unrdade Mista de Saúde Severino dê Miguel de Barros do
Municipio de Saboeiro-CE, conÍorme especificações no lermo de Referência. Data da
sêssão: dia 08 de julho de 2024, às 10h00min. Edital e Localr https://bll.org.br - Travesra
Senador Miguel, n' 15, Centro.

Saboeiro - cE, 25 de junho de 2024.
MARIA DANIELÊ OA SItVA

Agente de contrataçâo/Pregoeira

PREFEITL]R.I, NlUN]iCIPAL DE SA\]TA.NA DO CARIRI

Avrso DE DlspENsA DE t-rclrAçÃo ErEÍRôNrca Ne t4.06.2024.01{DE

Dispensã Êletrônica Ns 24.06.2024.01-cDf, Amparo Legal: Lei 14.133/2021,
A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri-CE torna público para o

conhecimento dos interessados que fârá Dispensa Eletrônica, na plataforma do
compras.gov, www.gov.br/compras/pt-br cujo objeto e a contratâção de empresa
especializada para â reÍorma ê ampliâção da EMEIEF- José Gomes Erasil, com endeÍeço no
Distrito do Pontal da Santa Cruz, Zona Rural do Municipio de Santana do CaÍiÍi/CÊ,
çonforme as exigênçias, condições, Êspecificaçôes e quantitâtivos previstos no Projeto
Básl(o, tipo menor preço global. O Edital contendo todas as informaçôes detalhadas estará
disponivel nos sítios elet.ônicos: https://www.Êov.br/pncp/pt-brj municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br; santanadocariri.ce.Sov.br e www.gov,br/compras/pt-br. lvlaiores
informaçôes no e-mail licitacao@santanadocariri.ce.gov.br.

Santana do Cariri-CE, 25 de junho de 2024.
MICHELE FERREIRA GONçALVES

Agente de Contratação

PREtLll'i"itlA MUNICIPAt. D['/,\RJOTA

ÉXTRAÍO DE CONTRATO

coNcoRRÊNcn ETETRÔNICA N" 1.24-CE-SE|NF. Contrato Na 202404250005. PARTES:
secretêria de lnfraesftutura e CONSTANCIo CoNSTRUTORA E SERVIçOS LTDA, no VALOR
GLOBAT de RS 3.100.994,23 (Três Milhões Cem Mil Novecentos e Noventa e Quatro Reais
e Vinte e Três centavos). OBJt"lOi Clrntratação de empresa para execução da obía de
construção de galpão industrial com 2,000m'z no Muôicílio de Varjota-CE. Modalidade:
Concorência Eletrônica N' 001.24-CE-SE|NF. ASSINA PELÂ CONTRAT,ANTE: José Moacir
Freire. ASSINA PELA CONÍMTADA: Nailton Santos constâncio. DATA DA ASSINATURA DO
coNTRATO: 25.U.2024. VtGÊNCtA: 25.04.2024 a 27.11.2024.

EXÍNAÍO DE COÍVTRÂTO

CONCORRÊNCIA N' 2.23-cP-5ElNF. contrato Ne 20240135. PARTES: Secretaria de
tnfraê$trutura e CoNSTRAM - coN$:rnuçÕEs E ALUGUEL DE MAQUINAS [ÍDA, no VALOi
GLOBAL de RS 3.909,762,51 (Três Í!,lilhõês, Novecentos e Nove Mil, setecentos e Sessenta
e Dois Reais ê Cinquenta e Um Centavos). OBJETO: Contratação de empresa para execução
de obra de pavimentação asfáltica com CBUQ em diversas ruas do Município de Variota-
CE. Modalidade; Concorrência N' 002.23-CP'SE|NF. ASSINA PÊtA CoNTRAÍANÍE; Anlônio
Flávio Pires Ferreirã. ASSINA PILA CoNÍRATADA: Hercilia de souza olivêira Araújo- DATA
DA ASSTNATURA DO CONTRATO: 15.03-2024. V|GÊNCIA: 15.03.2024 a 75.1!.2024.

rXTRATO DE CONTMTO

REGIME DTFERENCIADO 0E CON TRATAÇÕES N' 3.23-RDC-SE|Nt. Contrato Ne 20240130.
PAÊTES: Secretaria de Infraestrutura e CAUIPÊ CONSTRUçÕES E EMPREENDIMENTOS LTDÁ,
no vAtoR GLOBAL de Rs 2.456-968,10 (Dois Milhões quatrocentos e Cinquenta e Seis Mil
Novecêntos e Sessênta e Oito Reais e Dez Centavos), OBJETO: Contratação de empresa
para erecução da obra de construção da Praça Manoel Bezerra na sede do lúunicípio de
Varjota-CE. Modalidâde: Regimê DiÍerenciado de Contrataçôes N" 03.23-RDC-SÉlNF. ASSINA
PELA CONTRATANTE: Antônio Flávio Pires Ferreira. ASSINA PELA CONÍRATADA: Francisco
.,osé Bezerra Sobrinho. DATA DA A§SINAÍURA DO CONTRATO: 08.03.2024. VIGÊNC|Ai

AVISO DE HOMC

REGIME DITERENCIADO OI

OB.IETO: Contratação de eÍ
Pràça Manoel Bezerra na sede do^ M,
HOMOTOGÀDA: CAUIPE CONSTRUCOES
varoR GLoBAL de Rs 2.456.968,10 (D,
Novecentos ê Sêssenta e Oito Reais ê D

!..I' I]3,23-RDC-SEINF, DÁ
:08.03.2024 - Respor

Secretário Municipãl de lnfra(

ESTÉ{D0 D(

PREI [:iT URA l\

EXTRATO DO I

PE Ne 80/2023 (PROC. Ns. s39012022
cód. lD. cidadES/ÍCE-ES: 2023.004E0
8.666/1991. CONTRAÍADA: MAQFORT
07.354.555/0001-80. CONTRATANTE: M
EQUIPAMENTO DE MATERIAL PERMAI
IVlISAEL BARCÊICIS, GUARAREMÀ PEDR
A EMENDA PARLAMENTAR NQ 327;
MUNICIPIO DE ALEGRE/ES. VALOR: RS

QUARENTA CENTAVOS). PRAZO: O con
portanto, até o dia l? de
014011. 1030100281.078.4490520000
Federal). NEMROD EMERIC( Prefeito
2U0612024.

CXTRATO DO I

PE Ns 80/2023 (PROC. Ne. 539012022
Cód. lD. CidadES/ÍCE-ES: 2023.004E0
8.666/1993. CONTRATADAi FGI COMERT
52. CONTRAIANTÊi IVUNICIPIO DE ALI
DE MATERIAL PÉRMANENTE PARA UNII
GUARAREMA, PEDRO MARÍINS, VILA
PARLAMENTAR N9 327730002, PROP(
A|EGRE/ES. vALOR: RS 621,50 (SEl:

CENTAVOS). PRAZO: O conÍato teÍá \
até o dia 17 de Junho
014011. 1030100281,078.4490520000
Federal). NEMRO0 EMERICK Prêfêito
2r/06/2024.

EXTÍIATO DO I

PE Ne 80/2023 (PROC. Ne. s39012022
Cód. lD. CídadESfrCE-ES; 2023.004E0
8.666/1993, CONTRATADA: KDN I

39.346.590/0001-44. CONTRATANTET M
EQUIPAI\4ÊNTO DE MATERIAL PERMAI
MISAEL BARCELOS, GUARAREMÀ PEDR
A EMENDA PARLAMENTAR N9 327;
MUNICIPIO DE ATEGRE/ES. VALOR: RS

ÍRÊS REAIS, CINQUENTA CENTAVOS).
meses, vigendo, portanto, até o dia
01401 1.1030100281.078.4490520000
Federêl). NIMRO0 EMERIC( Prefeito
2L/0611024.

EXTMTO DO I

PE Ns 80/2023 (PROC. Ne. 5390/2022
Cód. lD. cidadES/rCE-ES: 2023.004E0
8.665/1993. CONTRATADA: BloQUAtl
TEcNicA LTDA - cilPJ n" 46.137.612100
OBIETO: AQUISIÇAO DE EQUIPAMENI
BÁsrcA DE SAúDE (uBs) MrsAEt BARct
VILA DO SUL, REFERENTE A EMEND'
13571.334000/1220-12, MUNrcrprO DE
qUINHINTOS REAIS). PRAZO: O contr
portanto, até o dia 17 de
01401 1.1030100281.078.4490s20000
Federal). NfMROD EMERICK PrefÉito
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AVISO DE LICITACAO 
PREGO ELETRONICO N9 PE/210624/01/5ME 

AVISO DE HOMO 
REGIME OIFERENCIADO DI 

ESTADO DO 
PREFEITURA N 

EXTRATO DO 1 

PE N9 80/2023 (PROC. N9. 5390/2022 
Cod. ID. CidadES/TCE-ES: 2023.004E0 
8.666/1993. CONTRATADA: MAQFORT 
07.354.555/0001-80. CONTRATANTE: M 
EQUIPAMENTO DE MATERIAL PERMA 
MISAEL BARCELO5, GUARAREMA, PEDR 
A EMENDA PARLAMENTAR N? 327 
MUNICIPIO DE ALEGRE/ES. VALOR: RS 
QUARENTA CENTAVOS). PRAZO: O con 
portanto, at~ o dia 17 de 
014011.1030100281.078.4490520000 
Federal). NEMROD EMERICK Prefeito 
21/06/2024. 

EXTRATO DO 1 

PE N9 80/2023 (PR0C. N9. 5390/2022 
Cod. ID. CidadES/TCE-ES: 2023.004£0 
8.666/1993. CONTRATADA: FGI COMER! 
52. CONTRATANTE: MUNICIPIO DE ALI 
DE MATERIAL PERMANENTE PARA UNI[ 
GUARAREMA, PEDRO MARTINS, VILA 
PARLAMENTAR N9 327730002, PROP 
ALEGRE/ES. VALOR: R$ 621,50 (SEI! 
CENTAVOS). PRAZO: O contrato ter 
at~ o dia 17 de Junho 
014011.1030100281.078.4490520000 
Federal). NEMROD EMERICK Prefeito 
21/06/2024. 

EXTRATO DO 1 

PE N9 80/2023 (PR0C. N9. 5390/2022 
Cd. ID. CidadES/TCE-ES: 2023.004E0 
8.666/1993. CONTRATADA: KDN I 
39.346.590/0001-44. CONTRATANTE: M 
EQUIPAMENTO DE MATERIAL PERMA 
MISAEL BARCELOS, GUARAREMA, PEDR 
A EMENDA PARLAMENTAR N? 327 
MUNICIPIO DE ALEGRE/ES. VALOR: RS 
TR~S REAIS, CINQUENTA CENTAVOS). 
meses, vigendo, portanto, at~ o dia 
014011.1030!00281.078.4490520000 
Federal). NEMROD EMERICK Prefeito 
21/06/2024. 

EXTRATO 00 1 

PE N9 80/2023 (PR0C. N9. 5390/2022 
Cdd. ID. CidadES/TCE-ES: 2023.004E0 
8.666/1993. CONTRATADA: BIOQUALI 
TECNICA LTDA · CNPJ n' 46.137.612/00 
OBIETO: AQUISIC~O DE EQUIPAMENT 
BASICA DE SADE (UBS) MISAEL BARCI 
VILA DO SUL, REFERENTE A EMEND! 
13571.334000/1220-12, MUNICIPIO DE 
QUINHENTOS REAIS). PRAZO: O contr 
portanto, at~ o dia 17 de 
014011.1030!00281.078.4490520000 
Federal). NEMROD EMERICK Prefeito 

Reriutaba-CE, 25 de junho de 2024. 
MARIA FERNANDA AZEVEDO PERES 
Agente de Contrata~~o/Pregoeiro(a) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 
AVISO DE LICITA~AO 

PREG~O ELETRONICO N9 21.05.001/2024 

Preg~o Eletronico N? 21.05.001/2024. Objeto: Aquisi~~o de instrumental cirrgico para 
atender as necessidades da Unidade Mista de Sa~de Severino de Miguel de Barros do 
Municipio de Saboeiro-CE, conforme especifica~~es no Termo de Refer~ncia. Data da 
Sess~o: dia 08 de julho de 2024, ~s 10h00min. Edital e Local: https://bll.org.br - Travessa 
Senador Miguel, n" 15, Centro. 

Saboeiro - CE, 25 de junho de 2024. 
MARIA DANIELE DA SILVA 

Agente de Contrata~o/Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 
AVISO DE DISPENSA DE LICITA~~O ELETRONICA N9 24.06.2024.01-CDE 

Dispensa Eletr~nica N? 24.06.2024.01-CDE, Amparo Legal: Lei 14.133/2021. 
A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri-CE torna p~blico para o 

conhecimento dos interessados que far~ Dispensa Eletr~nica, na plataforma do 
compras.gov, www.gov.br/compras/pt-br cujo objeto ~ a contrata~~o de empresa 
especializada para a reforma e amplia~~o da EMEIEF- Jos~ Gomes Brasil, com endere~o no 
Distrito do Pontal da Santa Cruz, Zona Rural do Municipio de Santana do Cariri/CE, 
conforme as exig~ncias, condi~~es, especifica~~es e quantitativos previstos no Projeto 
Basico, tipo menor pre~o global. O Edital contendo todas as informa~~es detalhadas estar~ 
disponivel nos sitios eletr~nicos: https://www.gov.br/pncp/pt-br; municipios­ 
licitacoes.tce.ce.gov.br; santanadocariri.ce.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br. Maiores 
informa~~es no e-mail licitacao@santanadocariri.ce.gov.br. 

Santana do Cariri-CE, 25 de junho de 2024. 
MICHELE FERREIRA GONCALVES 

Agente de Contrata~~o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJOTA 
EXTRATO DE CONTRATO 

CONCORR~NCIA ELETRONICA N" 1.24-CE-SEINE. Contrato N9 202404250005. PARTES: 
Secretaria de lnfraestrutura e CONSTANCIO CONSTRUTORA E SERVl<;:OS LTDA, no VALOR 
GLOBAL de RS 3.100.994,23 (Tr~s Milh~es Cem Mil Novecentos e Noventa e Quatro Reais 
e Vinte e Tres Centavos). OBIETO: Contrata~~o de empresa para execu~~o da obra de 
construgo de galp~o industrial com 2.000m no Municipio de Varjota-CE. Modalidade: 
Concorr~ncia Eletr~nica N" 001.24-CE-SEINE. ASSINA PELA CONTRATANTE: Jos~ Moacir 
Freire. ASSINA PELA CONTRATADA: Nailton Santos Constancio. DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO: 25.04.2024. VIG~NCIA: 25.04.2024 a 21.11.2024. 

EXTRATO DE CDNTRATO 

CONCORR~NCIA N" 2.23-CP-SEINE. Contrato N? 20240135. PARTES: Secretaria de 
Infraestrutura e CONSTRAM - CONSTRUCES E ALUGUEL DE MAQUINAS LTDA, no VALOR 
GLOBAL de RS 3.909.762,51 (Tr~s Milh~es, Novecentos e Nove Mil, Setecentos e Sessenta 
e Dois Reais e Cinquenta e Um Centavos). OBJETO: Contrata~do de empresa para execu~do 
de obra de pavimenta~~o asf~ltica com CBUQ em diversas ruas do Municipio de Varjota­ 
CE. Modalidade: Concorr~ncia N" 002.23-CP-SEINF. ASSINA PELA CONTRATANTE: Antonio 
Fl~vio Pires Ferreira. ASSINA PELA CONTRATADA: Hercilia de Souza Oliveira Ara~j0. DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15.03.2024. VIG~NCIA: 15.03.2024 a 15.11.2024. 

EXTRATO DE CONTRATO 

REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAC~ES N" 3.23-RDC-SEINE. Contrato N? 20240130. 
PARTES: Secretaria de Infraestrutura e CAUIPE CONSTRUES E EMPREENDIMENTOS LTDA, 
no VALOR GLOBAL de RS 2.456.968,10 (Dois Milh~es Quatrocentos e Cinquenta e Seis Mil 
Novecentos e Sessenta e Oito Reais e Dez Centavos). OBJETO: Contratac~o de empresa 
para execu~~o da obra de construg~o da Pra~a Manoel Bezerra na sede do Municipio de 
Varjota-CE. Modalidade: Regime Diferenciado de Contrata~~es N" 03.23-RDC-SEINF. ASSINA 
PELA CONTRATANTE: Antonio Fl~vio Pires Ferreira. ASSINA PELA CONTRATADA: Francisco 
Jos~ Bezerra Sobrinho, DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 08.03.2024. VIG~NCIA: 

Titulo: AVISO DE ABERTURA DE LICITAC~O - Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de OBJETO: Contrata~o de en 
Educa~~o - Regente: Pregoeira - Processo Origin~rio: Preg~o Eletronico n9 PE/210624/01/SME Pra~a Manoel Bezerra na sede do_ M 
- Objeto: Contrata~~o dos servigos de loca~~o de veiculos destinados ao transporte escolar dos HOMOLOGADA: CAUIPE CONSTRUCES 
alunos da rede pblica de ensino do Municipio de Reriutaba/CE - Data de Abertura: 09/07/2024 VALOR GLOBAL de R$ 2.456.968,10 (D% 
- Hor~rio: 09H30M - Link de Acesso ao Edital: https://compras.m2atecnologia.com.br ] Novecentos e Sessenta e Oito Reais e D 
https://www.reriutaba.ce.gov.br [ https://licitacoes.tce.ce.gov.br [ https://pncp.gov.br - Link 
de Realiza~~o dos Lances: https://compras.m2atecnologia.com.br - Agente_ @eP' Hy0\0GA~~0: 08.03.2024 - Respor 
Contrata~~o/Pregoeira: Maria Fernanda Azevedo Peres. 9 Ferret6Secret~rio Municipal de Infrae 
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